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PROJETO BÁSICO

LICITAÇÃO PÚBLICA Nº        /2021-DMAE

01 - OBJETO

Execução de Serviços e Obras Civis para o Sistema de Distribuição de Água dos Loteamentos
Parque de Maio, Rosa de Maio e Guajará, pertencentes ao Setor R-8, localizados no município de
Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

02 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O projeto do sistema de distribuição desenvolvido compreende o atendimento dos loteamentos
Parque de Maio e Guajará, situados na região oeste do Centro de Reservação R8, constituído
pela rede de distribuição e um reservatório apoiado com capacidade de 2.000m3.
O projeto está inserido e integrado ao projeto existente, desenvolvido pela DESO em março de
2006, para toda a área do setor R8.
O projeto de rede de distribuição foi desenvolvido dentro do conceito de Distrito de Medição e
Controle - DMC, que vem sendo implantado pela DESO em diversos sistemas do Estado.
Os recursos para a execução das obras estão previstos e inseridos no Contrato de Financiamento
número 228.490-435/2007,  e o orçamento já foi  analisado e aprovado pela  Caixa  Econômica
Federal.
A  população  a  ser  beneficiada  no  ano  de  saturação  do  projeto  está  projetada  para  43.980
habitantes.

03 - FONTE DE RECURSOS

RECURSO FEDERAL CF 0228490-43/2007

04 - REGIME DE CONTRATAÇÃO

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

05 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

MENOR PREÇO GLOBAL

06 - PRAZOS

Prazo Contratual: 360 dias                  Prazo de Execução: 360 dias
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ORSE 7979  7980

07 - VISTORIA

A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para
execução  do  objeto  constantes  dos  documentos  técnicos  que  integram este  Projeto  Básico,
podendo a licitante,  caso entenda necessário,  optar  pela realização de vistoria  nas condições
abaixo:

a)  A  vistoria  poderá  ser  acompanhada  por  empregado  da  área  solicitante,  devidamente
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,das 08:00 horas às 11:00 horas,devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (79).3226-1074;

b) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para sessão pública de recebimento dos envelopes;

c) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para o ato.

d)  Eventuais  dúvidas  de  natureza  técnica,  decorrentes  da realização  da vistoria  deverão ser
encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante e-mail CPL@deso-se.com.br, antes da data
fixada para a sessão pública.

e) A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento
total  ou parcial  de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento
convocatório.

08 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela DESO, cujas
etapas observarão o Cronograma Físico anexo a este Projeto Básico:

Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação
escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá,  no prazo de até 15
(quinze)  dias,  a  verificação  dos  serviços  executados,  consoante  critérios  e  especificações
previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.   

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A  Contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  da
fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
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ORSE 7979  7980

A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou  única  medição  de serviços  até  que sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

Para  fins  de  recebimento  definitivo  pelo  gestor  do  contrato,  será  elaborado  relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 

1) O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90(noventa)
dias  após  a  lavratura  do Termo de Recebimento  Provisório,  pelo  gestor  do  contrato,  após  a
verificação  da qualidade  e  quantidade do serviço  executado  e  materiais  empregados,  com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

2) O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

3) O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada. 

4) Na hipótese de a verificação a que se refere o item 1 acima não ser procedida dentro no prazo
fixado,  salvo  na  hipótese  do  item  6  abaixo,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere
por culpa da Contratada.

5) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto
à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução nos
limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo contrato. 

6) Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e definitivo poderão
ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

09 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir  o  cumprimento de todas as obrigações assumidas pela  Contratada,  de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar  à  Contratada o  valor  resultante  da  prestação do  serviço,  conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da  Contratada
consoante previsão na legislação;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar  a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

Arquivamento,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;

c) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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ORSE 7979  7980

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia  prestada,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato,  nos casos em que ficar  constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Em caso de recursos federais, deverá a empresa vencedora assinar a Declaração de Agentes
Públicos, conforme modelo Anexo, informando não possuir em seu quadro societário, servidor
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade economia mista.

Relatar  à Contratante toda e qualquer  irregularidade verificada no decorrer  da prestação dos
serviços;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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Manter  preposto  aceito  pela  Contratante  nos  horários  e  locais  de  prestação de serviço  para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica  ou que ponha em risco  a segurança de pessoas  ou bens  de
terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas vigentes.

Obter  junto  ao Município,  conforme o caso,  as  licenças necessárias e  demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,
conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  logo  após  o  recebimento  de  cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;
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b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do  contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem
que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico,
no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as
informações sobre  o  andamento  do empreendimento,  tais  como,  número de funcionários,  de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o  estabelecido  no
instrumento  contratual,  neste  Projeto  Básico  e  seus  anexos,  bem  como  substituir  aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado  da data  de  emissão do  Termo de Recebimento  Definitivo,  ou  a  qualquer  tempo se
constatado pelo fiscal da Contratante.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil ,
nos seguintes termos:

a)  O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil,  ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

b) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d´água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,  por uso indevido  de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
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bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem aplicados  nos  trabalhos,  conforme procedimento
previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada,  que formarão um conjunto de
documentos  técnicos,  gráficos  e  descritivos  referentes  aos  segmentos  especializados  de
engenharia,  previamente  e  devidamente  compatibilizados,  de  modo  a  considerar  todas  as
possíveis  interferências  capazes  de  oferecer  impedimento  total  ou  parcial,  permanente  ou
temporário,  à  execução  do  empreendimento,  de  maneira  a  abrangê-la  em  seu  todo,
compreendendo  a  completa  caracterização  e  entendimento  de  todas  as  suas  especificações
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

a)  A  elaboração  dos  projetos  executivos  deverá  partir  das  soluções  desenvolvidas  nos
anteprojetos  constantes  neste  Projeto  Básico  e  seus  anexos  (Caderno  de  Encargos  e
Especificações  Técnicas)  e  apresentar  o  detalhamento  dos  elementos  construtivos  e
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os
diversos projetos;

A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serão  de  exclusiva  responsabilidade  da  contratada  eventuais  erros/equívocos  no
dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar  início  à  execução do serviço,  com o esclarecimento  das obrigações  contratuais,  em que
estejam presentes  os  técnicos  responsáveis  pela  elaboração  do  projeto  básico,  o  gestor  do
contrato,  o fiscal  técnico  do contrato,  o fiscal  administrativo  do contrato,  os técnicos da área
requisitante,  o  preposto  da  empresa  e  os  gerentes  das  áreas  que  executarão  os  serviços
contratados.
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A contratada deverá seguir  as orientações  contidas no Guia de Orientações de Segurança e
Saúde  do  Trabalho  para  Empresas  Contratadas,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico:
https://transparencia.deso-se.com.br/Pages/licitacoes_atas_contratos.

11 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Projeto Básico.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,  informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas
e irregularidades constatadas. 

O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada,  sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas,  ensejará  a
aplicação de sanções administrativas,  previstas  neste Projeto  Básico  e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual,  conforme previsão do edital e do RILC.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência  desta,  não  implica  em corresponsabilidade  da Contratante  ou  de  seus  agentes  e
prepostos.

A DESO designará oportunamente o fiscal do contrato.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções relacionadas à execução contratual são aquelas previstas no Edital. 
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As multas poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

a) Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada
multa correspondente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

b) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43,
§ 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser ap licada multa correspondente 5%  do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão.

c) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor  máximo
estabelecido para a licitação em questão.

d)  No  caso  de  atraso  na  entrega  da  garantia  contratual,  quando  exigida,  o  instrumento
convocatório  deverá  prever,  mediante  competente  justificativa,  a  incidência  de  multa
correspondente 5% do valor total do contrato; 

e) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela não
executada; 

f) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescente do
contrato; 

g) Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em atraso. 

13 - FORMA DE REAJUSTE

Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de apresentação da Proposta de
Preços, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, publicados na revista
Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas. 

- INCC - Índice de Custo de Edificações - Total - Média Geral (código 159428). 

- IPA-OG-DI - Metalurgia Básica (código 1420787); 

- INCC-DI - Tubos e Conexões de PVC: (código 162038).

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io , onde

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da data
de apresentação da Proposta de Preços.
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I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês em que é
devido o reajuste.

Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de suas
variações.

Havendo atraso ou antecipação na execução das obras em relação ao previsto no cronograma
físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou iniciativa da contratada, o
reajuste obedecerá as condições seguintes:

a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras que estiverem em atraso em relação à
data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto no cronograma físico-
financeiro. Para o restante será conceder o reajustamento previso. 

b) Quando houver antecipação das obras em relação ao cronograma físico-financeiro, o reajuste
será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme  medições  mensais  pelos  serviços  efetivamente  executados,  a  DESO  pagará  à
CONTRATADA  os  preços  em  reais  integrantes  da  proposta  aprovada  e,  caso  aplicável,  a
incidência de reajustamento. 

Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços
em conformidade com as condições previstas neste Projeto Básico, constituindo, assim, a única
remuneração da CONTRATADA pelos trabalhos contratados e executados. 
A forma de pagamento contemplada neste Projeto Básico é a de preços unitários.( poderá sofrer
alteração, caso seja preço global). 

Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte forma:

a) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro, a
CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim de Medição dos
serviços executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo dos quantitativos
executados.

b)  Os  produtos  dos  quantitativos  executados  (devidamente  aprovados  pela  DESO)  pelos
respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços regidos
por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de Andamento
do  Projeto,  observem  adequação  com  aquilo  que  está  discriminado  no  Cronograma  Físico-
Financeiro  de  Execução  devidamente  atualizado,  a  FISCALIZAÇÃO  da  DESO  dará
encaminhamento à fatura para posterior pagamento.
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O prazo máximo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 90 (noventa) dias, contados a
partir  da  data  de  entrada  da  fatura  no  Protocolo  da  DESO,  sendo  15  (quinze)  dias  para  a
aprovação da fatura e 75 (setenta e cinco) dias para sua liquidação, condicionado ao repasse de
recursos do órgão concedente à DESO;

As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da DESO.    

Qualquer  erro  detectado  no  documento  de  cobrança  acarretará  a  devolução  do  mesmo  à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem de
novos prazos para pagamento.

Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas em pastas
e também em meio digital , sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro formato a ser
estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS Project), Documentos
em formato Word (doc ou docx.).

15 - ELEMENTOS DA PROPOSTA

a) Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela  DESO;

b)  A  licitante  deverá  apresentar  planilha  orçamentária  de  acordo  com  o  modelo  fornecido,
contendo preços unitários e totais,  atribuídos a todos os serviços a serem executados,  sendo
nestes considerados os custos com mão de obra,  materiais  e todos os encargos pertinentes,
observando que o custo unitário (sem BDI) atribuído a cada um dos itens da planilha deverá ser
menor ou igual aos custos unitários (sem BDI) praticados e expressos na planilha fornecida pela
DESO.

c)  A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em arquivo do
MS EXCEL, eventualmente, se necessário, a DESO poderá solicitar a apresentação da planilha
orçamentária em arquivo ORSE.

d)  Não  poderá  ser  aplicado  um  BDI  maior  que  12,00%  (doze  por  cento)  na  planilha  de
fornecimento de materiais  e 24,84% (vinte e quatro vírgula oitenta e quatro por cento) na planilha
de execução de serviços, sob pena de desclassificação.

e) Preços Unitários;

f) Preços Globais;

g)  Não poderá haver  divergências de preços unitários em diferentes itens das planilhas para
execução  de  um  mesmo  serviço  ou  fornecimento  de  material,  caso  haja  divergência  será
considerado o menor dos preços propostos.

h) Composição Unitária dos preços onde deverão constar de forma discriminada os materiais e a
mão-de-obra necessários à execução dos serviços, explicitando as incidências das leis sociais e
do BDI na mesma, que deverá ser apresenta em meio magnético;
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I)  Na  composição  unitária  dos  serviços,  os  insumos  de  mão  de  obra  deverão  apresentar  os
salários das categorias que constam nas tabelas SINAPI/ORSE, referentes à data do orçamento
da DESO;

j)   A  licitante  deverá  apresentar  as  composições  de  Encargos  Sociais,  sob  pena  de
desclassificação, devendo observar os seguintes pontos:

-  Não  poderão  ser  aplicados  percentuais  de  Encargos  Sociais  de  Horistas  ou  Mensalistas
superiores  aos  definidos  pela  Tabela  do  SINAPI  /  ORSE  relativa  ao  mês  de  referência  do
orçamento.
- Na composição dos Encargos Sociais apresentada deverão constar os itens da composição dos
Encargos Sociais da Tabela do SINAPI / ORSE, com percentuais máximos limitados aos valores
dos seus correspondentes nessa Tabela.
-  Não poderão constar  da  composição dos  Encargos  Sociais  as despesas  com Alimentação,
Transporte,  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI  e  Seguros  (Encargos  Sociais
Complementares).  

k)Esses Encargos Sociais  Complementares deverão constar  das  composições de preços dos
serviços,  com  quantitativos  equivalentes  à  carga  horária  de  cada  profissional  envolvido  nos
mesmos. 

l)  A licitante deverá apresentar as composições do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas para
fornecimento de material e execução de serviços, sob pena de desclassificação, observando-se
que a composição do BDI proposto não poderá contemplar os tributos IRPJ (Imposto de Renda
Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) como também Mobilização,
Desmobilização e Administração local da Obra.

m)  Os  itens  referentes  à  administração  local  da  obra   constam da  planilha  orçamentária  do
empreendimento, e não devem fazer parte da composição do BDI;  

n)  A  medição  para  a  Administração  Local,  para  efeito  de  pagamentos,  será  proporcional  à
execução financeira da obra, como consta do Acórdão 2.622/2013, item 9.3.2.2, TCU - Plenário;

o)  Declaração do Proponente,  de  que tem condições  de assumir  todas as  obras  e  serviços,
inclusive com  os  fornecimentos  de todos  os  materiais  e  equipamentos previstos em Edital, a
partir da assinatura do contrato;

p)  Prazo de Execução em dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de serviço;

q) Validade da Proposta em dias corridos, contados a partir da data da abertura sessão pública de
recebimento das Propostas, mínimo de 120 (cento e vinte ) dias.

16 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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a) Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA;

b)  Capacitação Técnica

b.1) Comprovação de Capacitação Operacional da Empresa

Comprovação de Capacidade Operacional da Empresa para desempenho de atividade pertinente
e compatível com o objeto da Licitação, através de Atestado de capacidade técnica, emitido em
nome  da  Licitante,  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  de  direito  privado,
devidamente acompanhada da CAT registrado pelo CREA, que comprove a execução de serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos aos do objeto deste Edital, como forma de
conferir  autenticidade  e  veracidade  das  informações  constantes  nos  documentos(Acórdão
2326/2018 Plenário TCU).,  como os abaixo relacionados, atendendo, no mínimo, às exigências a
seguir:

- Implantação de redes de água ou adutoras com extensão mínima de 18.000 metros.

- Construção de reservatório (s) com volume de concreto armado igual ou superior a 180 metros
cúbicos. 

b.2) Comprovação de Capacitação Técnica Profissional.

A documentação relativa à Capacitação Técnica Profissional limitar-se-á a:

b.2.1)  Comprovação  de  que  a  Licitante  possui  no  seu  quadro  permanente,  na  data  de
apresentação da proposta, profissional(ais) de nível superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor(es) de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo
Técnico  expedido(s)  pelo(s)  CREA(s)  das  região  (regiôes)  onde  a(s)  obra(s)  tenha(m)  sido
executada(s), que comprove(m) ter executado ou participado da execução de obras ou serviços
com características semelhantes ao objetivo da presente Licitação, limitadas estas exclusivamente
às parcelas de maior relevância e de valor significativo, relacionadas a seguir:

- Implantação de redes de água ou adutoras com extensão mínima de 18.000 metros.

- Construção de reservatório (s) com volume de concreto armado igual ou superior a 180 metros
cúbicos. 

b.2.2)  A  comprovação  de  que  o(s)  profissional(ais)  de  nível  superior  referido(s)  no  item
b.2.1pertence(m) ao quadro da Empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

- Carteira de trabalho;
- Certidão do CREA para os Responsáveis Técnicos da Empresa;
- Contrato Social para proprietários ou sócios da empresa;
- Contrato de Prestação de Serviços;
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- Contrato de Trabalho registrado na DRT.
- Declaração que o profissional estará disponível no momento da contratação

Admite-se  o  somatório  de  atestados  para  comprovação  da  totalidade  da  experiência  da
proponente.

c) Relação da equipe técnica:

Relação  explícita  e  nominal  da  equipe  técnica  de  nível  superior acompanhada de declaração
formal de disponibilidade para a realização dos serviços,  coerente com o porte e o cronograma
físico da obra indicando para cada profissional, a respectiva qualificação, a função e tempo de
atividade na função.

Os profissionais indicados na  equipe  citada  na  proposta  deverão, obrigatoriamente, compor a
equipe  que executará  a  obra,  somente  sendo  admitida  à  substituição  de  algum membro  da
mesma,  no  curso  de  execução  do  contrato  por  profissional   de   comprovada  experiência,
equivalente ou superior  e  desde  que previamente aprovada pela DESO

d) Deverão ainda ser apresentados os currículos resumidos dos membros da equipe técnica, com
a  comprovação  de  inscrição  junto  ao  Órgão  de  Classe,  para  os  profissionais  que  assim  a
legislação o exigir. 

A Equipe Técnica, deverá ser composta no mínimo de:

01ENGENHEIRO CIVIL PLENO
01 TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO 

e) Declaração  de  que  na  hipótese  de  vencedora  da  presente  licitação,  está obrigada a
possuir  em seu quadro  permanente,  na data  da assinatura  do contrato,  a  equipe técnica  no
mínimo composta dos profissionais  relacionados na alínea 'c'  bem como, de que se obriga a
mantê-los durante toda a vigência do contrato e que em caso de substituição deverá ser solicitada
a anuência da DESO. 

17 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados  por índices
oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

O Balanço Patrimonial  deverá  vir  acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional  no
Conselho Federal de Contabilidade.

O Balanço Patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  deverão ser  apresentados  da seguinte
forma:
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- Para as sociedades anônimas, mediante cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.

- No caso de ME/EPP, desde que optante pelo Simples, será exigida contabilidade simplificada.

- No caso de licitantes com apuração no lucro real, será exigido comprovante de entrega do SPED
CONTÁBIL.

- Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde
foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do último exercício social,
com os respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial  ou no
Cartório de Títulos e Documentos.

- Para as empresas constituídas há menos de um ano, será exigido apenas o Balanço de Abertura
e demonstrações contábeis na forma da lei.

A capacidade econômico-financeira será verificada através de:

Liquidez Corrente: maior ou igual a  1,20  

           Ativo Circulante
LC =  --------------------------
           Passivo Circulante

Liquidez Geral: maior ou igual a  1,10 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------------
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Grau de Endividamento Geral: menor ou igual a  0,50 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
EG = -----------------------------------------------------------
                                Ativo Total

Na hipótese de até 02 (dois)  indicadores acima não atingirem os valores  previstos  e caso a
LICITANTE tenha sido considerada apta tecnicamente, a DESO se reserva o direito de exigir da
LICITANTE,  para  assinatura  do Contrato,  um seguro  de  garantia  adicional  tipo  "performance
bond" ou outro, ou garantia específica concedida à LICITANTE por agente financeiro, aceito pela
DESO, de que terá aporte de recursos necessários à execução do Contrato a ser firmado.

Na hipótese dos 03 (três)  indicadores não atingirem os valores  previstos,  a LICITANTE será
considerada inabilitada.

O Patrimônio Líquido mínimo exigido será: R$ 977.000,00.
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18 - GARANTIAS CONTRATUAIS

A empresa contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na GFIN - Gerência
Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da emissão da Ordem de Serviços, a
importância correspondente a 3% do valor Contratual, em uma das seguintes modalidades: 

1 - Caução em Dinheiro  
2 - Seguro Garantia; 
3 - Fiança Bancária.

19 - ANEXOS

Integra(m) este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) Anexo(s):

Anexo I  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - MATERIAIS
Anexo II  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - SERVIÇOS
Anexo III  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Anexo IV  MODELO DE CRONOGRAMA
Anexo V  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Aracaju, 23 de Setembro de 2021.

              WILSON LIMA JÚNIOR                                JOSÉ GABRIEL ALMEIDA DE CAMPOS     
                                 3.0.11.00/GOB6                                                                  DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO               
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CAPÍTULO II  – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS CIVIL 
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1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 Escopo e Definições 

Estas especif icações estabelecem as condições técnicas básicas a serem 

obedecidas na Execução de Serviços e Obras Civis para o Sistema de 

Distr ibuição de Água dos Loteamentos Parque de Maio, Rosa de Maio e 

Guajará, pertencentes ao Setor R-8, local izados no município de Nossa 

Senhora do Socorro, Estado de Sergipe.  

A execução de todos os serviços deve estar r igorosamente de acordo 

com os projetos, memoriais, detalhes e prescr ições contidas nas 

presentes Especif icações, Normas Técnicas da ABNT e Decretos 

Municipais.  

Na existência de serviços não especif icados, a EMPREITEIRA somente 

poderá executá-los após parecer favorável da FISCALIZAÇÃO. 

Def ine-se:  

•  CONTRATANTE:  Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO. 

•  FISCALIZAÇÃO:  Pessoa f ísica ou jur ídica designada pela 

Prefeitura para f iscalizar a execução das obras e 

serviços.  

•  SUPERVISÃO:  Empresa contratada pela Prefeitura para a 

SUPERVISÃO de apoio à Fiscalização das obras.  

•  PROJETISTA:  Empresa contratada para a elaboração do projeto 

execut ivo da obra.  

•  EMPREITEIRA:  Empresa contratada para a execução das obras e 

serviços.  

As grandezas constantes destas Especif icações Técnicas são expressas 

em unidades legais.As convenções para indicação das mesmas, assim 

como as abreviaturas, são, normalmente, as consagradas pelo uso.  
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Siglas e abreviaturas pouco usuais serão explicitadas no decorrer do 

texto.  

As citações e recomendações aqui contidas orientam e complementam as 

informações existentes no projeto.  

Fica reservado à CONTRATANTE o direito e a autor idade para resolver 

todo e qualquer caso singular que porventura não conste nestas 

Especif icações ou que não esteja def inido em outros documentos 

contratuais, como o próprio contrato ou desenhos de projeto.  

1.2 Relacionamento Contratante – Empreiteira  

A obra será f iscal izada por pessoal pertencente à CONTRATANTE, ou 

por pessoa f ís ica ou jur ídica por ela designada, doravante indicada como 

FISCALIZAÇÃO. 

Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justif icat iva ou defesa,  

por qualquer elemento da EMPREITEIRA, desconhecimento, 

incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições 

destas Especif icações e do Contrato, bem como de tudo que est iver 

contido no Projeto, nas Normas, Especif icações e Métodos da ABNT - 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 

A EMPREITEIRA deverá acatar de modo imediato as ordens da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, dentro destas especif icações e do 

contrato.  

Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO o direito e a 

autoridade para resolver todo e qualquer caso singular , duvidoso,  

omisso, não previsto no Contrato, nestas Especif icações, no Projeto e em 

tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione ou venha a se 

relacionar, direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus 

complementos.  

A EMPREITEIRA deve ter e colocar à disposição da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, permanentemente, os meios necessár ios 

e aptos a permit ir  a medição dos serviços executados, bem como a 

inspeção das instalações da obra e dos documentos a ela relacionados,  
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dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspeções de 

medições para efeito de faturamento e,  ainda, do estado da obra e do 

canteiro de trabalho.  

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃOem nada 

diminuem a responsabi l idade única, integral e exclusiva da 

EMPREITEIRA no que concerne às obras e suas impl icações próximas ou 

remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e 

demais leis ou regulamentos vigentes.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO pode exigir da EMPREITEIRA, a 

qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas providências 

suplementares necessár ias à segurança dos serviços e ao bom 

andamento da obra.  

Pela EMPREITEIRA, a condução geral da obra deve f icar a cargo de pelo 

menos um ENGENHEIRO RESIDENTE, registrado na 21ª Região do 

CREA. Esse Engenheiro deve ser auxi l iado, em cada frente de trabalho,  

por um Encarregado devidamente habi l i tado. Antes do iníc io dos serviços 

a EMPREITEIRA deve apresentar of icialmente à CONTRATANTE o seu 

quadro técnico responsável pela obra. Quaisquer modif icações devem ser 

comunicadas previamente à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO para 

conhecimento e aprovação. 

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO ao(s)  

Engenheiro(s)  condutor(es) da obra devem ser consideradas como se 

fossem diretamente à EMPREITEIRA; por outro lado, todo e qualquer ato 

efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou 

ainda omissões de responsabil idade do(s) mesmo(s), devem ser 

consideradas para todo e qualquer efeito como tendo sido da 

EMPREITEIRA. 

O(s) Engenheiro(s) condutor (es) da obra e os encarregados, cada um no 

seu âmbito respectivo,  devem estar sempre em condições de atender à 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO e prestar- lhe todos os esclarecimentos e 

informações sobre o andamento dos serviços, a sua programação, as 

pecul iar idades das diversas tarefas e tudo o mais que a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO reputar necessár io ou út i l  e que se ref ira 

diretamente à obra e suas impl icações.  

Folha 25
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 21 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

81 
 

O quadro de pessoal da EMPREITEIRA empregado na obra deve ser 

constituído por elementos competentes, hábeise discipl inados, qualquer 

que seja a sua função, cargo ou at ividade. A EMPREITEIRA é obrigada a 

afastar imediatamente do serviço e do local de trabalho todo e qualquer 

elemento julgado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO com conduta 

inconveniente e que possa prejudicar o bom andamento da obra,  a 

perfeita execução dos serviços e a ordem geral do canteiro.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO tem plena autor idade para suspender,  

por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, 

sempre que julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança,  

discipl inares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser 

reinic iados por outra ordem da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A EMPREITEIRA não pode executar qualquer serviço que não seja 

autorizado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, salvo os eventuais de 

emergência.  

A EMPREITEIRA deve manter permanentemente na obra um livro para 

registro diár io de todas as ocorrências relacionadas com a obra. Tal l ivro 

deve ter folhas numeradas, em duas vias, e destacáveis, e devem ser 

rubricadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A citação específ ica de uma norma, especif icação, etc. em algum item, 

não elimina o cumprimento de outras aplicáveis ao caso.  

Antes da entrega das obras devem ser reparados pela EMPREITEIRA 

todos os defeitos e avarias ver if icados nos serviços acabados, qualquer 

que seja a causa que os tenham produzido, ainda que este reparo 

importe na remoção integral dos serviços executados.  

1.3 Segurança das Obras 

1.3.1 Prevenção Contra Acidentes 

Na execução dos t rabalhos deve haver proteção contra o r isco de 

acidente com o pessoal da EMPREITEIRA e com terceiros,  

independentemente da transferência daquele r isco a Companhias ou 

Inst itutos Seguradores. 
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Para isso, a EMPREITEIRA deve cumprir f ielmente o estabelecido na 

legis lação nacional no que concerne à segurança (nesta cláusula incluída 

a higiene do trabalho), bem como obedecer a todas as normas, à cr itér io 

da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, apropriadas e específ icas para a 

segurança de cada t ipo de serviço. 

Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a EMPREITEIRA 

deverá:  

•  Prestar todo e qualquer socorro imediato às vít imas;  

•  Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a f im de evitar a 

possibil idade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o 

mesmo; 

•  Sol ic itar imediatamente o comparecimento da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO no lugar da ocorrência, relatando o 

fato. 

Para cada categoria prof issional,  e em função do t ipo de serviço, devem 

ser providenciados pela EMPREITEIRA os equipamentos de segurança 

adequados à proteção de seu pessoal,  tais como: botas, capacetes,  

luvas, óculos de proteção, máscaras, capas de chuva, macacões, etc.,  

devendo ainda todo funcionár io possuir crachá de ident if icação. 

A EMPREITEIRA deve manter l ivre o acesso ao equipamento contra 

incêndio, a f im de poder combater ef ic ientemente o fogo numa possível 

eventual idade, f icando expressamente proibida a queima de qualquer 

espécie de madeira ou qualquer outro material no local da obra. 

1.3.2 Vigi lância 

No canteiro de trabalho, a EMPREITEIRA deve manter diar iamente,  

durante as 24 (vinte e quatro) horas,  um sistema ef iciente de vigi lância,  

efetuado por número apropr iado de homens idôneos, devidamente 

habil i tados e uniformizados, munidos de apitos, e eventualmente de 

armas, com respect ivo “porte” concedido pelas autor idades pol ic iais.  

A EMPREITEIRA é a única responsável pela segurança, guarda e 

conservação de todos os materiais, equipamentos, tubulações, conexões,  
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acessór ios, ferramentas e utensíl ios e ainda pela proteção destes e das 

instalações da obra.  

Qualquer perda ou dano sofr ido no mater ial,  equipamento ou 

instrumental,  eventualmente entregue pela CONTRATANTE à 

EMPREITEIRA, será aval iado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A EMPREITEIRA é responsável integralmente por danos causados à 

CONTRATANTE e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperíc ia 

ou omissão. 

Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas 

ao serviço, a não ser que estejam autorizadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO ou pela EMPREITEIRA. 

A EMPREITEIRA deve tomar todas as precauções e cuidados no sentido 

de garant ir  a integridade de áreas adjacentes, pavimentações,  

canal izações, redes elétr icas e outras propr iedades de terceiros que 

possam ser at ingidas, e ainda a segurança de operários e transeuntes,  

durante a execução de todas as etapas da obra.  

1.4 Guarda e Manejo de Materiais 

A empreiteira é a única responsável pelo recebimento,  inspeção e 

armazenamento das tubulações, conexões, acessór ios, equipamentos e 

demais materiais colocados sob sua guarda pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO da CONTRATANTE. Para tanto deverá 

manter almoxar ifado com local ização, instalações e pessoal adequados 

para armazenamento, manejo e controle das disponibi l idades. 

A EMPREITEIRA deverá emit ir  relatórios mensais para a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, dando conta das disponibi l idades em 

estoque e dos mater iais ut i l izados no período.  

1.5         Do Descarte de Resíduos Originados na O bra 

A EMPREITEIRA será responsável pela elaboração e aprovação no órgão     

ambiental do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civi l  

– PGRCC. 

Folha 28
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 24 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

84 
 

A EMPREITEIRA deverá efetuar o descarte de resíduos resultantes da 

obra em áreas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 

do Socorro, conforme Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civi l,  de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002. 
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2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 Considerações Gerais 

Este item trata dos serviços prel iminares que deverão ser executados 

pela EMPREITEIRA e que são necessários à realização das obras. Os 

serviços preliminares incluem, no mínimo, at ividades relacionadas a 

seguir:mobil ização e desmobil ização de pessoal e equipamentos,  

construção e posterior  demolição do canteiro de obras, locações 

topográf icas das unidades a serem construídas, placas da obra,  

construção das vias de acesso às obras e projetos execut ivos. 

2.2 Projetos 

Todos os projetos serão fornecidos pela CONTRATANTE. 

2.3 Mobil ização e Desmobil ização 

A EMPREITEIRA deverá tomar todas as providências relat ivas à 

mobi l ização de pessoal e dos equipamentos logo após a assinatura do 

Contrato e o recebimento da correspondente Ordem de Serviço, de modo 

a poder dar iníc io efet ivo e a concluir a obra dentro do prazo contratual.  

Ao f inal da obra a EMPREITEIRA deverá remover todo o equipamento, as 

instalações do acampamento, as edif icações temporárias, as sobras de 

material e o mater ial não ut i l izado, os detr itos e outros mater iais 

simi lares, de propriedade da EMPREITEIRA, ou ut i l izados durante a obra 

sob a sua orientação. Todas as áreas deverão ser entregues 

completamente l impas. 

 

2.4 Canteiro de Obras 

2.4.1 Projeto 

Antes de inic iar qualquer trabalho com relação ao canteiro de obras, a 

EMPREITEIRA deve submeter o respect ivo projeto à aprovação prévia da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, constando no mínimo de: 
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a) Planta Geral de Local ização, indicando: 

•  Local ização do terreno; 

•  Redes de energia elétr ica e água; 

•  Local ização das construções;  

•  Local ização dos pátios. 

b) Desenhos das Construções, detalhando: 

•  Plantas;  

•  Cortes;  

•  Especif icações dos materiais a serem empregados nas 

construções.  

A aceitação do projeto apresentado é de critér io exclusivo da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, sendo de seu pleno direito al terá-lo quer 

quanto à local ização, “ lay-out” ou padrão de construção, se assim julgar 

necessário. 

2.4.2 Local ização e Acessos 

O(s) canteiro(s) de serviços deve(m) ser local izado(s) de tal forma que 

possibil i te(m) a ot imização do atendimento às obras local izadas 

(estações elevatórias, estação de tratamento, reservatórios) e às obras 

l ineares, com acesso fácil através de áreas bem conservadas, abrigando 

todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessár ios à execução 

dos serviços contratados.  

O(s) local(ais)  escolhido(s) para construção do(s) canteiro(s) de serviço 

deve(m) ser aprovado(s) pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Apesar da 

aprovação, não caberá ao CONTRATANTE, em hipótese alguma, o ônus 

decorrente de locação, manutenção e acesso à(s) área(s) escolhida(s). 

A abertura e a manutenção dos acessos ao canteiro de obrase às 

f resntes de serviço são de responsabil idade única da EMPREITEIRA. 
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2.4.3 Construções e Instalações 

A EMPREITEIRA deve construir as instalações mínimas necessár ias ao 

desenvolvimento dos serviços técnicos e administrat ivos da obra, assim 

como ao atendimento do pessoal empregado, inclusive com fornecimento 

dos acessór ios, a saber: 

a)  Escritór io da EMPREITEIRA e FISCALIZAÇÃO com, no mínimo, 43 

m²; 

b) Depósito de materiais com, no mínimo, 38 m²;  

c)  Almoxar ifado (s) para a guarda de equipamentos miúdos, utensíl ios,  

peças e ferramentas com, no mínimo, 38 m²; 

d)  Instalações sanitár ias para todo o pessoal da obras com, no mínimo, 

60 m²; 

e)  Pequena enfermaria; 

f )  Instalações necessárias ao adequado abastecimento, acumulação e 

distr ibuição de água; 

g)  Instalações necessárias ao adequado fornecimento, transformação e 

condução de energia elétr ica ( luz e força); 

h)  Outras construções ou instalações necessár ias, a cr itér io da 

EMPREITEIRA, tais como alojamentos, ext intores de incêncio,  

produtos para higiene pessoal e de ambiente, etc. 

O dimensionamento e opadrão das construções e instalações f icam a 

critér io da EMPREITEIRA, em função do porte das obras,  

condicionadas, no entanto, ao parecer favorável da FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA também será responsável por materiais diversos de 

papelar ia, mater ial para fotocopiadora (toner),  impressoras, plotter ,  

mobi l iár io para escritór io (mesas, cadeiras,  arquivos, pranchetas, 

calculadora de mesa com f ita, geladeira, etc, quando ou se 

necessários.) e cópias em papel sulf i te opaco, pelos serviços de 

l impeza, manutenção, água, luz, etc.,  e pelos serviços de recepção e 

secretar ia.  
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Todos e quaisquer ônus decorrentes direta ou indiretamente das l igações 

de água, luz e força e dos respectivos consumos são de inteira 

responsabi l idade da EMPREITEIRA. 

Não pode ser invocado, sob qualquer motivo ou pretexto, falta ou 

insuf iciência de água ou energia elétr ica por parte da EMPREITEIRA, 

pois essa deve estar adequada e suf icientemente aparelhada para tal  

eventual idade, com produção de energia elétr ica mediante geradores e 

abastecimento de água através de caminhões pipas.  

Até o f inal das obras, a EMPREITEIRA será responsável pela adequada 

manutenção e boa apresentação dos canteiros de trabalho e de todas as 

suas instalações, inclusive especiais cuidados higiênicos com os 

compart imentos sanitários do pessoal e conservação dos pát ios internos, 

f icando ao seu encargo, também, a l impeza das instalações, móveis e 

utensíl ios das dependências da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, bem 

como a reposição do material de consumo necessário.  

A pequena enfermaria deve conter o material médico necessár io para 

socorros urgentes,  de acordo com as normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho, as quais deverão ser r igorosamente seguidas.  

2.5 Placas de Identi f icação da Obra 

A EMPREITEIRA deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, placas de ident if icação da obra de acordo 

com dimensões, modelos e cores padronizados pela CONTRATANTE. 

Nos canteiros das obras ou próximos a eles só podem ser colocadas 

placas da EMPREITEIRA, ou de eventuais subempreiteiros ou f irmas 

fornecedoras,  após prévio consentimento da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, pr incipalmente no que se refere à sua 

local ização. 

2.6 Licenças e Multas 

As l icenças e multas impostas pelas Prefeituras Municipais, tr ibutos e 

selagens, serviços auxi l iares, l igações provisórias e def init ivas de todas 
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as instalações correrão por conta da Empreiteira, inclusive aqueles 

relat ivos ao CREA e INSS. 

A Empreiteira também será responsável pela obtenção das l icenças 

requeridas pelos órgãos de proteção ao meio-ambiente (SEMA, ADEMA e 

IBAMA) para exploração de jazidas de empréstimo e para constituição de 

bota-foras, tudo de acordo com a metodologia de construção e 

respect ivos detalhes construt ivos que não estejam incluídos nos planos 

fornecidos pela CONTRATANTE e que sejam necessários à execução dos 

trabalhos.  

O pagamento da 1ª fatura dos serviços só será efetuado após a 

apresentação, pela Empreiteira, do “Alvará” de l icença para a 

construção. 

2.7 Registro da Obra no CREA e no INSS 

Os registros no CREA e no INSS deverão ser efetuados pela Empreiteira 

em tempo hábi l,  devendo-se apresentar cópia das matr ículas, em ambos 

os Órgãos, à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

2.8 Serviços de Apoio Técnico e Topográf ico 

2.8.1 Projetos 

As obras a serem executadas devem obedecer aos cálculos hidrául icos e 

estruturais, desenhos, memoriais e especif icações dos projetos 

existentes.  

No caso de eventuais divergências entre elementos de projeto, devem 

ser obedecidos os seguintes cr itér ios:  

•  Divergência entre as cotas assinaladas e as suas dimensões medidas 

em escala: prevalecem as primeiras;  

•  Divergência entre desenhos de escalas diferentes: prevalecem os de 

maior escala (denominador menor da relação modular);  
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•  Divergências entre os elementos não incluídos nos dois parágrafos 

anteriores: prevalecem os critér ios e interpretação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para cada caso.  

No canteiro de trabalho deve ser mant ido, em bom estado, pelo menos 

um jogo de plantas, memórias e especif icações do projeto para consultas 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Todos os aspectos part iculares do projeto, omissos ou ainda os de obras 

complementares não considerados no projeto devem ser, em ocasião 

oportuna, especif icados e detalhados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Deverão ser obr igatoriamente executados, desde que sejam necessários 

à complementação técnica do projeto.  

2.8.2 Serviços de Topografia 

Cabe à EMPREITEIRA a locação de todos os elementos constituintes da 

obra necessár ios à perfeita implantação do projeto, devendo-se observar 

as interferências com serviços de infra-estrutura existentes. 

A EMPREITEIRA deve manter, durante o expediente da obra e no 

canteiro de trabalho, pelo menos uma equipe de topograf ia composta de 

um topógrafo devidamente habi l i tado, equipamento topográf ico adequado 

e dois auxi l iares de topógrafo. 

A EMPREITEIRA deve aceitar as normas, métodos e processos 

determinados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO no tocante a qualquer 

serviço topográf ico, seja de campo como de escritório e relat ivo à obra.  

2.9 Trânsito, Sinal ização e Proteção 

2.9.1 Trânsito 

A execução de qualquer serviço deve procurar minimizar as 

interferências dos trabalhos sobre o comércio local e o trânsito de 

veículos e pedestres. Devem ser providenciados, previamente, os 

passadiços e desvios necessár ios,  devidamente sinal izados e i luminados,  

conforme as exigências das autoridades competentes ou entidades 
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concessionár ias dos serviços de transporte, proporcionando, assim, a 

devida segurança para o público, obra e pessoal envolvidos nos serviços.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO deve part ic ipar da análise dos 

problemas de trânsito e comércio e das soluções a serem adotadas,  

tomando as providências que lhe couberem. 

As vias de acesso fechadas ao trânsito devem ser protegidas com 

barreiras e com a devida sinal ização e indicação de desvio, devendo, 

durante a noite, ser i luminadas.Em casos especiais, devem ser postados 

vigias ou sinaleiros, devidamente equipados.  

Nos cruzamentos ou em outros locais onde não for possível ut i l izar  

desvios, o serviço deve ser efetuado por etapas, de modo a não bloquear 

o trânsito.  

Os serviços devem ser executados sem interrupção até a l iberação da 

área, podendo ser programados para f ins-de-semana ou para os horár ios 

de menor movimento. 

2.9.2 Sinal ização 

A sinal ização deve obedecer integralmente às exigências do DETRAN-SE 

e da PrefeituraMunicipal.  Independentemente do que for exigido por 

estas ent idades, a CONTRATANTE exigirá, no mínimo, a sinal ização 

prevent iva com cavaletes, placas ref let ivas, cones e barr is del imitadores 

de borracha ou PVC, f itas de isolamento e i luminação. 

Quando for usado sistema elétr ico exclusivo,  deve haver alimentação de 

emergência e operador permanente. A rede elétr ica deve ser const ituída 

de dois c ircuitos paralelos e independentes. 

Sendo a rede usada exclusivamente para i luminação, o sistema de 

emergência pode ser de bateria, com disjuntor eletro-mecânico 

automático.  

2.9.3 Proteção 

Devem ser ut i l izados tapumes fabricados com chapas de madeira 

compensada ou chapas de metal,  ou ainda cercas de isolamento de 
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pol iet i leno para del imitar o perímetro de todas as obras urbanas.  Deve 

ser usado o pol iet i leno r ígido com trama diagonal nos locais que 

precisem de barreira f ísica. Nos locais que requeiram apenas uma 

barreira visual,  pode ser ut i l izado o poliet i leno t ipo tecido, f lexível.  

Em qualquer caso,  devem ser obedecidas as prescrições adiante 

indicadas.  

A vedação lateral deve ser feita de maneira a impedir completamente a 

passagem de terra ou detr itos.  

A sustentação das chapas ou placas deve ser feita por elementos de 

madeira ou metal,  além de uma base interna ao tapume para garantir  

estabil idade ao conjunto.  

As pranchas devem atingir a altura mínima de 1,10 mà part ir  do solo.  

Tanto as chapas de vedação quanto os elementos de sustentação devem 

ser pintados externamente com t inta óleo branca sem massa corr ida, com 

modelos, dizeres e cores def inidas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO da 

CONTRATANTE. Tal medida objet iva faci l i tar a manutenção do tapume, 

de forma rápida e a baixo custo.  

Deve ser provida permanente manutenção na parte externa do tapume, 

com pinturas periódicas, de forma a garantir  sua constante l impeza e 

vis ibil idade. 

As pranchas devem ser colocadas em seqüência, em número suf iciente 

para fechar completamente o local.   Junto às interseções, o tapume deve 

ter altura máxima de 1,00 m, a uma distância de até 3,00 m do 

al inhamento da construção da via transversal,  para permit ir  visibi l idade 

aos veículos. 

Deve ser reservado um espaço nas pranchas para identif icação da 

concessionár ia, empreiteira e obra. 

2.10 Caracterização do Subsolo 

Todos os resultados de sondagens, estudos ou ensaios de caracterização 

do subsolo serão fornecidos à EMPREITEIRApelo CONTRATANTE, como 
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parte das informações relat ivas às condições do local de execução dos 

serviços.  

De vez que a EMPREITEIRA assumirá inteira responsabi l idade pelas 

obras a serem executadas, compete a ela, às suas expensas, obter 

informações adicionais sobre o subsolo que possam ser necessár ias à 

execução sat isfatória do trabalho. 

Os ensaios e pesquisas para caracterização do subsolo serão norteados 

pelas normas do DNIT e pelas Normas, Metodologia e Diretr izes para 

Estudos Geológicos e Geotécnicos do CONTRATANTE. 

A EMPREITEIRA deverá informar o CONTRATANTE imediatamente, por 

escrito,  antes de ocorrer qualquer distúrbio relat ivo às condições do 

subsolo ou condições f ísicas latentes, no local da construção, 

substancialmente diversas daquelas especif icadas neste contrato, ou 

condições f ís icas estranhas, no local da construção, de natureza 

incomum, substancialmente diversas das geralmente encontradas e 

reconhecidamente t ípicas da área e do t ipo de obra realizada. 

A CONTRATANTE investigará as condições do local da construção 

imediatamente após o recebimento do aviso. Caso as condições sejam 

realmente muito diversas e causem aumentos ou decréscimos nos custos 

da EMPREITEIRA, ou no prazo de execução da obra, ou de parte da 

mesma, far-se-á a ver if icação pelo CONTRATANTE da necessidade de 

ser feito um ajuste nas condições contratuais, de acordo com a 

legis lação vigente.  

2.11 Desmatamento, Limpeza do Terreno e Demolições 

2.11.1 Desmatamento e Limpeza do Terreno 

Os serviços de desmatamento e l impeza das áreas de construção e 

empréstimo deverão incluir:  

a) Desmatamento de toda a vegetação, incluindo o corte e 

desenraizamento de todas as árvores,  arbustos e capoeiras, bem 

como de troncos, qualquer que seja a densidade;  
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b) Destocamento, ret irando-se os tocos e raízes remanescentes do 

desmatamento;  

c) Corte e empilhamento de madeira ut i l izável em locais determinados 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO; 

d) Remoção de pedras e outros materiais encontrados no terreno; 

e) Remoção e transporte dos mater iais resultantes das operações de 

desmatamento e l impeza até os l imites das áreas desmatadas ou até 

locais previamente determinados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO; 

f ) Queima dos materiais resultantes das operações de desmatamento e 

l impeza,após  aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO;  

g) Raspagem e expurgo f inal da camada superf icial  do terreno natural,  

em todas as áreas de construção e empréstimo, até 20 cm de 

espessura, para el iminar qualquer material não aproveitável 

remanescente.  

Todas as áreas a serem desmatadas e l impas serão del imitadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, de acordo com os desenhos do projeto.  

A madeira ut i l izável deverá ser identif icada pelo CONTRATANTE, de 

quem será propriedade. Serão ainda def inidas, se for o caso, quais as 

árvores que devem ser preservadas.  

A escolha, a autorização para uso, o preparo e a manutenção das áreas 

de bota-fora são de exclusiva responsabi l idade da EMPREITEIRA. 

As operações de transporte consideradas para esses serviços serão 

aquelas cuja distância de transporte não exceda a 1.000 m. Caso seja 

necessária a remoção dos mater iais provenientes desses serviços a mais 

de 1.000 m, tanto a carga e descarga do material,  como seu respect ivo 

transporte, f icarão à critér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Nenhum serviço de movimento de terra pode ser in ic iado enquanto não 

for concluída a l impeza da área. 

Quando do desmatamento, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO def inirá quais 

as árvores que devem ser preservadas.  
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A EMPREITEIRA será responsável por quaisquer danos e prejuízos a 

propriedades l imítrofes alheias resultantes das operações de 

desmatamento, l impeza e remoção. 

2.11.2 Demolições 

A EMPREITEIRA deve proceder as demolições e remoções de qualquer 

natureza que lhe forem indicadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, 

para permit ir ,  à cr itér io desta, a adequada execução dos serviços da 

obra.  

Nas demolições ou remoções devem ser observadas as precauções 

necessárias referentes ao(s)  material( is)  que a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃOpretenda aproveitar na própria obra ou em 

outras obras da CONTRATANTE. 

A EMPREITEIRA deverá proceder às diversas reposições, reconstruções 

e reparos que se f izerem necessários,  empregando todos os meios e 

recursos (pessoal,  material,  equipamentos e boa técnica) aptos a tornar 

o executado melhor,  ou no mínimo igual à obra removida, demolida ou 

rompida. 

O entulho e os materiais não sujeitos a reaproveitamento de qualquer 

demolição ou remoção devem ser transportados pela EMPREITEIRA, e 

levados a bota-fora em locais à cr itér io da EMPREITEIRA e aprovados 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

2.12 Cadastramento e Remanejamento de Interferência s 

A EMPREITEIRA deverá proceder ao cadastramento de interferência 

existente no local da obra, para que não sejam danif icados quaisquer 

tubos, caixas, cabos, postes e outros elementos ou estruturas que 

estejam na zona at ingida pela escavação ou em área próxima a esta. 

Exist indo outros serviços públ icos, situados nos l imites das áreas de 

del imitação das valas, f icará sob a responsabi l idade da EMPREITEIRA a 

não- interrupção daqueles serviços, até que os respect ivos 

remanejamentos sejam autorizados.  
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A EMPREITEIRA deverá providenciar os remanejamentos de instalações 

que interferirem nos serviços a serem executados. Os remanejamentos 

deverão ser programados pela EMPREITEIRA com a devida antecedência 

e de comum acordo com a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, proprietários 

e/ou concessionárias dos serviços cujas instalações precisem ser 

remanejadas. 

Os danos que porventura sejam causados às instalações existentes 

durante o remanejamento são de responsabi l idade exclusiva da 

EMPREITEIRA, que deverá obter todas as informações a respeito das 

instalações a remanejar. 

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃOfornecerá as indicações de que dispuser 

sobre as interferências existentes, podendo, entretanto, ocorrer outras 

não-cadastradas, cuja sustentação deverá ser programada de forma a 

não prejudicar o iníc io previsto dos serviços. 

Não havendo possibi l idade de sustentação, a EMPREITEIRA procederá o 

remanejamento da interferência, que poderá ser def init ivo ou provisório, 

a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A EMPREITEIRA deverá procurar minimizar as interferências dos 

trabalhos sobre o comércio local e o trânsito de veículos e pedestres.  

Deverão ser providenciados previamente os passadiços e desvios 

necessários, que deverão ser executados devidamente sinal izados e 

i luminados, conforme as exigências das autoridades competentes e das 

entidades concessionárias dos serviços de transporte. 
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3. MOVIMENTO DE TERRA 

3.1 Considerações Gerais 

A EMPREITEIRA deverá sustar imediatamente todas as operações de 

terraplanagem quando forem encontradas condições de subsolo 

inesperadas ou incomuns, como sumidouros, solos com baixa capacidade 

de carga ou outras condições que não tenham sido identif icadas no 

projeto. O CONTRATANTE avaliará as condições encontradas e 

determinará se são necessárias mudanças no projeto e/ou construção. 

Quaisquer aumentos ou decréscimos nos custos contratuais advindos das 

alterações deverão ser aprovados pelo CONTRATANTE. 

3.2 Classif icação dos Materiais de Escavação 

3.2.1 Considerações Gerais 

O principal cr itér io a ser ut i l izado na classif icação dos materiais de 

escavações será a dif iculdade de remoção dosmesmos ou a resistência 

que oferecem ao desmonte. Desta forma, tomar-se-á como base para a 

classif icação o equipamento necessário para se efetuar a escavação de 

forma econômica.  

Caberá à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO a classif icação do material de 

escavação e a est imativa dos percentuais de materiais de cada 

categoria.  

Quando o volume de material a ser classif icado for composto de 

materiais de pr imeira e segunda categorias, deverá ser est imado a 

percentagem de cada material na composição do volume total  

considerado. 

Os cortes que apresentarem mater ial de terceira categoria misturado a 

materiais de primeira e segunda categorias, com limites ou f ronteiras 

pouco def inidos, merecerão atenção especial da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a f im de permit ir  uma classif icação justa 

dos materiais escavados.  
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A EMPREITEIRA ut i l izará o método de escavação que considerar mais 

conveniente, desde que atenda às condições gerais de segurança das 

edif icações locais e unidades do sistema existente, uma vez que o 

método empregado não inf luirá na classif icação do material.  

O material de escavação será classif icado nas categorias relacionadas a 

seguir.  

3.2.2 Material  de Primeira Categoria 

Os materiais de primeira categoria incluem todo depósito de mater ial  

solto ou que apresente baixa coesão, como cascalho, areia, si l te, argi las 

ou misturas desses materiais, com ou sem matéria orgânica, formados 

por agregação natural,  que possam ser escavados com ferramentas 

manuais ou com maquinar ia convencional de escavação. Dentre os 

materiais de pr imeira categoria incluir-se-ão a f ração de rocha, pedras 

soltas ou pedregulho com diâmetros iguais ou inferiores a 15 cm, 

independentemente do teor de umidade, e, em geral,  todo t ipo de 

material que não possa ser c lassif icado como de segunda ou terceira 

categoria, segundo o disposto a seguir.  

3.2.3 Materiais de Segunda Categoria 

Os materiais de segunda categoria incluem aqueles com resistência ao 

desmonte mecânico inferior ao da rocha não alterada. As escavações 

deverão ser efetuadas mediante uma combinação de métodos que 

envolvam escar if icação e outros processos equivalentes. Estão incluídos 

nesta categoria os blocos de rocha, os matacões e as pedras de diâmetro 

super ior a 15 cm e igual ou inferior a 1 m. 

3.3 Definição de Solos 

3.3.1 Materiais para Aterro Compactado 

Os materiais a serem empregados em aterros deverão proceder de 

escavações real izadas nas obras ou nos locais de emprést imo indicados 

no projeto, ou em locais aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os solos ut i l izados em aterros deverão estar isentos de matéria orgânica 
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e mica; as turfas, as argilas orgânicas e os solos expansivos e 

colapsíveisnunca poderão ser ut i l izados. Todos os solos deverão 

apresentar boa trabalhabi l idade e ser impermeáveis quando 

compactados.  

Os solos adequados incluem os grupos GW-SW, GP-SP, GM-SM, GC-SC, 

como descr ito no Sistema Unif icado de Classif icação de Solos. 

Def inem-se como solos adequados à construção de aterros aqueles em 

que 90%, em peso, dos componentes têm diâmetros inferiores a 10 cm e 

35%, no máximo, passam pela peneira ASTM no  200.  

A f ração dos componentes que passa pela peneira ASTM no  40 deverá 

atender a uma das seguintes condições:  

•  Limite de Liquidez (LL)< 35 ou 

•  Limite de Liquidez (LL)<40 e 

•  Índice de Plast ic idade (IP)> (0,6 LL – 9)  

O Índice C.B.R. (Cal ifórnia Bear ingRat io)  deverá ser super ior a 5%. 

A densidade máxima obt ida no ensaio de compactação Proctor Normal 

deverá ser super ior a 1.700 g/dm³. 

Def inem-se como solos TOLERÁVEIS para aproveitamento em aterros 

aqueles quecontêm, no máximo, 25% (em peso) de elementos com 

diâmetro super ior a quinze cent ímetros. 

A f ração dos componentes que passa pela peneira ASTM no  40 deverá 

atender a uma das seguintes condições:  

•  Limite de Liquidez (LL)< 35 ou 

•  Limite de Liquidez (LL)<65 e 

•  Índice de Plast ic idade (IP)> (0,6 LL – 9)  

O Índice C.B.R. (Cal ifórnia Bear ingRat io)  deverá ser super ior a 3%. 
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A densidade máxima obt ida no ensaio de compactação Proctor Normal 

deverá ser super ior a 1.500 g/dm3. 

Os solos NÃO APTOS para aproveitamento em aterros são aqueles com 

altos teores de matéria orgânica, turfas, húmus, raízes e de qualquer 

outra matéria s imilar.  Serão considerados não-aptos os solos cujo teor 

de matér ia orgânica for superior  a 4%, em peso, e cujo índice C.B.R. for  

inferior a 3% e/ou aqueles com empolamentosuperior a 2%, determinado 

pelo ensaio C.B.R. 

3.3.2 Materiais em Contato com Concreto 

Nenhum material com teor de sulfatos, expressos em SO3 ,  super ior a 

0,2% poderá ser ut i l izado em aterros ou reaterros em contato com 

qualquer t ipo de obra em concreto.  

3.3.3 Materiais para Solo Melhorado com Cimento 

Os materiais empregados em solo melhorado com cimento deverão 

apresentar as seguintes caracter íst icas:  

•  Limite de l iquidez:       <40% 

•  Índice de Plast ic idade:      <18% 

•  Percentagem passando pela peneira nº 200:  <50% 

O solo melhorado com cimento deverá ser preparado em betoneiras, e a 

mistura deverá apresentar um índice C.B.R. mínimo de 30% e uma 

expansão máxima de 1%. 

3.3.4 Materiais da Escavação destinados a Reaterro de Valas de 

Tubulações e Cavas para Estruturas 

O material obt ido em escavações poderá ser ut i l izado como 

reaterrosempre que se encontre l ivre de raízes, matéria orgânica e 

substâncias putrescíveis e que atenda as seguintes espeif icações:deve 

estar l ivre de pedras ou torrõesde diâmetro super ior a 20 mm; o índice de 

plast ic idade não poderá ser inferior a 10; e não mais que 20% do 
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material,  em peso, deverá passar pela peneira No  200, salvo quando 

determinado diferentemente no projeto. 

Nestas condições, quando o material escavado não for adequado para o 

reaterro de valas e cavas, ut i l izar-se-á material de empréstimo das 

jazidas indicados no projeto ou de locais aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os materiais de empréstimo deverãoser compostos de areias e 

pedregulhos si l íc ios,  l impos e naturais, ou ser procedentes de br itagem; 

deverão ter dosagem granulométrica,  em peso, de acordo com os 

seguintes l imites:  

 

Malha ASTM  % em peso que passa  

1 ½” 100 

3/4” 95-100 

No  10 60-100 

No  20 0-50 

No  200 0-20 

 

Nas zonas em que o fundo da vala ou cava de estrutura se encontrar  

abaixo do lençol f reát ico e naquelas em que, a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, for preciso uma drenagem mais ef ic iente, 

o material de reaterro deverá ter dosagem granulométrica segundo os 

seguintes l imites:  

 

Malha ASTM  % em peso que passa  

1 1/2” 100 

3/4” 95-100 

No  10 0-25 

No  20 0-05 
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3.4 Uti l ização de Explosivos 

3.4.1 General idades 

O uso de explosivos está condicionado à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. A EMPREITEIRA deverá submeter à 

aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO o plano de fogo a ser 

ut i l izado para escavações com explosivos. 

O plano de fogo deverá incluir,  no mínimo, o local e o horár io das 

explosões, uma previsão sobre o volume de material a ser escavado, o 

t ipo e a carga do explosivo, a localização, profundidade e espaçamento 

das perfurações, as l igações elétr icas das espoletas com cálculo da 

resistência total do circuito e método de detonação. A EMPREITEIRA 

deve especif icar as caracter íst icas da fonte de energia, ou l igações de 

cordel com retardadores, indicando, também, t ipo e método de l igação. A 

aprovação do plano de fogo não isentará a EMPREITEIRA da 

responsabi l idade pela adequação e segurança das explosões. Esse plano 

poderá ser adaptado, no decorrer  dos trabalhos, às condições 

específ icas do local.  

Antes ou durante a execução das escavações,  a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO pode requerer à EMPREITEIRA testes com 

explosivos, visando verif icar  planos de fogo. Tais testes devem ser 

real izados dentro dos l imites estabelecidos para a escavação, cujos 

resultados serão analisados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Durante as escavações, a EMPREITEIRA deverá manter um esquema de 

proteção contra r iscos de acidentes com o seu pessoal e com terceiros,  

independentemente da contratação de seguro de vida, seguindo 

r igorosamente, as leis de segurança vigente. 

A EMPREITEIRA será a única responsável pela segurança, guarda e 

conservação de todos os mater iais, equipamentos, ferramentas,  

facil idades e instalações da obra, da CONTRATANTE e de terceiros,  

devendo manter um serviço de vigilância no local da obra durante 24 

horas.  
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Deverá ser dispensado o máximo cuidado em relação a todas as 

detonações necessárias. Deverá ser acionada uma sirena antes de 

qualquer fogo, devendo ser obedecidas, em part icular, as disposições 

contidas no “Regulamento para Serviço de Fiscal ização, Depósito e 

Tráfego de Produtos Controlados pelo Ministér io do Exército”  (SFIDT),  

conforme redação aprovada pelo Decreto 55.649 de 28-01-1965. Caberá 

à EMPREITEIRA, preencher todas as formalidades legais exigidas para a 

ut i l ização de explosivos. 

A EMPREITEIRA deverá atender e respeitar,  ainda, as Legislações 

Municipal,  Estadual e Federal em vigor, relat ivas aos problemas de ruído,  

vibrações, poluição, etc. 

Especial atenção deverá ser reservada à localização e à manutenção da 

l inha de detonação elétr ica, à vedação e segurança da chave de l igação. 

Quando eventualmente ocorrer falha de explosão (“mina encravada”),  a 

EMPREITEIRA deverá empregar todas as medidas de segurança 

necessárias, responsabil izando-se pelas conseqüências de quaisquer 

acidentes e danos.  

Todos os furos carregados em um turno deverão ser detonados no 

mesmo turno, a não ser que o encarregado deste turno passe os 

serviços, pessoalmente, ao encarregado do turno seguinte, mediante 

relatór io explicat ivo de todos os serviços executados em seu turno. 

Deverão ser ut i l izadas, exclusivamente, espoletas elétr icas de espera,  

com intervalos de espera da ordem de 50 mil isegundos. Em cada local,  a 

primeira operação deverá ser considerada como um teste em que deverá 

ser determinado o padrão mais apropr iado de perfurações e quantidade 

de explosivos a ser empregada a part ir  dos testes de vibrações. 

Após cada detonação, toda a rocha f raturada e solta e outros materiais 

soltos que possam pôr em perigo as estruturas ou os trabalhos, deverão 

ser removidos de forma a tornar segura a superf íc ie de escavação antes 

do prosseguimento dos trabalhos.  

Sempre que, de acordo com a indicação do desenho ou por determinação 

da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, for necessár io preservar a estabil idade 

e resistência inerentes aos parâmetros de taludes escavados em rocha, 
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estes devem ser conformados, ut i l izando-se: pré-f issuramento 

(detonação controlada do perímetro real izada antes da escavação), fogo 

cuidadoso - “cushionblast in” (escavação controlada a fogo de perímetro 

real izada simultaneamente com a escavação) ou perfuração em l inha. O 

diâmetro dos furos e a técnica de detonação a ser ut i l izada f icarão 

subordinadas à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

Não será permit ida a ut i l ização de explosivos nos casos em que possa 

haver per igo de fraturação excessiva do material  circundante,  

desagregamento das fundações ou estruturas vizinhas, ou danos às 

mesmas. Inclui-se neste caso os serviços de escavação de material de 3ª 

categoria nas valas para implantação da adutora, em função da presença 

da adutora existente em operação. 

3.4.2 Depósito, Manuseio e Uti l ização de Explosivos  

A EMPREITEIRA deverá assumir toda a responsabi l idade pela segurança 

em tudo o que se refere à manipulação, depósito, ut i l ização, técnicas e 

regulamentação do uso de materiais explosivos.  

A EMPREITEIRA deverá prover, manter e ut i l izar uma instalação para os 

paióis, previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, que 

seja adequada para os t ipos e quant idades de materiais explosivos a 

serem uti l izados nas obras. Deverá informar, através de uma planta 

detalhada, a local ização, construção, malha de aterramento e segurança 

dos paióis. Não poderão ser depositados em um mesmo local as 

espoletas e os demais materiais explosivos. 

Os paióis deverão estar local izados entre aterros de altura mínima igual 

à do próprio paiol pr incipal e protegidos por cerca de arame farpado de 

três f ios, com altura de 2,20m. Os paióis deverão estar equipados com 

um sistema de alarme e dispor de guarda permanente durante o dia e a 

noite.  Os paióis deverão ser secos,  bem vent i lados e razoavelmente 

f rescos. 

O material explosivo não deverá ser armazenado por período super ior  

àquele recomendado pelo fabricante. O material  depositado deverá ser 

controlado de modo a ut i l izar-se sempre o mais antigo. Todo o mater ia l  
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explosivo não ut i l izado antes da data de vencimento indicada pelo 

fabricante deverá ser ret irado da obra e inut i l izado. 

O transporte dos explosivos e detonadores deverá ser efetuado em 

veículos com adequado contato de aterramento e protegidos de raios ou 

outros fenômenos de descargas eletroatmosféricas. O transporte dos 

detonadores e explosivos não poderá ser efetuado simultaneamente no 

mesmo veículo, sendo terminantemente proibido o transporte de pessoal 

nos veículos. 

As caixas nas quais forem fornecidos os explosivos deverão ser 

el iminadas, mediante queima, imediatamente depois de ret irados os 

explosivos.  

Não se deverá manusear, transportar ou ut i l izar mater iais explosivos 

durante os períodos de tormentas ou de ocorrências dos fenômenos 

eletroatmosféricos. Nos casos em que alguma dessas condições ocorra 

ou esteja na iminência de ocorrer, ou na ocorrência de perda de 

eletr ic idade na vizinhança ou no local do trabalho durante o transporte, 

manuseio, carga ou outra ut i l ização de explosivos, a área de trabalho 

deverá ser evacuada e completamente abandonada até pelo menos 30 

minutos depois que a condição desfavorável tenha terminado ou a perda 

elétr ica tenha sido eliminada. 

Não será feita qualquer medição ou pagamento referente à ut i l ização de 

explosivos; esses custos deverão estar incluídos nos preços unitários 

constantes da Plani lha de Orçamento da Obra relat ivos aos serviços que 

requeiram a ut i l ização de explosivos.  

3.5 Escavações 

3.5.1 Escavações para Estruturas 

As escavações para estruturas deverão ser executadas segundo as 

l inhas, cotas e dimensões especif icadas nos desenhos ou determinadas 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Essas escavações deverão incluir todas as operações necessárias para 

alojar as estruturas situadas abaixo do nível or iginal da superf ície da 
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terra ou abaixo da superf ície após raspagem, compreendendo qualquer 

acerto f inal das l inhas necessár io ao recebimento das formas e do 

concreto.  

As escavações para estruturas poderão ser efetuadas manualmente ou 

por meio de equipamento mecânico. Conforme a natureza dos mater iais 

encontrados, a EMPREITEIRA poderá ut i l izar explosivos, desde que com 

aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As escavações além de 1,25 m de profundidade deverão ser taludadas ou 

protegidas com disposit ivos adequados de contenção (escoramentos).  

Quando se tratar de escavação permanente, deverão ser protegidas com 

muros de arr imo ou cort inas. 

Deverão ser tomadas todas as precauções necessár ias para alterar o 

mínimo possível a rocha e/ou o terreno adjacente às escavações. Todas 

as escavações real izadas por conveniência da EMPREITEIRA, ou em 

excesso, por qualquer motivo que não o autorizado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, correrão por conta da EMPREITEIRA, 

assim como o reenchimento de excesso de escavação. 

A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, além do transcrito 

neste item, a todas as prescrições da Norma NBR-6122:2010, 

concernentes ao assunto.  

As escavações para execução de blocos e cintas (baldrames) 

circundantes serão levadas a efeito com a ut i l ização de escoramento e 

esgotamento de água, se for o caso, de forma a permit ir  a execução, a 

céu aberto, daqueles elementos estruturais e respect ivas 

impermeabi l izações.  

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando for o caso, contra 

a ação da água superf icial e/ou profunda, mediante drenagem, 

esgotamento ou rebaixamento do lençol f reát ico, a f im de assegurar uma 

boa execução dos trabalhos,  de acordo com os itens constantes nestas 

especif icações.  

O reaterro das escavações provisór ias e o enchimento junto a muros de 

arr imo ou cort inas deverão ser executados com todos os cuidados 
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necessários, de modo a impedir deslocamentos que afetem a própria 

estrutura, edif icações ou logradouros adjacentes.  

Toda escavação deverá ser classif icada de acordo com a natureza do 

material escavado e a dif iculdade que ele apresente ao desmonte,  

conforme o item Classif icação de Escavações.  

O preenchimento de escavações em excesso deverá ser feito com 

material autor izado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, sendo o ônus por 

conta da EMPREITEIRA. 

Os taludes das escavações deverão ser convenientemente protegidos,  

durante toda a sua execução, contra os efeitos de erosão interna e 

superf icial.  

Os taludes def init ivos, quando não especif icados de modo diverso,  

receberão um capeamento protetor, a f im de evitar futuras erosões, 

podendo ser ut i l izada grama ou outro material que subst itua tal proteção. 

A EMPREITEIRA, em nenhuma hipótese, poderá iniciar as escavações 

sem autent icação do projeto pelo CONTRATANTE. 

3.5.2 Escavações em Empréstimos 

A escavação em empréstimo dest ina-se a prover ou complementar o 

volume necessár io à const ituição dos aterros por insuf iciência dos 

cortes, por motivos de ordem tecnológica de seleção de materiais ou 

razões de ordem econômica. Este serviço compreenderá todas as 

operações necessár ias para obtenção, nos bancos de empréstimos, do 

material necessár io à construção das obras. 

A escavação de material em áreas de empréstimo deverá ser real izada 

de acordo com estas especif icações ou as determinações da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A EMPREITEIRA deverá informar a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, com 

suf iciente antecedência, a respeito da abertura de qualquer área de 

empréstimo, a f im de que possam ser efetuados todos os ensaios e 

medições necessários. 
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As escavações deverão ser executadas segundo as determinações da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a f im de se conseguir o máximo 

aproveitamento e a melhor ut i l ização dos materiais do empréstimo. Se a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO determinar que os materiais do 

empréstimo são impróprios para a execução da obra, a EMPREITEIRA 

deverá sustar as escavações, dispor desses mater iais conforme lhe for 

determinado e obter material adequado de outros emprést imos aprovados 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A EMPREITEIRA deverá desmatar, l impar e raspar todas as áreas de 

empréstimo de acordo com o ítem Desmatamento e Limpeza destas 

especif icações.  

Os materiais impróprios, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, 

deverão ser removidos para áreas de bota-fora, a f im de se evitar que se 

misturem com o material ut i l izável,  na área de empréstimo. 

Nos emprést imos, a EMPREITEIRA deverá executar, a contento da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, todas as drenagens e demais obras 

necessárias ao controle do escoamento superf icial e das águas 

subterrâneas, a f im de se evitarem inundações e/ou encharcamentos que 

possam deteriorar os materiais ut i l izáveis. 

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO indicará a extensão e a profundidade de 

exploração a ser executada em cada área de emprést imo; a exploração 

deverá obedecer as profundidades determinadas.  

A EMPREITEIRA deverá explorar a área de emprést imo de forma a 

assegurar permanentemente a estabi l idade na base dos taludes. 

Quando necessário,  a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO determinará que 

sejam feitas alterações na extensão, na profundidade, nos taludes, ou na 

forma de abertura das escavações, para reduzir a possibil idade de 

desmoronamento ou deslizamento dos taludes, ou para melhorar o 

rendimento da exploração ou a qual idade do material escavado. 

As escavações em áreas de empréstimo deverão ser executadas com 

equipamento mecânico adequado. 
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A EMPREITEIRA deverá tomar as devidas precauções para evitar  

escavação excessiva e para assegurar que as superf íc ies das 

escavações e o material além das l inhas de escavação permaneçam nas 

melhores condições possíveis.  

A EMPREITEIRA só poderá ut i l izar explosivos mediante a aprovação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Não serão permit idas explosões a menos 

de 50 m da obra, exceto quando aprovadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Durante a exploração das áreas de empréstimo poderá ser sol ic itado à 

EMPREITEIRA que escave materiais de possível ut i l ização em estágios 

subsequentes das obras. A EMPREITEIRA deverá escavar e armazenar 

esses mater iais segundo o modo aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. As áreas de armazenamento deverão ser 

secas, protegidas de escoamento superf icial e l impas de matéria vegetal,  

detr itos ou outros elementos estranhos que possam limitar sua futura 

ut i l ização. 

Ao terminar a exploração de uma área de empréstimo, a EMPREITEIRA 

deverá fazer com que o local retomo o seu aspecto natural e redistr ibuir,  

sobre toda a área, a terra vegetal previamente ret irada.  

3.5.3 Escavações de Valas em Solos 

Classif ica-se como escavação em solo aquela passível de execução 

manual ou mecânica, executada em qualquer terreno, exceto rocha. 

A escavação pode ser efetuada de forma manual ou mecânica, em função 

das part icularidades existentes, à cr itér io da EMPREITEIRA, e 

compreende a remoção de qualquer material abaixo da superf ície natural 

do terreno até as l inhas e cotas especif icadas no Projeto, procedida 

selet ivamente de modo a separar os solos destinados aos diversos f ins. 

O material escavado deve ser lançado, em princípio, ao lado ou perto da 

vala. Se o seu uso está levado em conta para reaterro futuro, 

dependendo do porte e período de duração das obras, deve aguardar no 

local o seu aproveitamento ou ser removido para depósitos provisórios 

em locais escolhidos pela EMPREITEIRA e aprovados pela 
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FISCALIZAÇÃO. Se o material for imprestável,  deve ser removido para o 

bota-fora. 

Havendo necessidade de desmatamento, destocamento ou simples 

regularização, os l imites dos serviços devem ser indicados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Antes de inic iar a escavação, a EMPREITEIRA deve elaborar e submeter 

à aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO croqui de sondagens 

real izadas no trecho para conf irmar as interferências detectadas na fase 

de projeto, e ident if icar outras porventura existentes. Tais procedimentos 

são necessár ios, a f im de que não sejam danif icados quaisquer tubos,  

caixas, cabos, postes, etc.,  eventualmente localizados na zona at ingida 

pela escavação ou área próxima à mesma. As obras de remanejamento 

de interferências que se f izerem necessárias devem ser programadas 

pela EMPREITEIRA, com a devida antecedência, a f im de permit ir  sua 

l iberação pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO e respectivas autorizações 

de propr ietár ios e/ou concessionár ias.  

A EMPREITEIRA deve manter l ivres as grelhas, tampões e bocas de lobo 

das redes dos serviços públicos, junto às valas,  de modo que aqueles 

elementos não sejam danif icados ou entupidos. Os eventuais reparos e 

desobstruções correrão por conta da EMPREITEIRA. 

Quando a escavação interferir  com galerias de águas pluviais, redes de 

distr ibuição de água, ramais prediais de água e esgoto, rede de telefone,  

ramais de alta e baixa tensão, a EMPREITEIRA deve executar o 

escoramento e sustentação das mesmas. O ônus decorrente dos danos 

causados à essas tubulações são de inteira responsabi l idade da 

EMPREITEIRA, e não devem ser ressarcidos pelo CONTRATANTE. 

As sondagens devem ser efetuadas para cada trecho l iberado para 

execução pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, com espaçamento máximo 

entre furos de 50 m. 

Para proteção das valas contra inundação das águas superf iciais, devem 

ser construídas muretas longitudinais nas bordas da escavação, 

desviando as águas para local adequado de descarga. 
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Os tapumes para contenção da terra depositada ao longo da vala devem 

ser executados nos locais aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Na eventual idade de ser encontrado, em qualquer trecho e na 

profundidade prevista para a execução do assentamento das tubulações 

ou a execução de estruturas de concreto, terreno de fundação impróprio 

e que, a juízo da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, possa dar lugar a 

futuras instabi l idades das construções, devem ser executadas por conta 

da CONTRATANTE e à mando da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, 

sondagens suplementares e ensaios que permitam estudar e projetar a 

solução tecnicamente mais conveniente e econômica para a construção 

da obra no trecho em questão (determinação da natureza e extensão das 

camadas inferiores do solo, do recalque admissível, da curva das 

pressões, do módulo de elast icidade e da carga de ruptura do terreno em 

exame). 

Neste caso, para que o prazo contratual seja respeitado, poderá a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, mantendo em suspenso as tarefas do 

local em anál ise, determinar o imediato prosseguimento da obra em outro 

trecho.  

Este recurso pode ser adotado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO na 

hipótese de ocorrer cruzamento da vala escavada com dutos ou 

obstáculos cuja remoção se revele, ou venha a se revelar, de solução ou 

execução demorada. 

Quando a escavação t iver at ingido, em terreno de boa qual idade, a cota 

indicada no projeto, deve ser feita a regular ização, l impeza e 

api loamento do fundo da vala.  Essas operações devem ser executadas 

com a vala seca, ou com a água de lençol totalmente deslocada para 

drenos laterais.  

Qualquer excesso de escavação ou depressão no fundo da vala,  

proveniente de erro de escavação, deve ser preenchido com areia,  

devidamente adensada, sem ônus para a CONTRATANTE. 

Conforme o t ipo do terreno, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO def inirá o 

t ipo de fundação a ser adotada para assentamento da tubulação. 
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De forma a dispensar escoramentos,  as paredes das valas com 

profundidades iguais ou super iores a 1,25 m devem apresentar taludes 

com incl inação 1 (H):3 (V).  

Em situações especiais, de acordo com a avaliação e aprovação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, poderá ser ut i l izado o escoramento de 

valas do t ipocontínuo metál ico, conforme consta no item 8.3 destas 

Especif icações.  

Em função da análise dos projetos geométricos das adutoras e redes e 

da metodologia de assentamento das tubulações, a seguir  as larguras 

das valas. Qualquer excesso com relação às larguras aqui def inidas 

somente será considerado, para efeito de pagamento, caso tenha sido 

previamente autorizado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Nas travessias em áreas alagáveis, quando as tubulações são envoltas 

em jaquetas de concreto, as larguras de fundo das valas devem ser 

acrescidas com a espessura das paredes de concreto.  
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TABELA DE LARGURA DE VALAS 

 

0,00-1,25 0,50
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 0,80
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 0,80
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 0,80
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 0,80
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 0,80
1,26-1,50 1,06
1,51-2,00 1,06
2,01-3,00 1,06
3,01-4,00 1,06
4,01-5,00 1,26
5,01-6,00 1,26
0,00-1,25 1,20
1,26-1,50 1,46
1,51-2,00 1,46
2,01-3,00 1,46
3,01-4,00 1,46
4,01-5,00 1,66
5,01-6,00 1,66

C/ ESCORAMENTO

DN                   

(mm)

PROF.                       

(m)
S/ 

ESCORAMENTO                             

500

300

250

400

LARGURA DA VALA (m)

Até    
100

150

200
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3.6 Aterros e Reaterros 

3.6.1 Construção de Aterros 

Os aterros deverão ser construídos com materiais provenientes de cortes 

ou de áreas de empréstimo. Os aterros deverão ser executados no 

inter ior dos l imites estabelecidos no projeto, ou conforme determinado 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As cotas de coroamento do aterro nunca poderão ser inferiores às 

indicadas nos desenhos, exceto quando a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO 

introduzir modif icações. 

Quando necessár io, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a 

EMPREITEIRA deverá deixar excesso razoável na últ ima camada, 

super ior à cota indicada nos desenhos,  de forma a permit i r  a posterior 

acomodação do maciço. 

Na construção do aterro, o mater ial deverá ser colocado em camadas 

aproximadamente horizontais, uniformes e sucessivas. Será espalhado 

em toda a largura e com a declividade est ipulada na seção transversal 

correspondente no projeto. 

As camadas deverão manter uma superf ície aproximadamente hor izontal,  

mas com decl ividade suf ic iente para que haja drenagem satisfatória 

durante a construção, especialmente quando se interromper o aterro. A 

distr ibuição dos materiais em cada camada será feita de modo a não 

produzir segregação dos materiais e a fornecer um conjunto que não 

apresente cavidades, “ lentes”, bolsões, estr ias, lamelas, ou outras 

imperfeições.  

3.6.2 Aterros Não-Compactados 

As fundações dos aterros não-compactados deverão ser marcadas por 

f i leiras de sulcos, com um mínimo de 4 cm de profundidade, traçados a 

intervalos que não deverão exceder um metro. 

Os aterros não-compactados deverão permit ir  a maior circulação de 

veículos possível,  a f im de se aproveitar ao máximo o efeito de 
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compactação dos veículos. Estes aterros deverão ser nivelados a uma 

cota uniforme. Pedras, pedregulhos e torrões incluídos no aterro deverão 

estar bem misturados com os demais materiais, de modo que não se 

formem lentes e/ou bolsões com permeabi l idade maior. 

3.6.3 Aterros Compactados 

Os aterros compactados deverão ser executados preparando-se 

inic ialmente o terreno de fundação por meio de rega e escarif icação. 

Poderá ser ut i l izado qualquer t ipo de equipamento que produza a 

escar if icação necessária. A distância entre os sulcos não deverá exceder 

30 cm; os sulcos deverão ter entre 5 e 7 cm de profundidade. 

Os materiais deverão estar isentos de pedras e torrões com diâmetros 

super iores a 10 cm, de raízes, ou de qualquer matéria orgânica, e 

deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Os materiais 

apropr iados para aterros compactados são def inidos no ítem “Def inição 

de Solos”. Os materiais deverão ter um teor de umidade próxima à ót ima 

(+ 2%), o qual será conseguido seja por espalhamento e secagem do 

material quando demasiadamente úmido, ou por umidif icação quando 

demasiadamente seco. Em seguida, os materiais deverão ser estendidos 

em camadas horizontais de espessura máxima entre 15 e 30 cm, em toda 

a largura do aterro. A umidif icação e homogeneização dos materiais 

deverão ser efetuadas, de preferência, durante a escavação dos 

mesmos. 

Cada camada deverá ser compactada completa e uniformemente em toda 

sua superf ície, e não deverá ter  mais de 25 cm de espessura após a 

compactação. Se a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO determinar que a 

superf ície sobre a qual será colocada a próxima camada de material se 

encontra seca ou l isa demais para que se obtenha uma l iga adequada 

com a camada seguinte, essa superf íc ie será umedecida e/ou 

escar if icada, conforme já especif icado, para se conseguir uma l iga 

ef iciente.  

Concluída a escarif icação, o material  solto resultante desta operação 

será revolvido junto com o material da camada seguinte, a f im de se 

obter uma mistura homogênea de materiais, antes de inic iar a 
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compactação. Todos os torrões no material serão desagregados ou 

tr iturados ut i l izando-se equipamento apropr iado, aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Caso a decomposição desses torrões não 

seja factível,  eles serão ret irados do aterro. 

Após qualquer interrupção ou atraso ocorr ido durante a execução do 

aterro compactado, todas as superf íc ies expostas ou adjacentes, sobre 

ou contra as quais serão colocadas camadas adicionais de aterro,  

deverão ser preparadas conforme já especif icado.  

Após a colocação do material conforme est ipulado anter iormente, sua 

compactação deverá ser executada até que se tenha obtido uma 

densidade relat iva entre 97% e 100% da densidade seca máxima de 

laboratór io, determinada pelo ensaio de compactação Proctor Normal. O 

equipamento de compactação ut i l izado deverá ser adequado ao t ipo de 

material colocado, e aprovado previamente pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Em aterros próximos a obras de arte ou situados em lugares inacessíveis 

aos rolos compactadores, a compactação deverá ser feita manualmente 

ou com compactadores pneumát icos.  Cada camada deverá conter apenas 

o material necessário para assegurar a devida compactação, e a 

espessura de cada camada nunca deverá exceder 15 cm de mater ia l  

solto.  

A critér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a EMPREITEIRA poderá 

indicar e ut i l izar outros métodos de compactação adequados à execução 

dos aterros, sempre que esses métodos alternat ivos atendam aos 

requisitos formulados nestas Especif icações.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO fará todos os ensaios de compactação 

necessários ao controle da construção dos aterros. Caso os resultados 

não sejam satisfatórios, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá indicar 

modif icações nos materiais ou no método de compactação, a f im de se 

obterem os resultados especif icados neste item. 

Cada uma das camadas que formam o aterro será medida pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para se ver if icar se seu nivelamento e 

dimensões estão de acordo com as Especif icações. Se uma ou mais 
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camadas não sat isf izerem os mencionados requisitos de compactação, 

nivelamento ou dimensões, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO exigirá,  

quando julgar necessário, sua remoção total ou parcial,  e indicará sua 

substituição, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

Aterros executados em camadas com espessura super ior à anteriormente 

especif icada só serão aprovados se a topograf ia do terreno não permit ir  

a colocação de camadas com espessura máxima após compactação, 

igual a 25 cm, ou se o equipamento empregado permit ir  que os índices 

de compactação exigidos sejam obt idos em toda a espessura da 

respect iva camada. Em ambos os casos, entretanto, a EMPREITEIRA 

deverá obter a autor ização da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os seguintes ensaios serão real izados nos aterros executados e nos 

materiais para aterro: 

•  Ensaios de compactação, segundo o método Proctor Normal, para 

cada 1.000 m3  de material colocado. 

•  Ensaio para determinação da massa específ ica aparente seca, “ in 

situ”,  para cada 100 m de camada de aterro, alternadamente no eixo 

e nas bordas, correspondente ao ensaio de compactação 

supramencionado. 

•  Ensaio de granulometria (DNER-ME-80-64); ensaio de l imite de 

l iquidez (DNER-ME-44-64); e ensaio de l imite de plast icidade (DNER-

ME-83-63), para o corpo do aterro, para cada grupo de dez amostras 

submetidas ao ensaio de compactação. 

•  Ensaio do índice de suporte da Cal ifórnia, com a energia do método 

Proctor Normal, para cada grupo de quatro amostras das camadas 

super iores.  

3.6.4 Controle Geométrico 

As seguintes tolerâncias serão admit idas: 

Variação da altura de + 3cm para eixo e bordas, a part i r  da seção 

transversal do projeto; 
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Variação da largura de + 20 cm para a plataforma, a part ir  da seção 

transversal do projeto, não se admit indo var iações negativas. 

O controle será efetuado mediante a verif icação das cotas, nos eixos e 

nas bordas, a cada duas estacas.  

3.6.5 Reaterros para Estruturas 

O material para reaterro deverá ser proveniente da escavação necessár ia 

para a estrutura. Entretanto, quando não houver suf ic iente material  

apropr iado proveniente dessas escavações poderá ser ut i l izado material  

adicional obt ido em áreas de emprést imo designadas nos desenhos. O 

material para reaterro deverá ser aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

O material para reaterro deverá se encontrar l ivre de raízes,  matéria 

orgânica e pedras ou torrões que excedam 2 cm de diâmetro.  Os 

materiais apropr iados para reaterro são def inidos no ítem “Def inição de 

Solos”, nestas especif icações. 

O reaterro deverá ser compactado, exceto quando o projeto especif icar  

de outra forma, ou a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. A 

compactação deverá ser executada com equipamento mecânico 

adequado, mas a compactação manual será permit ida sempre que o 

acesso do equipamento mecânico ao local de compactação for 

imprat icável.  O material de aterro deverá ser colocado e compactado de 

maneira uniforme em torno da estrutura, de modo a evitar cargas 

desiguais.  

O reaterro das estruturas deverá ser executado em camadas hor izontais 

sucessivas, que não deverão exceder 10 cm após a compactação. A 

compactação deverá ser realizada até que se consiga uma densidade 

relat iva não inferior  a 98% da densidade máxima seca de laboratór io 

obtida no ensaio Proctor Normal da compactação. 

Durante o reaterro, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO real izará, no mínimo, 

quatro ensaios de densidade para cada jornada de oito horas, ou para 

cada 100 metros cúbicos de reaterro colocados. Ensaios adicionais 

poderão ser real izados, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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3.6.6 Reaterro de Valas 

Antes de ser in ic iada a operação de reaterro de qualquer trecho da 

tubulação, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO deve real izar uma inspeção 

r igorosa das condições da tubulação abaixada, de forma a garantir  a 

inexistência de defeitos ou danos no revestimento e nos tubos. Qualquer 

revestimento danif icado deverá ser reparado pela EMPREITEIRA, às 

suas custas, com material apropr iado, conforme determinado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

O reaterro só pode ser in ic iado junto às estruturas em concreto após 

decorr ido o prazo necessário ao desenvolvimento da resistência do 

mesmo. O reaterro deve ser, também, desenvolvido em paralelo com a 

remoção dos escoramentos. 

O material de reaterro deverá ser proveniente da escavação necessária 

das valas. Entretanto, quando não houver suf iciente material apropriado 

proveniente dessas escavações, será ut i l izado mater ial adic ional 

originário de áreas de emprést imo designadas nos desenhos. O material  

para reaterro deverá ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

No fundo das valas já previamente regutal izadodeverá ser colocado um 

leito de mater ial granular, sobre o qual será assentada a tubulação. O 

leito deverá ter espessura mínima de 10 cm e deverá ser adensado. 

Nas valas, o reaterropoderá ser feito com material selecionado da 

escavação ou, diante da impossibil idade de sua ut i l ização, com material  

de emprést imo. Até 30 cm acima da geratr iz super ior do tubo, o reaterro 

deverá ser feito manualmente com sepo. No restante da vala,  deve-se 

ut i l izar compactadores manuais do t ipo “sapo” ou placas vibratórias.  

O material para reaterro das valas deverá ser colocado e compactado em 

camadas de igual nível em ambos os lados do tubo,  de modo a evitar 

cargas desiguais ou deslocamento do tubo.  

Nos casos em que a vala corta vias pavimentadas, a recomposição da 

estrutura do pavimento deve ser procedida da seguinte maneira:  

•  Nos casos de revestimento de pavimento em paralelepípedo, lajotas 

de concreto e passeios: camada de 20 cm com material de jazida com 

Folha 64
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 60 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

120 
 

caracter íst icas própr ias de material de sub-base, e camada de areia 

de 0,08 m para assentamento do revest imento,  ut i l izando-se 

compactação mecânica. 

•  Nos casos de pavimentação asfált ica:  com material  de jazida com 

caracter íst icas próprias para a execução de base (CBR ≥  60) e sub-

base (CBR ≥  20),  nas espessuras observadas na pavimentação 

removida, ut i l izando-se compactação mecânica.  

•  Nos casos de ruas sem pavimentação: o reaterro deverá ser 

executado com material que apresente caracter íst icas própr ias para 

revestimento primário, compactado mecanicamente.  

Para evitar deslizamentos ou erosão do material de cobertura nos 

trechos em rampa, devem ser adotadas, em função da decl ividade de 

pista, um dos seguintes procedimentos:  

•  Instalação de barreiras const ituídas de sacos contendo material de 

solo selecionado (solo-síl ico-si lto-argi loso) regularmente espaçados e 

dispostos perpendicularmente ao eixo da vala;  

•  Instalação de barreiras constituídas de sacos contendo solo-cimento,  

regularmente espaçados e dispostos perpendicularmente ao eixo da 

vala; 

•  Enchimento total da vala com solo-cimento. 

Deverão ser tomadas precauções para evitar que o equipamento de 

compactação bata na tubulação e danif ique seu revestimento.   

A compactação do reaterro deverá ser efetuada até que se obtenha 

densidade relat iva não inferior a 95% da densidade máxima seca obtida 

no laboratório no ensaio de compactação de Proctor Normal. O material  

de reaterro deverá ser umedecido, conforme necessár io, de modo a se 

obter um teor de umidade ót imo para o esforço de compactação a ser 

apl icado. 

Durante a operação de compactação, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO 

real izará, no mínimo, quatro ensaios de densidade para cada turno de 

oito horas ou para cada 100 metros cúbicos de reaterro colocado. 
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Ensaios adicionais poderão ser real izados, a cr itério da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

3.7 Carga, Transporte e Descarga 

A escolha do equipamento para carregamento, transporte e descarga dos 

materiais escavados destinados a bota-fora ou a serem reaproveitados 

em reaterrof icará à cr itér io da EMPREITEIRA e terá sido def inido no 

Plano de Escavação. 

Durante a execução dos serviços, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO pode 

exigir a remoção e/ou subst ituição de qualquer equipamento que não 

corresponda aos valores de produção indicados no Plano de Escavação.  

Na medida do possível,  deve ser sempre programado o uso do material 

resultante das escavações, imediatamente após sua remoção. Caso isto 

não seja possível,  a EMPREITEIRA deve preparar um local para estocá-

los (depósito),  conforme indicações da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As pilhas de estoque devem ser local izadas de maneira que necessitem 

um mínimo de transporte para os lugares onde os materiais serão 

aproveitados, sem interferir ,  porém, com o andamento da obra. O 

equipamento de transporte, os caminhos e distâncias de transporte e a 

forma de carregamento devem ser estudados pela EMPREITEIRA e 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A acumulação nos estoques deve ser feita por métodos que evitem a 

segregação de materiais ou a sua contaminação. Somente quando 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, materiais escavados em 

áreas diferentes, que tenham caracter íst icas idênt icas, a seu critér io,  

podem ser estocados na mesma pi lha.  

Na conclusão dos trabalhos, se ainda sobrar mater ial nos estoques, 

estes devem ser tratados como bota-fora, ou, então, as sobras devem ser 

levadas pela EMPREITEIRA para os bota-foras já existentes,  a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os materiais resultantes das escavações que sejam inadequados para 

uso nas obrasserão depositados em bota-fora. 
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A EMPREITEIRA deve apresentar, com a devida antecedência, para 

aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, um plano del imitando as 

áreas, def inindo os caminhos e distâncias de transporte, f ixando taludes 

e volumes a serem depositados nos bota-foras. Essas áreas serão 

escolhidas de maneira a não interferir  com a construção e operação da 

obra e nem prejudicar sua aparência estét ica. A forma e a altura dos 

depósitos, tanto quanto possível,  deverão se adaptar ao terreno 

adjacente. 

A EMPREITEIRA deve tomar todas as precauções necessárias para que o 

material em bota-fora não venha a causar danos às áreas e/ou obras 

circunvizinhas, por desl izamentos, erosão, etc. Para tanto, a 

EMPREITEIRA deve manter as áreas convenientemente drenadas, a 

qualquer tempo. 

Def ine-se o momento extraordinár io de transporte como o produto do 

pelo do mater ial escavado (1,6 t /m³), em toneladas,  pela distância de 

transporte que exceder a distância de transporte máxima pré-f ixada, em 

quilômetros. 

O momento extraordinár io de transporte inclui o transporte de materiais 

das escavações indicadas ou de áreas de emprést imo para a construção 

de aterros e reaterros, assim como a remoção de mater iais impróprios ou 

excessivos de escavações para as áreas de bota-fora aprovadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Para os aterros e reaterros, a determinação do volume de mater ial  

transportado será efetuada no local de aplicação do mesmo. Já na 

remoção para bota-fora, o volume de material  transportado será 

determinado no local do corte/escavação que lhe deu or igem.   

A distância de transporte será medida entre os centros de gravidade do 

material escavado e do material colocado ou depositado, ao longo do 

percurso mais curto possível a ser seguido pelo equipamento 

transportador.  

Todos os percursos deverão ser aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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3.8 Contenções 

As contenções para aterro devem ser executadas em alvenar ia de 

pedracalcárea argamassada ou em concreto cic lópico. 

As fundações deverão ser executadas em terreno previamente apiloado, 

plano, hor izontal e isento de detr itos orgânicos, etc.  

A pedra para alvenar ia ou concreto ciclópico deverá ser dura, compacta e 

de textura homogênea, isenta de crosta decomposta, devendo emit ir  um 

sol claro ao choque do martelo, sem lascar ou esmagar com a pancada, 

não podendo ser empregado material já usado. As pedras devem ter  

dimensões compatíveis com a espessura da fundação, desbastadas e 

cortadas a martelo, e deverão ser assentadas em argamassa (o bastante 

para que esta quando comprimida, ref lua pelos lados) sendo calçadas 

com lascas de pedra dura. As pedras deverão ser fartamente molhadas 

antes de serem assentadas.  

As pedras deverão ser assentadas por camadas respaldadas 

horizontalmente, havendo o necessário travamento ou amarração entre 

as pedras de cada f iada, por meio de calços de comprimento igual à 

espessura de alvenaria, sempre que possível.  

As contenções para os cortes serão executadas em estaca t ipo broca de 

escavação através de trado mecânico. 

Após at ingir a cota de projeto será procedido o apiloamento de fundo, 

colocando a armação no furo e posterior lançamento do concreto. 

As estacas t ipo broca terão concreto simples com fck≥20 MPa. 

Na face aparente entre as estacas após o reaterro será procedido 

fechamento f rontal com alvenar ia de blocos revest idos externamente com 

argamassa de cimento e areia, traço 1:4.  
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4. SISTEMA DE DRENAGEM 

4.1 Drenagem Pluvial  

4.1.1 General idades 

Para a captação de águas pluviais, águas extravasadas e de descarga do 

reservatór io, deve ser construída uma tubulação coletora, constituída de 

l inhas de tubos e calhas de concreto, caixas de passagem, bocas de lobo 

e poços de visita, tudo em conformidade com os desenhos de projeto. 

4.1.2 Locação e Nivelamento 

A locação e nivelamento das tubulações e peças serão feitos de acordo 

com o projeto execut ivo.  

A contratada procederá à locação dos eixos das valas a serem 

escavadas.  

A locação será procedida a part ir  dos marcos de apoio, com elementos 

topográf icos calculados a part ir  das coordenadas dos vért ices do projeto.  

A precisão da locação deverá garantir  um desvio máximo do ponto locado 

de 1:3000 da pol igonal de locação. 

As cotas do fundo das valas deverão ser ver if icadas de 20 em 20 m, 

antes do assentamento da tubulação. 

As cotas da geratr iz super ior da tubulação deverão ser ver if icadas logo 

após o assentamento e também antes do reaterro das valas, para 

correção do nivelamento.  

4.1.3 Escavações 

Todos os serviços de escavações deverão obedecer ao prescrito no item 

3.5 – “Escavações”, destas especif icações. 
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4.1.4 Escoramentos 

Toda vez que a escavação, em virtude da natureza do terreno, possa 

provocar desmoronamento, a EMPREITEIRA é obr igada a providenciar o 

escoramento adequado, conforme consta no item 7.3 destas 

Especif icações.  

4.1.5 Embasamento 

Nas galerias tubulares, em princípio, os tubos devem ser assentados 

diretamente sobre o fundo da vala.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO determinará os t ipos de embasamento a 

serem ut i l izados e os locais onde devem ser executados, os quais, de 

forma geral,  são os seguintes:  

•  Simples: tubulação diretamente sobre o solo, com um rebaixo no 

fundo a vala, para alojar a bolsa do tubo.  

•  Com lastro: tubulação assente sobre lastro de pedra br itada e/ou 

areia. 

•  Com lastro, laje e berço: tubulação assente sobre um berço de 

concreto que se apoia numa laje também de concreto, executada 

sobre um lastro de pedra br itada.  

4.1.6 Assentamento das Tubulações 

Os tubos devem ser assentados nas cotas e al inhamentos previstos no 

projeto, logo após a abertura das valas.  

O assentamento das tubulações deve ser executado de jusante para 

montante, com a bolsa voltada para montante.  

As cotas de assentamento devem ser demarcadas topograf icamente no 

campo de acordo com o projeto. As demarcações devem ser lançadas em 

estacas distanciadas de 10 m, ut i l izando-se piquetes e réguas. 

Para colocação dos tubos no fundo da vala devem ser adotados métodos 

adequados, manuais ou mecânicos, que permitam uma descida lenta, 
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evitando golpes contra as paredes das valas e quedas durante a 

operação. 

O rejunte das juntas dos tubos de concreto com ponta e bolsa deve ser 

executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  Externamente 

a argamassa será respaldada com uma inclinação de 45o  sobre a 

superf ície do tubo.  

4.1.7 Reaterro de Valas 

Todos os serviços de reaterro deverão obedecer ao prescrito no item 

3.6.6 – “Reaterro de Valas”, destas especif icações. 

4.2 Drenagem Subestrutural 

A drenagem subestrutural visa coletar as águas inf i l t radas sob as 

estruturas, provenientes de qualquer vazamento que eventualmente 

venha a se verif icar, e deve ser executada nos locais indicados em 

projeto. 

O objet ivo da drenagem subestrutural é, essencialmente, o controle de 

quaisquer inf i l t rações, cujas causas devem ser reparadas logo que 

possível,  evitando-se, assim, a percolação e encharcamento do solo sob 

as estruturas.  

Inic ialmente, deve-se compactar mecanicamente uma camada de argila 

com baixo coef iciente de permeabi l idade, conforme detalhes do projeto, 

que servirá de selo entre o solo e a camada drenante a ser executada.  

Após a compactação da camada de argila, deve ser aplicada sobre a 

mesma uma manta de PVC f lexível com geotêxt i l  de 1 mm de espessura,  

t ipo “VINIMANTA” de fabricação Sansuy ou similar.  

A seguir,  devem ser assentadas l inhas de tubos de PVC corrugado e 

perfurado para dreno com diâmetro de 100 mm, conforme detalhes do 

projeto. 

Os tubos devem ser posic ionados de tal forma que permita o 

estabelecimento de uma incl inação de montante para jusante.  
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Em seqüência, deve ser colocada uma camada de br ita em toda a área a 

ser drenada, na espessura indicada nos detalhes do projeto,  

cuidadosamente adensada com soquete manual para não danif icar os 

tubos.  

Sobre a camada de pedra br itada deve ser, por f im, espalhada uma 

camada de concreto magro de baixa plast ic idade, com espessura não 

inferior a 5 cm, visando obter um acabamento de acordo com os 

desenhos de formas de concreto armado e impedir que, quando do 

lançamento do concreto estrutural,  a camada drenante venha a ser 

colmatada por concreto ou nata de cimento. 

No f inal do terreno a drenar, esses drenos vão ter as caixas de 

passagem interl igadas por tubos não perfurados, cuja vala pode ser 

preenchida com solo comum. 

4.3 Rebaixamento do Lençol Freático 

Nos casos em que a escavação for executada em argi las plást icas 

impermeáveis consistentes, pode ser usado o sistema de bombeamento 

direto, desde que o nível estát ico da água não exceda em mais de 1,00 m 

o fundo da escavação. 

Devem ser feitos drenos laterais, no fundo da vala, fora da área de 

assentamento da tubulação, para que a água seja coletada pelas bombas 

em pontos adequados. Os crivos das bombas devem ser colocados em 

pequenos poços internos a esses drenos e recobertos de bri ta, a f im de 

se evitar a erosão. 

4.4 Órgãos Acessórios 

4.4.1 Poços de Visi ta 

Os poços de alvenar ia devem ter embasamento em concreto simples, na 

espessura de 23 cm, perfeitamente desempenado, lançado sobre lastro 

de brita com espessura mínima de 5 cm. 

As paredes laterais devem ser executadas com alvenar ia de t i jolo maciço 

dobrado, formando f ichas perfeitamente al inhadas e aprumadas, sem 

Folha 72
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 68 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

128 
 

coincidência de juntas laterais, assentes com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:4, revestidas internamente com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:3, com espessura de 1,5 a2,0 cm, após a apl icação de 

chapisco no traço 1:3 de cimento e areia.Externamente, todas as paredes 

devem ser integralmente chapiscadas.  

Os poços de visita em alvenar ia, com profundidade superior a 2,0 m, 

devem ter cinta em concreto, de 0,20 m x 0,10 m, a intervalos de 1,00 m.  

A laje de cobertura dos poços deve ser de concreto estrutural fck>21 

MPa, com espessura de 13 cm, e a vis ita deve ser feita através de um 

tampão de ferro fundido art iculado, com abertura nominal de 600 mm. 

4.4.2 Bocas de Lobo 

As bocas de lobo devem ter embasamento em concreto simples, na 

espessura de 10 cm. 

As paredes laterais devem ser em alvenaria de t i jo los maciços assentes 

com argamassa mista no traço 1:3,  revestida internamente com 

argamassa de cimento e areia no traço 1:3, com espessura de 1,5 a2,0 

cm, após a apl icação de chapisco no traço 1:3 de cimento e 

areia.Externamente,  todas as paredes devem ser integralmente 

chapiscadas.  

As f iadas de t i jo los devem ser perfeitamente al inhadas e aprumadas, sem 

coincidência de juntas vert icais. 

As grelhas para as bocas de lobo devem ser executadas em concreto 

armado, com fck≥25 MPa, pré-moldadas, de acordo com as dimensões e 

armaduras detalhadas no projeto.  

4.4.3 Calhas e Valetas 

As calhas e valetas estarão local izadas nas bermas e junto aos pés dos 

taludes, com objet ivo de coletar as águas provenientes das encostas.  

As calhas retangulares deverão ter paredes de alvenar ia de t i jolos 

maciços assentes com argamassa mista no traço 1:5, revestida 
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internamente com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 e fundo em 

concreto simples com consumo de cimento de 210 kg/m³. 

As valetas trapezoidais deverão ser escavadas no própr io terreno, com 

fundo e taludes protegidos com grama, conforme indicado no projeto. 

4.4.4 Ala de Lançamento (Saída d’Água) 

As alas de lançamento devem ser executadas em concreto cic lópico com 

30% de pedra de mão e 70% de concreto simples com fck>15 MPa. Os 

materiais ut i l izados deverão atender às especif icações correspondentes.  

4.4.5 Calhas 

As calhas estarão local izadas na parte super ior da contenção em estacas 

tubulares em concreto conforme indicadas no projeto, com objet ivo de 

coletar as águas provenientes das encostas. 

As calhas serão em concreto simples no diâmetro de 300 mm, assentes 

com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  
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5. ESTRUTURAS DE CONCRETO 

5.1 Requisi tos Gerais 

Esteítem def ine os requisitos para a execução de obras em concreto 

segundo o projeto estrutural.  

A resistência à compressão do concreto deverá ser igual ou super ior aos 

valores especif icados para as diversas obras de concreto determinadas 

no projeto estrutural.  A EMPREITEIRA deverá manter equipamento 

adequado e pessoal qual if icado na central de concreto e no canteiro de 

obra, para ret irar amostras representat ivas do concreto, para os ensaios 

exigidos. A EMPREITEIRA deverá fornecer e manter, no canteiro de 

obras, todo o equipamento necessário à execução das obras em concreto 

determinadas nas especif icações do projeto. 

A EMPREITEIRA será totalmente responsável pela resistência,  

estabil idade, durabil idade e acabamento de todas as obras em concreto 

exigidas.  

A execução das estruturas de concreto armado, no que diz respeito a 

preparação, transporte, lançamento, adensamento,  juntas de 

concretagem, cura, formas, armaduras, juntas de dilatação, desforma e 

escoramentos do concreto, mater iais e serviços, estarão de acordo com a 

Norma NBR-6118:2007 e as Especif icações aplicáveis a seguir.  

Nenhuma concretagem deve ser in ic iada sem prévia autorização da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO (expressa no l ivro de ocorrência), que 

examinará as formas, armação e l impeza do local ou peça a ser 

concretada, além da instalação das peças a serem embutidas.  

A execução do concreto deve obedecer, r igorosamente,  ao projeto,  

especif icações e respectivos detalhes, bem como às normas técnicas da 

ABNT que regem o assunto.  

Podem ser produzidos no local da obra ou pré-misturados,  desde que 

inspecionados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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Os concretos simples devem ter composição análoga à especif icada para 

os concretos estruturais, sendo que na sua confecção deve ser 

observado o disposto nos art igos apl icáveis da NBR-6118:2014 da ABNT. 

No seu preparo devem ser ut i l izados adit ivos plast i f icantes, ou 

plast if icante retardador, com a f inal idade de reduzir o consumo de água e 

melhorar suas caracter íst icas,  obedecendo-se, r igorosamente, às 

especif icações e recomendações dos fabricantes. 

5.2         Fundação em Estaca Raiz 

De acordo com o projeto estrutural,  prevê-se a execução de fundação em 

estaca do t ipo raiz no Reservatór io Apoiado RA-2000. 

As seções, a capacidade, o comprimento e a local ização das estacas 

constam dos detalhes do projeto.  

Inic ialmente será feito o nivelamento do terreno para possibil i tar o 

correto posic ionamento da perfuratr iz, seguindo-se com a locação das 

estacas de acordo com o projeto.  

Antes de começar a perfuração, é importante conferir  a vert ical idade e o 

ângulo de inclinação do tubo metálico de revest imento em relação à 

estaca locada. 

A perfuração do solo será feita por meio da perfuratr iz rotat iva ou roto-

percussiva, com a descida de tubo de revestimento. A descida do tubo 

será auxi l iada pela circulação de água (ou ar comprimido) injetada no 

seu interior,  até a profundidade prevista no projeto. Nesta etapa, é 

importante verif icar se o material que sai pelo tubo é do mesmo t ipo de 

solo indicado nas sondagens SPT. 

Deve-se medir a profundidade da perfuração ut i l izando-se a composição 

de tubos de injeção introduzida no interior do tubo de revestimento. A 

perfuração deve prosseguir até a cota de fundo prevista em projeto. 

Assim que a perfuração at ingir a cota de projeto, ainda serão injetados 

golpes de água dentro da estaca, sem avançar a perfuração, para 

promover a l impeza interna do tubo de revestimento onde será colocada 

a armadura.  
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A armadura da estaca deve ser montada em forma de gaiola, de acordo 

com as ferragens indicadas no projeto. Deve ser colocada no inter ior do 

tubo de revest imento até f icar apoiada no fundo do furo. É importante 

garantir  que, durante a concretagem, os estr ibos permaneçam na posição 

correta. Para isso, ut i l izam-se espaçadores plást icos ou em argamassa 

para manter a estrutura central izada e o cobrimento determinado em 

projeto. 

A argamassa de cimento e areia (o consumo mínimo de cimento 

est ipulado pela NBR 6.122:2010 é de 600 kg/m³) por meio da bomba 

injetora, através da composição de injeção, posicionando o tubo de 

injeção de argamassa no fundo do furo. 

A injeção deve se proceder de baixo para cima até a expulsão de toda 

água de circulação contida no interior do tubo de revestimento, quando a 

argamassa extravasa pela boca do furo. 

A extração do revestimento dá-se por ação coaxial ao eixo da estaca,  

complementando-se o volume da argamassa, por gravidade, sempre que 

houver abat imento da mesma no inter ior do tubo. O macaco hidrául ico 

deve ser programado para que a ret irada dos tubos metál icos não 

aconteça de maneira muito rápida a f im de não comprometer a 

distr ibuição uniforme da massa. 

Para a execução dos serviços, a EMPREITEIRA deverá dispor, em 

campo, dos seguintes equipamentos:  

•  Perfuratr iz rotat iva hidrául ica montada sobre estrutura metálica, 

dotada ou não de esteiras para deslocamento, com capacidade para 

revestir  integralmente todo trecho em solo com tubo metál ico de 

revestimento.  

•  Conjunto misturador de argamassa. 

•  Bomba de injeção de argamassa. 

•  Compressor de ar, com capacidade de vazão mínima de 5 pcm7 e 

pressão máxima de 0,5 MPa. 
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•  Bomba de água capaz de promover a l impeza dos detr itos da 

perfuração do inter ior do tubo de revestimento. 

•  Conjunto extrator dotado de macaco e conjunto de acionamento 

hidráulico, com capacidade para extrair integralmente o tubo de 

revestimento do furo quando totalmente preenchido com argamassa. 

•  Reservatórios para acumulação de água, com capacidade para 

perfuração cont ínua de pelo menos uma estaca.  

5.3 Composição e Dosagem 

5.3.1 Composição 

O concreto deverá consist ir  de cimento Port land, areia, brita e água, 

segundo as especif icações pert inentes a esses mater iais.  

5.3.2 Dosagem 

5.3.2.1 Geral 

O concreto deve ser dosado racionalmente, de modo a se obter misturas 

trabalháveis, com conteúdos mínimos de cimento e água, e que, sendo 

devidamente curado, sat isfaça às exigências de resistência mecânica 

estabelecida nos projetos, nos termos da NBR-6118:2014. 

5.3.2.2 Dosagem Experimental 

A dosagem exper imental deverá ser efetuada de acordo com as 

prescrições do item 8.3.1 da Norma ABNT-NBR-6118:2014, que 

estabelece as diretr izes a serem adotadas e est ipula que qualquer 

método padrão poderá ser ut i l izado na dosagem experimental.  

Desta forma o CONTRATANTE aceitará a ut i l ização dos métodos INT do 

IPT e da ABCP. Independentemente do método empregado, todos os 

dados deverão ser submetidos à aprovação da CONTRATANTE. 
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A dosagem experimental deverá ser executada de modo a se obter,  com 

os materiais disponíveis, um concreto que atenda às exigências do 

projeto a que se destina.  

Todas as dosagens de concreto serão aval iadas de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

•  Resistência caracter íst ica aos 28 dias (fck 28); 

•  Dimensão máxima do agregado em função das dimensões das 

peças a serem concretadas, conforme a NBR-6118:2014; 

•  Consistência medida pelo “Slump-test”,  segundo a NBR-7223:1982, 

que, em geral,  deverá estar entre 5 e 8 cm, exceto quando 

determinado diferentemente;  

•  Composição granulométrica dos agregados; 

•  Relação água/cimento em função da resistência e da durabi l idade 

desejada;  

•  Ensaios de controle de qual idade do concreto; 

•  Adensamento do concreto; 

•  Índices f ísicos dos agregados (massa específ ica, peso unitário e 

coef icientes de inchamento e de umidade). 

5.3.2.3 Dosagem Não-Experimental 

A CONTRATANTE só admit irá a dosagem não-exper imental,  feita no 

canteiro de obras, para concretagens de pequeno vulto. Entretanto,  as 

condições a seguir deverão ser sat isfeitas: 

•  A quantidade mínima de cimento deverá ser de 300 kg/m3  de 

concreto;  

•  A granulometria do agregado deverá ser determinada de modo a se 

obter um concreto com trabalhabi l idade adequada a seu emprego; 
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•  A quantidade de água será a mínima compatível com a 

trabalhabi l idade necessár ia.  

No caso de se ut i l izar  a dosagem não-exper imental,  a CONTRATANTE 

admit irá o emprego dos traços no “Calculador Caldas Branco”, do 

engenheiro Abíl io Caldas Branco, desde que sejam atendidas todas as 

outras especif icações pert inentes deste i tem. 

Recomenda-se atenção especial  ao se empregar a tabela citada,  

atentando para o fato de que o traço escolhido deverá sat isfazer tanto a 

resistência caracter íst ica do concreto especif icado no projeto (fck) 

quanto a resistência do concreto rompido aos 28 dias (fck≥28). 

5.3.2.4 Tipos de Concreto 

Os t ipos de concreto e as caracter íst icas de resistência a seguir  

relacionadas deverão obedecer às especif icações do projeto. 

 

Tipo de Concreto 
Mínima Dosagem de 

Cimento (kg/m3) 

Mínima Resistência 

Característ ica – 28 dias 

(MPa) 

Magro 150 - 

Simples 200 - 

Ciclópico 200 - 

Armado 380 ≥40 

 

O concreto cic lópico será constituído por concreto simples, preparado à 

parte, acrescido por ocasião do lançamento de “pedras de mão”. 

A percentagem de “pedras de mão” sobre o volume total de agregado, a 

incorporar à massa de concreto simples, será de, no máximo, 30%. As 

“pedras de mão” não poderão ter qualquer dimensão superior a 30cm. 

Cuidados devem ser tomados para que as pedras f iquem perfeitamente 

imersas e envolvidas por concreto simples, de modo a não 

permanecerem apertadas entre si ou contra as formas e, ainda, que a 
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massa de concreto cic lópico se mantenha integralmente plást ica, mesmo 

depois do lançamento. 

5.4 Cimento 

5.4.1 Considerações Gerais 

O cimento deverá atender às prescr ições do ítem 8.1 da Norma NBR-

6118:2014 e às especif icações constantes deste ítem. 

O cimento deverá ser de fabricação recente e só será aceito na obra com 

a embalagem e a rotulagem de fábrica intactas. 

São produzidos vários t ipos de cimento, alguns dos quais já se 

encontram normalizados e obedecerão as Normas Técnicas específ icas 

aprovadas pela ABNT, relacionados a seguir:  

5.4.1.1 Cimento Port land Comum 

Para concreto, pastas e argamassas deverá sat isfazer as normas a 

seguir descritas e poderá ser empregado em obras de concreto de forma 

geral:  NBR-5732:1991; NBR-5753:2010; NBR-5736:1999:1999; NBR-

5737:1992; NBR-10:2012 a NBR-5749:2011; NBR-6474:2013; NBR-

7215:2009; NBR-76:1998; NBR-7226:2011 e NBR-13:2012. 

5.4.1.2 Cimento Port land de Alta Resistência Inicia l  – (ARI)  

Deverá obedecer à NBR-5733:1991. Este t ipo de cimento é normalmente 

indicado para elementos pré-moldados, e o seu uso dependerá de 

autorização da CONTRATANTE. 

5.4.1.3 Cimento Port land de Alto Forno (AF) 

Deverá obedecer à NBR-5735:1991. Este cimento é normalmente 

indicado para pavimentação, e o seu uso dependerá da autorização da 

CONTRATANTE. 
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5.4.1.4 Cimento Port land Pozolânico (POZ) 

Deverá obedecer à NBR-5736:1999. Este t ipo de cimento é normalmente 

indicado para concretos sujeitos a ataques químicos, e o seu uso 

dependerá da autor ização da CONTRATANTE. 

5.4.1.5 Cimentos Especiais 

Quando necessár io, serão fornecidos, no projeto, detalhes sobre 

cimentos especiais, como o Cimento Port land de Moderada Resistência a 

Sulfatos (MRS) e o Cimento Port land de Alta Resistência a Sulfatos 

(ARS) e o Cimento Port land Branco.  

5.4.2 Embalagem e Rotulagem 

Os sacos de cimento deverão atender às seguinte exigências: 

•  Em ambas as extremidades deverão estar impressos, em t ipos de 6 

mm bem marcados, 25,32, 40 MPa (250, 320, 400 kgf/cm2), 

conforme for o caso; 

•  No centro deverão constar a denominação normalizada e a marca 

do fabricante;  

•  Os sacos deverão conter peso l íquido de 50 kg de cimento e estar  

em perfeito estado na ocasião da inspeção e do recebimento. 

5.4.3 Armazenamento 

O cimento deverá ser armazenado em local bem seco e protegido, de 

forma a permit ir  fáci l acesso para inspeção e identif icação de cada 

embarque. As pilhas deverão ser colocadas sobre estrado de madeira e 

não deverão conter mais de 10 sacos.  

A plataforma ou estrado de madeira deverão ser montados a pelo menos 

30 cm do solo e à distância de 30 cm das paredes do depósito. 
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5.4.4 Aceitação 

O cimento que não satisf izer a qualquer exigência deste item poderá ser 

rejeitado, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

O cimento armazenado por mais de três meses deverá ser reensaiado e 

poderá ser igualmente rejeitado. 

Devem ser rejeitados, independentemente de ensaios de laboratório,  

todo e qualquer cimento que indicar sinais de hidratação, sacos que 

estejam manchados ou avar iados.  

As amostras de cimento a serem ensaiadas deverão ser colhidas de 

acordo com a NBR-5741:1993. 

5.5 Agregados 

5.5.1 Geral 

Os agregados devem atender à norma NBR-7211:1983 da ABNT, em sua 

edição mais recente.  

Caso o agregado não se enquadre nas exigências da NBR-7211:1983, a 

l iberação deve f icar a cargo da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, após a 

real ização dos seguintes ensaios suplementares:  

•  Massa específ ica absoluta, porosidade e absorção (DIN-52102 e 

DIN-52100 ou ASTM-C-127/77 e ASTM-C-128/73);  

•  Estabil idade dimensional,  c ic lagem e durabi l idade (ASTM-C-

586/69).  

Os l imites quanto à dimensão máxima dos agregados devem atender à 

NBR-6118:2007, salvo em condições especiais, onde constar em projeto 

recomendações específ icas que devem ser aprovadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A qual idade dos agregados deverá ser aval iada mediante os índices 

def inidos nas normas da ABNT. Em casos especiais, entretanto, outras 
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normas poderão ser ut i l izadas, a f im de se conseguir uma avaliação mais 

precisa.  

5.5.2 Areia 

A areia deverá ser quartzosa e isenta de substâncias nocivas, como 

torrões de argila, colóides, gravetos, mica, grânulos tenros e f r iáveis,  

impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais del iqüescentes, etc.,  

em proporções prejudic iais.  

Areia grossa é aquela que passa pela peneira ABNT 4,8 mm e f ica ret ida 

na peneira ABNT 2,4 mm, e tem dimensão nominal máxima de 4,8 mm. 

Areia média é aquela que passa pela peneira ABNT 2,4 mm e f ica ret ida 

na peneira ABNT 0,6 mm, e tem dimensão nominal máxima de 2,4 mm. 

Areia f ina é aquela que passa pela peneira ABNT 0,6 mm e f ica ret ida na 

peneira ABNT 0,075 mm, e tem dimensão nominal máxima de 0,6 mm. 

A granulometr ia da areia será determinada segundo as especif icações 

apl icáveis da NBR-7217:2012 da ABNT. O módulo de f inura também 

deverá estar de acordo com as exigências da NBR-7117:2012. 

5.5.3 Agregado Graúdo 

O agregado graúdo para concreto deverá ser brita, cascalho natural ou 

uma mistura de ambos. A granulometr ia do agregado graúdo deverá ser 

determinada segundo as especif icações apl icáveis da NBR-7217:2012. O 

módulo de f inura também deverá estar de acordo com as exigências da 

NBR-7117:2012. 

Comercialmente, as britas são classif icadas da seguinte forma: 

#0 diâmetro entre 4,8 e 9,5 mm 
#1 diâmetro entre 9,5 e 19 mm 
#2 diâmetro entre 19 e 38 mm 
#3 diâmetro entre 38 e 76 mm 

 

Para ser empregado em obras de concreto, o cascalho natural 

encontrado em jazidas ou no leito dos r ios deverá obedecer a todas as 
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especif icações da ABNT relat ivas aos agregados graúdos. A 

EMPREITEIRA responsabi l izar-se-á pela lavagem, peneiramento e 

granulometr ia destes materiais.  

5.6 Água 

A água potável de rede de abastecimento é considerada sat isfatória para 

ser ut i l izada como água de amassamento e à cura de concretos,  

argamassa e pastas de cimento.  

Caso seja necessária a ut i l ização de água de outra procedência, a 

l iberação deve f icar a cargo da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, após a 

real ização de ensaios químicos que comprovem a qualidade da mesma, 

atendendo ao especif icado no item 8.1.3 da NBR-6118:2014 da ABNT. 

A água deverá estar isenta de ácidos, óleos, álcalis,  sais, si l tes,  

açúcares, matéria orgânica e de outras substâncias prejudic iais ao 

concreto, ou que possam alterar as caracter íst icas do mesmo. 

O teor máximo de matéria sól ida em suspensão e de sulfatos deverá se 

de 2.000 mg/l e 0,5%, respectivamente.  

Caso ocorra turbidez durante a estação chuvosa ou em qualquer outra 

ocasião, a água deverá ser f i l t rada.  

Não poderá ser ut i l izada água contaminada. No caso de suspeita de 

contaminação, deverão ser efetuados ensaios periódicos para ver if icar a 

qualidade da água. 

5.7 Adit ivos 

5.7.1 Considerações Gerais 

Os adit ivos empregados com a f inal idade de modif icar as condições de 

pega, endurecimento, resistência, trabalhabi l idade, durabi l idade e 

permeabi l idade do concreto só poderão ser ut i l izados quando indicados 

nas especif icações do projeto ou aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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Só poderão ser ut i l izados os adit ivos que t iverem suas propriedades 

comprovadas por dados de laboratór io idôneo, conf irmando que as 

normas pert inentes da ASTM estão sendo obedecidas.  

O uso de adit ivos está sujeito à aprovação prévia pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a qual deverá ser informada quanto à 

descr ição do produto, dosagem recomendada, composição química e seu 

desempenho deve ser comprovado através de ensaios comparativos com 

um concreto “referência”, sem adit ivo.  

Não é permit ida a ut i l ização de adit ivos que contenham cloreto de cálc io 

ou pó de alumínio,  nem o uso indiscriminado dos mesmos. Todos os 

adit ivos, incluindo os de efeito idêntico, deverão ser aprovados 

individualmente.  

Os adit ivos devem ser armazenados em local abrigado das intempér ies,  

umidade e calor, por período não superior a seis meses. 

5.7.2 Plast i f icantes 

São empregados para reduzir o consumo de água e aumentar a 

resistência do concreto, possibi l i tando maior trabalhabi l idade do mesmo, 

pois permitem o retardamento da pega nos casos de superdosagem, 

quando se necessita manter o concreto sempre úmido, para evitar que,  

no iníc io da pega, ocorra ressecamento prejudic ial do mesmo. 

Os plast if icantes são recomendados para concretos com teor de cimento 

super ior a 300 kg/m3. Deverão obedecer às especif icações constantes da 

ASTM C-494. 

5.7.3 Incorporadores de Ar  

Dest inam-se a substituir  os f inos no concreto e, consequentemente,  

reduzir- lhes o teor. São recomendados para concretos com ter de 

cimento inferior a 300 kg/m3. Deverão obedecer às prescr ições contidas 

na ASTM C-260, t ipo C ou E.  
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5.7.4 Retardadores 

São empregados para retardar o início da pega do concreto, que pode 

ser bastante interessante, conforme a temperatura ambiente ou as peças 

a concretar e o plano de concretagem; proporcionam, ainda, melhor 

qualidade e permitem o desenvolvimento mais rápido da resistência.  

Podem ser empregados nos lastros de concreto das estruturas, onde se 

quer que este seja mais impermeável,  garantindo maior proteção ao da 

estrutura.  

Os adit ivos retardadores provocam algumas mudanças caracter íst icas 

causadas pelos adit ivos plast if icantes. Os retardadores são 

recomendados para concretos com teor de cimento super ior a 300 kg/m3. 

Deverão obedecer às especif icações constantes da ASTM C-494. 

5.7.5 Aceleradores 

Esses adit ivos provocam a aceleração do enr i jecimento e da resistência 

inic ial do concreto. São recomendados para concretos com teor de 

cimento super ior a 300 kg/m3. Deverão obedecer às prescrições 

constantes na ASTM C-494. 

5.8 Armadura 

5.8.1 Geral 

As barras, f ios, cordoalhas e telas de aço,  devem atender às 

especif icações correspondentes da ABNT:NBR-7480:2007,                       

NBR-7481:1990, NBR-7482:2008 e NBR-7483:2008. 

Os lotes devem ter homogeneidade quanto às suas caracter íst icas 

geométricas e apresentarem-se sem defeitos, tais como bolhas e 

f issuras. 

Devem ser rejeitados os aços que se apresentem em processo de 

corrosão e ferrugem, apresentando redução na seção efet iva de sua 

área.  
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Sem prévia autor ização da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, não serão 

permit idas substituições de aço de baixa resistência por aços de alta 

resistência, assim como substituição de barras de diâmetros maiores,  

mesmo com equivalência de seções.  

O fornecimento, o corte e a colocação de todas as armaduras, incluindo 

estr ibos, f ixadores,  arames para amarrações, barras de ancoragem, 

travas e tudo o mais que for necessár io para a perfeita execução desses 

serviços, devem obedecer, r igorosamente, às especif icações de materiais 

e estar de acordo com as indicações dos desenhos de projeto, no que se 

refere à posição, bitola, dobramento e recobrimento, atendendo às 

exigências das normas NBR-6118:2014, NB-2 e NBR-7480:2007 da 

ABNT, e às determinações da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As armaduras não devem apresentar escamas de óxidos, óleo, graxas, ou 

qualquer outro produto que possa comprometer a sua aderência ao 

concreto.  

As barras das juntas de concretagem, se forem deixadas ao ar por longo 

tempo, devem ser protegidas da corrosão por meio de nata de cimento, 

ou outro mater ial aprovado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Recomenda-se que o corte e o dobramento das barras de aço doce,  

sejam feitos a f r io; não se admit irá aquecimento, em hipótese alguma, 

quando se tratar de aços encruados (CA-50-A, CA-60-B, etc.) .  

5.8.2 Recobrimentos 

Na execução da estrutura de concreto,  será exigido um recobr imento 

mínimo de 4 cm, conforme consta do projeto estrutural.  

A variação no recobrimento de concreto das armaduras não deverá 

exceder àquele especif icado em mais de 0,625 cm. 

5.8.3 Emendas, Espaçamentos e Ancoragens 

As emendas, espaçamentos e ancoragens das barras das armaduras,  

devem ser feitas de acordo com as recomendações da NBR-6118:2007 e 

NBR-7480:2007 da ABNT, e seus anexos.  
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A var iação de espaçamento das barras de aço não deverá exceder 

aquele especif icado em mais de 25 mm. 

Não serão admit idas emendas de barras não previstas em projeto. 

Todas as armaduras devem ser f ixadas no lugar por meio de suportes,  

espaçadores ou t irantes metál icos.  

Os f ixadores devem possuir suf iciente resistência para manter a 

armadura no lugar, durante as operações de lançamento e adensamento 

do concreto, e devem ser usados de maneira a não deixar descobertas as 

barras de aço.  

O posicionamento das emendas deve ser feito de comum acordo com a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, observando-se o diagrama de esforços a 

que está submet ida a peça estrutural.  

As l igações das barras superpostas devem ser executadas com arame de 

ferro recozido.  

De modo geral,  o espaçamento entre as emendas das barras vert icais 

não deve ser menor que 6,00 m e, no caso das barras hor izontais, esse 

espaçamento não deve ser menor que 9,00 m.  

5.9 Formas e Escoramentos 

As formas e escoramentos deverão obedecer aos critér ios nas normas 

NBR-6118:2007,NBR-7190:1997 e/ou NBR-8800:2008. 

As formas e seus escoramentos devem ser calculados e executados para 

que a f lecha máxima de superf ície concretada não seja superior  a mais 

ou menos 1 cm. 

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO terá o direito de exigir o cálculo estát ico 

das mesmas, para a ver if icação do escoramento.  

As formas devem ser em laminados,  t ipo “madeir it”  ou similar,  nas 

superf ícies externas e internas da estrutura, e em madeira de pinho para 

as demais partes. As formas ut i l izadas em concreto aparente poderão ser 

construídas com madeira compensada, chapas de aço ou tábuas 

revestidas com lâminas de compensado ou com revest imento plást ico.  
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As formas só podem ser reuti l izadas quando os danos e os desgastes 

ocorr idos na concretagem anterior,  não comprometam o acabamento das 

superf ícies, podendo a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO impugná- las 

sempre que achar inadequado o seu uso.  

As formas de aço, t ipo painéis, perf is celulares, perf is corrugados e 

formas desl izantes,  só serão permit idas após comprovada, pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a viabi l idade do seu emprego. 

As formas devem ser estanques, a f im de evitar a fuga da nata de 

cimento, resistentes à carga do concreto fresco, e suf icientemente fortes 

e travadas com escoramento adequado, para que as deformações não 

sejam super iores aos l imites estabelecidos e reproduzam o determinado 

em projeto. 

Para manter o afastamento entre as faces internas das formas, devem 

ser usados distanciadores de aço,  com roscas e porcas nas 

extremidades, de modo a permit ir ,  após a concretagem, o corte dos 

extremos expostos, até uma profundidade mínima de 2,5 cm da superf íc ie 

concretada, permanecendo incorporado ao concreto,  o pedaço 

intermediár io do parafuso. Os orif íc ios superf iciais do concreto devem 

ser reparados com mistura “dry-pack”, conforme adiante prescrito.  

Só será permit ido o uso de t irantes de arame em casos excepcionais,  

aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Quando do lançamento do concreto, as superf ícies das formas devem 

estar l ivres de incrustações de argamassa, pasta de cimento e outros 

materiais indesejáveis, que possam contaminar o concreto.  

As formas deverão ser molhadas até a saturação, a f im de se evitar a 

absorção da água de amassamento do concreto.  

Para evitar a aderência da forma ao concreto, deve ser apl icado óleo 

comercial,  ou outro produto anti-aderente, às faces internas das formas, 

sendo que o produto escolhido não deve manchar as superf íc ies de 

concreto, e todo o cuidado deve ser tomado para evitar que o produto 

at inja as superf íc ies das juntas de concretagem, prejudicando a 

aderência futura. 
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As formas para superf ícies curvas deverão ser construídas de maneira a 

f icarem com as curvaturas exigidas. A EMPREITEIRA deverá interpolar  

as seções intermediár ias que se f izerem necessár ias e executar as 

formas de maneira que a curvatura seja cont ínua entre as seções. Onde 

for necessário, para atender às exigências da curvatura, a forma de 

madeira deverá ser construída com réguas laminadas, cortadas de modo 

a serem obtidas superf íc ies de formas estanques e l isas.  

Para escoramento em madeira deverá ser observado o seguinte: 

•  Não se admitem pontaletes de madeira com dimensão do menor 

lado da seção retangular inferior a 5 cm para madeiras duras e 7 

cm para madeiras moles; 

•  Os pontaletes com mais de 3 m de comprimento deverão ser 

contraventados para evitar f lambagem, salvo se for demonstrada 

que esta medida não é necessária; 

•  Cada pontalete de madeira só poderá ter uma emenda, a qual não 

deverá ser feita no terço médio do seu comprimento. Nas emendas,  

os topos das duas peças a emendar deverão ser planos e normais 

ao eixo comum. Deverão ser af ixadas com sobrejuntas em toda a 

volta das emendas.  

O cimbramento deve ser todo contraventado e executado de tal modo que 

garanta a manutenção do posicionamento correto das formas antes,  

durante e depois da concretagem, não permit indo a sua movimentação. 

Deve possuir andaimes para trânsito do pessoal que irá executar a 

concretagem ou outros serviços necessár ios.  

A EMPREITEIRA deve apresentar à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para 

aprovação, o projeto de escoramento que pretende adotar na execução 

das obras, sem o que não poderá ut i l izá- lo.  

Devem ser tomadas as precauções necessár ias para se evitar  

concentrações de carga na laje de fundo de reservatór ios, que suporta o 

escoramento da laje de cobertura, haja visto os recalques diferenciais 

que podem comprometer a estabi l idade da obra.  
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5.10 Amassamento 

O amassamento deve ser procedido através de equipamento mecânico 

cont ínuo,  de maneira a permit ir  perfeita homogeneização de todos os 

elementos ( inclusive dos adit ivos). Não é admit ido o uso de concreto 

remisturado. 

O tempo de amassamento do concreto não pode ser inferior a 1,5 

minutos, após todos os componentes, exceto a água, terem entrado na 

betoneira. A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá aumentar esse tempo 

de mistura quando as operações de carga e mistura não produzirem um 

concreto de componentes uniformemente distr ibuídos e de consistência 

uniforme. 

5.11 Transporte do Concreto 

O transporte do concreto deverá ser efetuado com equipamento e 

métodos que impeçam segregação, a desagregação ou a perda de altura 

super ior a 2 cm no ensaio do abat imento (“slump”). 

O intervalo máximo de tempo permit ido entre o término do amassamento 

do concreto e seu lançamento não deverá exceder uma hora. O prazo 

para lançamento do concreto poderá ser aumentado ou diminuído em 

função das caracter íst icas dos adit ivos, das condições meteorológicas ou 

de outros fatores, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Sempre que possível deverá ser escolhido um sistema de transporte que 

permita o lançamento direto do concreto nas formas. Não sendo possível,  

deverão ser adotadas precauções para o manuseio do concreto nos 

depósitos intermediários.  

O transporte a longas distâncias só será permit ido em veículos especiais 

dotados de movimento capaz de manter o concreto uniformemente 

misturado. 

No canteiro de obras, o concreto poderá ser transportado, da betoneira 

ao local da concretagem, em carr inhos de mão com roda de pneu, pás 

mecânicas, calhas, esteiras, bombas, ou outros. Não será permit ido o 

uso de carr inhos de mão com rodas de ferro ou de borracha maciça. No 
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caso de ut i l ização de carr inhos de mão ou padiolas, deverão ser dadas 

condições de percurso suave, mediante o uso de rampas e estrados,  

conforme necessár io. Deverão ser ut i l izados elevadores ou guinchos 

para o transporte do concreto em decl ives excessivamente acentuados, 

conforme determinado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

No bombeamento do concreto, o tubo deverá ter um diâmetro interno 

igual ou superior a três vezes o diâmetro máximo do agregado quando 

ut i l izando brita e 2,5 vezes no caso de seixo rolado.  

Não será permit ido o uso de tubos ou calhas de alumínio.  

5.12 Lançamento 

O lançamento do concreto deverá obedecer ao item 13.2 da NBR-

6118:2014 e às especif icações constante deste ítem. 

A EMPREITEIRA deverá not if icas a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO e o 

laboratór io encarregado do controle tecnológico, com suf iciente 

antecedência, do dia e da hora do iníc io das operações de concretagem, 

do tempo previsto para sua execução e dos elementos a serem 

concretados.  

Os procedimentos de lançamento do concreto deverão ser determinados 

de acordo com a natureza da obra e receber aprovação prévia da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Caberá à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO 

indicar qualquer mudança nos processos ou sustar a concretagem, 

quando esses processos não forem adequados.  

Antes do lançamento do concreto, as formas devem ser l impas, molhadas 

e perfeitamente estanques, a f im de evitar a perda da nata de cimento.  

Todas as superf íc ies das formas e dos materiais a serem embutidos no 

concreto deverão estar isentas de produtos de cura, argamassa seca de 

outras concretagens e outras substâncias estranhas. 

As superf íc ies das rochas deverão estar l ivres de óleo, revestimentos 

prejudiciais e f ragmentos soltos, semi-desprendidos ou alterados.  

Imediatamente antes da concretagem, as superf ícies das rochas deverão 

ser lavadas com jato de ar-água e secas uniformemente.  
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O concreto deve ser lançado sem a desagregação de seus componentes,  

preenchendo completamente as formas e com total envolvimento da 

ferragem, não sendo permit ido lançar concreto remisturado. Além disso,  

o r itmo de lançamento deve ser de tal modo que não ocorra a 

possibil idade de um concreto lançado se misturar com outro, já em iníc io 

de pega. 

O concreto deve ser colocado, no máximo, 30 minutos após ter recebido 

a água do amassamento, e, de qualquer modo, antes do início da pega. 

No caso de ut i l ização de retardadores ou aceleradores da pega, o 

intervalo permit ido entre a mistura e a colocação será f ixado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

O lançamento do concreto deve ser interrompido durante a ocorrência de 

chuvas que venham a prejudicar o fator de água-cimento do concreto em 

colocação. 

Quando o concreto for lançado numa fundação de solo, o mesmo deverá 

estar bem úmido até uma profundidade de 15 cm ou até o mater ial  

impermeável:  dentre as duas, a menor. 

A temperatura do concreto durante a concretagem não deverá exceder os 

32oC. A critér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, esta poderá 

determinar em comum acordo com a EMPREITEIRA, medidas para 

reduzir a temperatura do concreto entre as seguintes alternat ivas:  

•  Real izar concretagens noturnas;  

•  Resfr iar os agregados com água, que será descontada da água de 

amassamento, mantendo os agregados à proteção do sol;  

•  Ut i l izar gelo como componente da água de amassamento.  

O concreto que já t iver  in iciado a pega antes de ser lançado será 

perdido.  

Não será permit ido o lançamento de concreto em áreas encharcadas,  

exceto quando autorizado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, que 

também deverá aprovar o método de lançamento. Não será permit ido o 
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lançamento de concreto em água corrente; o concreto só poderá ser 

exposto a água corrente após a pega. 

Não será permit ido o “arrastamento” do concreto sobre distâncias laterais 

muito grandes, a f im de evitar a segregação dos mater iais.  

A profundidade das camadas de concreto não deverá exceder ¾ do 

comprimento da agulha vibradora ou 50 cm: dentre as duas, a menor.  

Quando o atendimento das especif icações constantes deste item não 

seja prat icável,  o lançamento e o adensamento do concreto serão feitos 

em camadas de espessura menor, a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Quando o lançamento do concreto for real izado de alturas super iores a 

2m, deverão ser ut i l izadas calhas ou mangas. 

No caso de peças estreitas e altas, o concreto será lançado através de 

aberturas ( janelas) na parte lateral das formas, ou com funis ou trombas. 

5.13 Adensamento 

As operações de adensamento do concreto deverão ser real izadas 

segundo o ítem 13.2.2 da NBR-6118:2014 e as especif icações constantes 

deste ítem. 

Durante o lançamento, o adensamento deve ser feito por vibração, 

cont ínua e enérgica, por meio de equipamento vibrador de imersão 

elétr ico ou pneumático, devendo ser cuidadoso, de maneira a não 

provocar a desagregação do concreto. 

A qualquer momento, deve haver vibradores em número suf iciente para 

assegurar o adensamento sat isfatório de todo o concreto lançado. A 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá exigir que a EMPREITEIRA adie o 

iníc io da concretagem até que o número de vibradores disponíveis, em 

condições de funcionamento, seja suf iciente.  

A espessura da camada a ser vibrada não deverá 3/4 do comprimento da 

agulha vibradora ou 50 cm: dentre as duas, a menor.  
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O vibrador deve operar no adensamento de cada lance do concreto, em 

posição próxima da vert ical,  sendo que a “agulha” deve penetrar e 

revibrar o concreto na parte super ior  do lance adjacente, a f im de 

assegurar a l igação entre ambas as camadas.  O vibrador deve ser 

ret irado a uma velocidade de 8 a10 cent ímetros por segundo. 

A vibração deverá ser suf iciente para remover as bolhas de ar e el iminar 

os vazios do concreto, e de modo que se crie uma f ina película de 

argamassa na superf ície do concreto. A vibração excessiva que cause 

segregação ou quantidades grandes de água na superf íc ie do concreto 

não será permit ida.  

Não pode ser vibrado o concreto cuja pega já se inic iou, e os lances 

adicionais de concreto não devem ser superpostos, até que o concreto 

lançado anter iormente tenha sido completamente vibrado.  

Deve ser evitado o contato entre a “agulha” do vibrador e as faces das 

formas, aços das armaduras e partes embutidas. As distâncias entre os 

pontos de imersão do vibrador no concreto serão de 45 a75 cm. 

Os vibradores com “agulhas” de diâmetro menor que 10 cm, devem ser 

operados à velocidade mínima de 7.000 vibrações por minuto, e os de 

diâmetro maiores ou iguais a 10 cm, com velocidade de pelo menos 

6.000 vibrações por minuto, quando imersos no concreto.  

A ut i l ização de outros t ipos de vibradores ou método de vibração, deve 

ser previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, e desde 

que a consistência da mistura seja adequada ao processo escolhido. 

5.14 Desforma 

A desforma do concreto deverá obedecer ao ítem 14.2.1 da NBR-

6118:2014 e às especif icações constantes deste ítem. 

Quando da remoção das formas, os planos de descimbramento devem ser 

apresentados à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para prévia aprovação. 

As formas e o cimbramento devem ser cuidadosamente removidos, 24 

horas após o concreto ter endurecido e adquir ido suf iciente resistência,  

para facil i tar a cura e possibil i tar o reparo das imperfeições ou danos 
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causados pela desforma. A EMPREITEIRA será responsável pelo projeto 

e pela construção de formas adequadas e pela sua permanência até 

poderem ser ret iradas com segurança. A EMPREITEIRA será responsável 

por danos e lesões casados pela desforma executada antes de o 

concreto ter ganho resistência suf ic iente. 

Qualquer reparo,  eventualmente necessár io, ou tratamento das 

superf ícies de concreto, deve ser feito imediatamente após a remoção 

das formas e antes da cura, mas somente após a prévia inspeção da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As formas podem ser ret iradas observando-se os prazos mínimos a 

seguir,  conforme a NBR-6118:2014: 

•  Faces laterais: 3 dias 

•  Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem encunhados e 

convenientemente espaçados: 14 dias 

•  Faces inferiores em pontaletes: 21 dias.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá autorizar a desforma antes dos 

prazos acima previstos, quando permit ido o uso de aceleradores de pega 

no concreto.  

A desforma de tetos deverá ser fei ta de maneira conveniente e 

progressiva, part icularmente para peças em balanço de modo a impedir  

f issuras decorrentes de cargas diferenciais.  

Para evitar tensões excessivas no concreto causadas pelo abaulamento 

das formas, as formas de madeira para aberturas nas paredes deverão 

ser soltas tão logo isto seja possível sem danos ao concreto. As formas 

para as aberturas deverão ser construídas de modo a facil i tar sua 

soltura.  

5.15 Cura 

A cura do concreto deve estar de acordo com o disposto no ítem 14.1 da 

NBR-6118:2014. 
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O processo de cura das superf íc ies de concreto sem forma deverá 

começar logo após seu acabamento e assim que elas apresentem 

aspecto fosco, isento de sangramento de água ou f i lme de umidade. 

No caso de superf íc ies de concreto com forma, a cura deverá começar 

em seguida à reparação das imperfeições menores na sua superf ície. A 

cura nunca deverá ser in iciada mais de duas horas após a remoção das 

formas. As superf ícies do concreto deverão ser mantidas 

permanentemente molhadas,  desde a remoção das formas até o iníc io do 

processo de cura f inal.  As formas de madeira que permanecem no local,  

devem ser mant idas úmidas até o f inal da cura,  para evitar  a abertura de 

juntas e, consequentemente, secagem local do concreto.  

As superf ícies de concreto, expostas às condições que acarretam a 

secagem rápida,  devem ser curadas, continuamente, e não 

periodicamente, por umedecimento, durante um período não inferior a 7 

dias. Este período poderá ser prorrogado, à cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, que também deverá aprovar o método de 

cura a ser empregado. 

A água usada na cura deve ser l impa e l ivre de elementos que possam 

prejudicar, manchar ou descolorir  o concreto. A água deve ser potável.  

Serão permit idos os t ipos de cura relacionados a seguir:  

•  Molhagem contínua das superf íc ies expostas do concreto durante 

14 dias;  

•  Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados d’água, 

durante 14 dias; a espessura mínima da camada deverá ser de 5 

cm; 

•  Cobertura com camadas de serragem, areia ou de outro material,  

com espessura mínima de 5 cm, mantidas saturadas de água 

durante 14 dias;  

•  Cobertura das superf íc ies expostas do concreto com lonas 

plást icas (f i lme de pol iet i leno) ou papéis betumados impermeáveis, 

durante 28 dias. Os materiais deverão ser de cor branca. Deverão 

ser colocados após todas as superf íc ies do concreto terem sido 
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bem umedecidas com água. A cobertura deverá ser mant ida bem 

presa ao concreto, a f im de impedir a circulação de ar entre a 

cobertura e o concreto; 

•  Revestimento das superf ícies do concreto com membranas ou 

produtos de cura química, compostos de pigmentos bem 

pulverizados de base-cera ou base-resina, emulsão com água, 

misturados na fábrica, prontos para serem apl icados. As 

membranas ou os produtos de cura química deverão ser apl icados 

novamente, conforme for necessário para manter uma película 

hidróf i la cont ínua sobre o concreto, durante 28 dias. A ut i l ização e 

a aplicação das membranas e dos produtos de cura química 

deverão ser aprovadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

5.16 Juntas de Concretagem 

As juntas de concretagem deverão obedecer ao ítem 13.2.3 da NBR-

6118:2014 e às especif icações constantes deste item. 

Juntas de concretagem são aquelas colocadas propositadamente no 

concreto para facil i tar a construção, diminuir as tensões de contração 

inic ial e as rachaduras, dar tempo para a instalação de peças metál icas 

embutidas no concreto, ou permit ira concretagens subsequentes. É 

imprescindível a adesão às juntas de concretagem, independentemente 

dos aços de armação a atravessarem ou não. 

Deve-se determinar, previamente, o plano de concretagem, f ixando a 

posição das juntas de trabalho para a aprovação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO; entre as juntas de concretagem 

programadas, o lançamento deve ser in interrupto. A apresentação deve 

ser feita com conveniente antecedência para que o plano possa ser 

devidamente anal isado, discut ido e, eventualmente, modif icado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Quando não houver especif icação em contrário, as juntas em vigas 

serão, preferencialmente, em posição normal ao eixo longitudinal da peça 

( juntas vert icais).  Tal posição será assegurada através da forma de 

madeira, devidamente f ixada. A concretagem das vigas deverá at ingir o 

terço médio do vão, não sendo permit idas juntas próximas aos apoios.  
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Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem deverá at ingir o terço 

médio do maior vão,  local izando-se as juntas paralelamente à armadura 

principal.  Em lajes nervuradas, as juntas deverão situar-se paralelamente 

ao eixo longitudinal das nervuras.  

A relocação, acréscimo ou el iminação de qualquer junta de concretagem 

para facil i tar a construção deverá ser submetida à 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO para aprovação. 

Junta f r ia é uma junta não planejada que ocorre quando não for possível 

retomar a concretagem ante do iníc io da pega do concreto já lançado. As 

juntas f r ias não são aconselháveis e deverão ser evitadas. Entretanto, se 

o equipamento sofre avaria ou ocorrer qualquer interrupção prolongada e 

inevitável da concretagem, e parecer que o concreto ainda não adensado 

poderá endurecer a ponto de não permit ir  futuro adensamento com 

vibrador, a EMPREITEIRA deverá proceder ao adensamento desse 

concreto, para formar um decl ive estável e uniforme. Se a interrupção 

não for demasiado demorada e for possível penetrar  o concreto 

subjacente, a concretagem deverá ser retomada, com cuidado especial  

de penetrar e revibrar o concreto lançado ante da interrupção. Se o 

vibrador não conseguir penetrar o concreto, a junta f r ia será tratada,  

então, como junta de concretagem, sempre que as exigências do projeto 

o permit irem. Se, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a junta de 

concretagem puder vir  a prejudicar a integridade estrutural da obra, o 

concreto deverá ser reparado da maneira determinada pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Em alguns casos, os reparos incluirão a 

remoção de todo o concreto lançado anteriormente, ou de parte dele; a 

EMPREITEIRA não terá direito a qualquer pagamento adicional por este 

serviço. Deverão ser tomadas as precauções necessárias para que não 

ocorram juntas f r ias na concretagem de qualquer parte da obra. O r itmo 

de lançamento do concreto deverá garantir  que cada lote seja lançado 

enquanto o anter ior  ainda est iver plást ico, de modo que o concreto se 

torne um monólito, mediante a ação normal dos vibradores.  

Nas juntas de concretagem, as superf ícies horizontais de concreto 

endurecido devem apresentar-se rugosas, l impas e umedecidas, isentas 

de materiais pulverulentos, óleos e graxas, com partes de agregados 

expostos, porém não desagregados (soltos). 
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Essa superf ície pode ser obt ida por meio de jato de ar e água, durante o 

período de pega do concreto, ou jato de areia molhada ou picoteamento,  

após o f im da pega. 

Antes do lançamento sobre o concreto endurecido, deve ser aplicada 

uma camada de argamassa, com espessura entre 15 e 25 mm, da mesma 

resistência do concreto. 

Para as superf ícies vert icais, as formas devem permit ir  a possibil idade 

de preparo da superf íc ie de concreto endurecido, de modo a proporcionar 

boa aderência do concreto novo a ser lançado. 

Esse preparo pode ser feito com jato de areia úmida ou por meio de 

desbaste l igeiro com ponteiros ou outras ferramentas apropriadas.  

No caso de paredes ou outros elementos em que não seja aconselhável o 

uso de qualquer jato para l impeza das superf ícies endurecidas, devem 

ser executadas as formas até o nível da junta. O endurecimento das 

formas deve ser feito até cerca de 3 cm acima desse nível,  fazendo-se a 

remoção do excesso no iníc io do endurecimento.  

As juntas de concretagem, por medida de precaução, podem ser tratadas 

com adesivo estrutural para perfeita garantia da l igação do concreto 

colocado em diferentes períodos, e desde que seu uso seja autorizado 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

5.17 Juntas de Dilatação e Vedação 

Todas as juntas de di latação e vedação, Fungenband ou similar,  deverão 

ser fornecidas e colocadas pela EMPREITEIRA de acordo com os 

projetos e as exigências constantes nesta especif icação. 

A EMPREITEIRA deverá proteger as juntas durante a execução dos 

trabalhos e deverá reparar ou repor as qeu tenham sido danif icadas, sem 

ônus para a CONTRATANTE. As juntas deverão ser armazenadas em 

local f resco e protegido dos raios solares e do contato com óleos, graxas 

ou composto de cura. 

As juntas de dilatação e vedação devem ser colocadas com 

aproximadamente a metade da largura do material embut ido no concreto,  
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em cada lado da junta. Cuidados especiais deverão ser tomados durante 

o lançamento e vibração do concreto em torno da junta,  de modo a 

garantir  a perfeita aderência do concreto e a obter uma junta 

impermeável cont ínua. 

As emendas nas juntas deverão ser fei tas por vulcanização em moldes 

metál icos ou mediante a ut i l ização de luvas especiais para emenda, com 

adesivo de borracha. No caso de emenda por vulcanização, as 

extremidades das peças deverão ser biselada em ângulo de 45o ,  ou mais 

achatado, de modo que estas extremidades possam ser pressionadas 

entre si quando o molde for fechado. As extremidades e as superf íc ies 

adjacentes deverão ser l ixadas cuidadosamente de forma a produzir  

superf ícies rugosas e l impas. Sobre as superf ícies pol idas deverão ser 

apl icadas duas demãos de adesivo de borracha, que serão deixadas 

secar completamente. Uma peça de goma de borracha própria para 

emenda por vulcanização, com as mesmas dimensões da superf íc ie 

biselada, deverá ser apl icada numa das extremidades a ser emendada. A 

emenda preparada deverá ser colocada, então, bem centrada no molde, e 

o molde apertado adequadamente, de modo a evitar  deslocamentos 

durante o processo de vulcanização. 

Caso as emendas sejam feitas com luvas de conexão, as extremidades 

deverão ser cuidadosamente pol idas e l impas antes da sua inserção na 

luva. A superf ície interna da luva e as externas da junta deverão ser 

cuidadosamente recobertos por cimento própr io de l igação. Após as 

extremidades de vedação terem sido inseridas na luva, a mesma deverá 

ser pressionada fortemente contra a junta, até o endurecimento completo 

do cimento.  

Os materiais das juntas deverão satisfazer às normas NBR-6566:1969, 

NBR-7318:1982, MB-407, ou outras normas estrangeiras quando não 

houver norma brasi leira correspondente.  

5.18 Aparelhos de Apoio 

O elastômero ut i l izado para placas de apoio deverá suportar tensões de 

compressão em serviço de até 70 kg/cm2 .  O módulo de elast ic idade 
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t ransversal in ic ial deverá estar compreendido entre 7 kg/cm2  e 13 kg/cm2 . 

Esse mater ial deve obedecer, ainda, as seguintes especif icações:  

a) Sobre corpos de prova não envelhecidos: 

•  Dureza na escala Shore A-60 = + 15 

•  Resistência mínima à ruptura à tração = 175 kg/cm2 

•  Alongamento mínimo à ruptura = 350% 

b) Sobre corpos de prova após envelhecimento acelerado em estufa com 

circulação de ar durante 70 h a 100oC: 

•  Variação de dureza Shore A = + 15 pontos 

•  Variação de alongamento de ruptura = + 40% 

•  Variação de tensão de ruptura à tração = 15% 

c) Deformação permanente após compressão durante 22 horas a 70oC = 

35% (máximo) 

Depois de colocados, os aparelhos de apoio deverão estar perfeitamente 

l ivres, para que possam atuar da forma prevista no projeto.  

Salvo indicado em contrário no projeto, as art iculações em concreto 

serão executadas com concreto de tensão de ruptura à compressão aos 

28 dias igual ou super ior a 170 kg/cm2 .  As art iculações deverão ser 

concretadas juntamente com a parte superior do pilar.  O contato com a 

face inferior da viga será feito com epoxi.  

O emprego de elastômero f retado (neoprene) para apoio, deverá 

obedecer às seguintes condições:  

•  A deformação por c isalhamento não deverá exceder de 50%; 

•  A deformação por compressão não deverá exceder a 15%; 

•  A expansão e contração da viga deverá ser absorvida pela 

def lexão da almofada no cisalhamento. O apoio não deverá 

deslizar para f rente e para trás no encontro; 
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•  A espessura não deverá exceder a um quinto da largura;  

•  As chapas de aço ut i l izadas na f retagem das placas elastômeras 

deverão atender as especif icações da NBR-6649:2014 e NBR-

6650:2014. 

5.19 Concreto Armado Aparente 

Para execução do concreto aparente, além das normas já estabelecidas 

para o concreto armado comum, devem ser observadas outras 

recomendações, em face de suas caracter íst icas de material de 

acabamento.  

O cimento a ser empregado deve ser de uma só marca e os agregados de 

uma única procedência, sendo indispensável a lavagem completa dos 

mesmos, para evitar quaisquer variações de coloração ou textura. No 

caso do emprego do cimento branco na confecção do concreto, o teor 

mínimo será de 400 kg/m3 ,  considerados, todavia,  os valores 

estabelecidos pelo autor do projeto estrutural para a resistência 

caracter íst ica do concreto. 

Como os sinais de óxido de ferro nas superf ícies de concreto aparente 

são de dif íc i l  remoção, as armaduras devem ser recobertas com aguada 

de cimento, ou protegidas com f i lme de pol iet i leno, o que as defenderá 

da ação atmosférica no período entre sua colocação na forma e o 

lançamento do concreto. 

As formas devem ser de madeira aparelhada ou de madeira compensada 

laminada, com revestimento plást ico em ambas as faces.  

Na hipótese do emprego de madeira aparelhada, será efetuada sobre sua 

superf ície a aplicação de um agente protetor de forma que evite 

aderência com o concreto. 

As formas metálicas, caso haja opção pelo seu emprego em substituição 

às de madeira, devem apresentar-se isentas de oxidação. 

As formas devem apresentar um perfeito ajustamento, evitando 

sal iências, rebarbas, reentrâncias, e reproduzindo superf íc ies de 

Folha 104
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 100 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

160 
 

concreto com textura e aparência correspondentes à madeira de primeiro 

uso.  

A posição das formas – prumo e nível – será objeto de ver if icação 

permanente, especialmente durante o processo de lançamento do 

concreto. Quando necessár ia,  a correção será efetuada imediatamente,  

com emprego de cunhas, escoras, etc. 

Para garant ir  a estanqueidade das juntas poderá ser empregado o 

processo de sambladuras, do t ipo mecha e encaixe. Esse processo só se 

recomenda quando não est iver previsto o reaproveitamento da forma. 

Caso contrário,  a estanqueidade das juntas será obtida com o emprego 

de calafetadores que não endureçam em contato com o ar,  

preferencialmente elastômero, do t ipo sil icone.  

As formas deverão ser mantidas úmidas desde o início do lançamento até 

o endurecimento do concreto e protegidas da ação dos raios solares com 

sacos, lonas ou f i lme opaco de pol iet i leno. 

As interrupções de concretagem devem obedecer a um plano 

preestabelecido, a f im de que as emendas delas decorrentes não 

prejudiquem o aspecto arquitetônico.  

Para obter superf ícies l isas, os pregos deverão ser rebat idos de modo a 

f icarem embutidos nas formas, sendo o rebaixo calafetado com 

elastômero t ipo si l icone.  

Para paredes armadas, as l igações das formas internas e externas 

devem ser efetuadas por meio de tubos separadores e tensores 

atravessando a espessura do concreto.  

A ret irada das formas deve ser efetuada de modo a não danif icar as 

superf ícies do concreto, valendo os prazos mínimos já estabelecidos 

para o concreto armado. 

As eventuais falhas na superf íc ie do concreto devem ser reparadas com 

argamassa de cimento e areia, procurando-se manter a mesma coloração 

e textura; será permit ida, para isso, a adição do cimento branco à 

argamassa. 
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As superf íc ies de concreto aparente, após perfeitamente secas, devem 

ser protegidas através de pintura incolor , à base de poliuretano ou outra 

especif ica no projeto ou indicada pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

5.20 Acabamentos e Reparos 

5.20.1 Considerações Gerais 

Após a ret irada das formas, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO procederá à 

inspeção do concreto. Somente após este controle, e segundo 

determinado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, poderá a EMPREITEIRA 

fazer a reparação de eventuais vazios e demais imperfeições, incluindo a 

remoção de rugosidades no concreto aparente, a f im de que as 

superf ícies se apresentem perfeitamente l isas.  

Em caso de não-aceitação da obra, ou qualquer parte da mesma pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, a EMPREITEIRA obriga-se a demolir  e a 

reconstruir o concreto recusado, às suas próprias custas, tantas vezes 

quantas sejam necessárias, até a aceitação f inal.  

Respeitadas as tolerâncias, as superf íc ies do concreto poderão 

apresentar irregularidades que, a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, deverão ser reparadas para que f iquem 

dentro de l imite permissíveis para as diversas classes de acabamento, 

conforme a seguir especif icadas ou indicadas nos desenhos do projeto.  

As irregular idades de superf íc ies podem ser c lassif icadas como 

“abruptas” ou “graduais”.  Desvios causados por deslocamentos ou nós 

f rouxos nas formas, ou outros defeitos semelhantes, serão considerados 

como irregularidades abruptas e serão ver if icados por medição direta.  

Todas as outras irregular idades serão consideradas como graduais e 

serão ver if icadas por meio de gabar itos de comprimento de 1,5 m. 

5.20.2 Classes de Acabamento 

Diferentes classes de acabamento são previstas para superf íc ies de 

concreto, moldadas ou não pelas formas: 
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5.20.2.1 Superfícies Moldadas 

As superf íc ies moldadas pelas formas não terão, em princípio,  

necessidade de quaisquer tratamentos, tais como apicoamento, jato de 

areia, esmeri lhamento ou outros, a não ser nos casos especif icamente 

sol ic itados e exceções feitas quanto ao reparo das imperfeições. 

A não ser quando especif icado de outro modo ou indicado nos desenhos, 

as classes de acabamento de superf íc ies moldadas são: 

F1 apl ica-se a superf íc ies moldadas sobre ou contra as quais deve 

ser colocado material de reaterro ou concreto. Essas superfíc ies 

não requerem tratamento após a remoção das formas, exceto o 

reparo no concreto defeituoso ou o enchimento dos furos 

deixados pelos f ixadores das formas. A correção de 

irregular idades superf iciais será necessár ia apenas nas 

depressões que, ao serem medidas, excedem 3 cm. A superf ície 

de contato das formas com o concreto pode ser de qualquer 

material que não deixe fugir a argamassa, quando o concreto for 

vibrado. As formas podem ser construídas com um mínimo de 

acabamento.  

F2 apl ica-se a todas as superf íc ies moldadas não recobertas 

permanentemente por material de aterro ou concreto, e que não 

requeiram acabamento mais esmerado. As irregularidades 

superf iciais não deverão exceder 0,5 cm para o caso das 

irregular idades superf iciais e 1,0 cm para as graduais. A 

superf ície de contato da forma com o concreto pode ser 

SHIPLAR, madeira compensada ou aço. Chapas f inas de aço 

(forro de aço) sustentadas por tábuas podem ser usadas se 

aprovadas, mas seu uso não deve ser recomendado. Para obter 

uma superf ície F2,  as formas terão de ser construídas numa 

forma bem executada para as dimensões e alinhamentos 

requeridos serem sal iências ou bojos aparentes.  

F3 apl ica-se a superf íc ies moldadas, nas quais alinhamento e a 

uniformidade da superf íc ie são de maior importância do ponto de 

vista da el iminação dos efeitos destrut ivos da ação da água, tais 

como as superf ícies moldadas de vertedouros, tomadas d’água, 
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pi lares de pontes, etc. As irregular idades superf iciais não devem 

exceder 0,5 cm no caso de irregularidades abruptas paralelas ao 

f luxo; 0,25 cm quando não paralelas ao f luxo, e 0,5 cm para 

irregular idades graduais. O trabalho necessár io para obter esse 

acabamento deverá ser executado imediatamente após a 

remoção das formas. Para se obter esse acabamento as formas 

devem ser r ig idamente e fortemente f irmadas e precisamente 

al inhadas.  Qualquer forma ou chapa de contato que produza a 

superf ície exigida pode ser usada. Para superf íc ies empenadas,  

as formas devem ser construídas de segmentos laminados 

curvos para fazer forma de superf íc ies justas e l isas, depois as 

quais serão acabadas e l ixadas para a curvatura exigida.  

5.20.2.2 Superfícies Não-Moldadas 

As superf íc ies não-moldadas pelas formas serão geralmente as faces 

super iores, hor izontais ou sub-horizontais de lajes, pisos,  vigas, etc.  

Todas as superf ícies internas e externas deverão ser niveladas e 

acabadas com incl inação suf ic iente a garantir  a drenagem, a menos que 

o emprego de outros materiais de acabamento sobrepostos sejam 

indicados nos desenhos ou determinados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

A não ser quando especif icado ou indicado de outro modo nos desenhos, 

as seguintes classes de acabamento serão apl icadas, da seguinte forma: 

V1:  Acabamento com régua 

Apl ica-se às superf ícies moldadas a serem recobertas com material de 

aterro ou concreto, bem como às superf íc ies a serem posteriormente 

revestidas ou mais esmeradamente acabadas, conforme especif icado a 

seguir.  As operações de acabamento deverão consist ir  no nivelamento 

com aplicação de réguas, o suf ic iente para produzirem uma superf íc ie 

uniforme. As irregularidades superf iciais não deverão exceder a 10 mm. 

V2: Acabamento com desempenadeira 

Apl ica-se às superf ícies não moldadas, dest inadas a permanecerem à 

vista e que não requeiram acabamento mais esmerado. É também o 
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segundo estágio após a V1, do acabamento V3, como especif icado a 

seguir.  O acabamento com desempenadeira poderá ser executado com 

equipamento manual ou acionado eletr icamente, in ic iado tão logo a 

superf ície nivelada tenha endurecido suf icientemente, devendo ser o 

mínimo necessário para produzir uma superf ície em que não apareçam 

marcas de régua e com textura uniforme. No caso de ser posteriormente 

apl icado o acabamento V3, o trabalho com desempenadeira deverá 

continuar até que uma pequena quantidade de argamassa sem excesso 

de água apareça na superf íc ie, de forma a permit ir  um ef iciente 

al isamento desta. As irregularidades de superf íc ie não deverão exceder 

0,5 cm, no caso das irregularidades gradais, e 0,25 cm para as abruptas.  

Qualquer corte e enchimento necessár io deverá ser feito durante as 

operações de desempenamento.  As juntas e as bordas deverão ser 

trabalhadas onde indicado nos desenhos ou for determinado pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

V3: Acabamento a colher de pedreiro 

Será aplicado às superf ícies não moldadas,  onde a uniformidade da 

superf ície é da maior importância do ponto de vista de el iminação dos 

efeitos destrut ivos da ação da água e outras, conforme indicadas nos 

desenhos ou determinadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Esse t ipo 

de acabamento deverá ser in ic iado quando a superf íc ie acabada à 

desempenadeira (V2), t iver endurecido o suf iciente para ser evitada que 

um excesso de material f ino ascenda à superf ície desempenada. A 

apl icação da colher de aço deverá ser feita com f irmeza, de forma a 

al isar a textura arenosa da superf íc ie acabada à desempenadeira e a 

produzir uma superf íc ie uniforme e densa, l ivre de defeitos e de marca 

de colher. Excetuados os casos onde diferentemente exigido,  as 

irregular idades superf iciais não deverão exceder de 0,5cm. As 

irregular idades abruptas deverão ser el iminadas.  

5.20.3 Reparos do Concreto 

5.20.3.1 General idades 

Após a desmoldagem, e antes de qualquer reparo, a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO inspecionará a superf íc ie do concreto e 
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indicará os reparos necessár ios para a correção de todas as 

imperfeições observadas ou medidas nas superf íc ies do concreto,  

podendo mesmo ordenar a demolição imediata das peças ou partes 

defeituosas, para garantir  a qual idade estrutural,  a impermeabi l idade e o 

bom acabamento do concreto.  

Reparos menores em superf íc ies de concreto devem ser completados 

dentro de 2 horas após a desforma. Enchimento seco, substituições de 

concreto de espessura menor que 25 cm, e reparos com argamassa de 

cimento, devem ser completados até 7 dias da concretagem original,  ou 

se deve empregar sistemas l igantes de resina epóxica.  

Reparos envolvendo sistemas l igantes de resina epóxica devem ser 

real izados depois de 7 dias e antes de 60 dias da concretagem original.  

Subst ituição de concreto maior do que 25 cm de espessura e todos os 

outros reparos devem ser completados até 60 dias após a concretagem 

original.  

O concreto defeituoso deverá ser reparado cortando-se o material  

insatisfatório, substi tuindo-o por novo concreto. Todos os reparos em 

superf ícies expostas ou hidrául icas deverão ser executados serrando-se 

com disco de diamante ou de carborundum ao redor da borda da área 

danif icada, segundo l inhas a prumo, niveladas ou paralelas às l inhas das 

formas ou das estruturas. Os cortes a disco deverão ter profundidade 

mínima de 12 mm, e o concreto defeituoso restante deverá ser 

desbastado de modo a ser evitada f ragmentação além das l inhas de 

corte. 

5.20.3.2 Reparos com Enchimento Seco 

Enchimento seco deve ser usado para enchimento de buracos que 

tenham uma profundidade igual ou maior do que a menor dimensão 

superf icial da área de reparo. Este processo não deverá ser adotado em 

depressões relat ivamente rasas e profundidades menores que 3 cm, ou 

por detrás de uma malha considerável de armadura exposta, ou em furos 

eu atravessem inteiramente a estrutura.  

Os vazios, as cavidades decorrentes da remoção de t irante, as fendas 

estreitas cortadas para reparos de rachaduras e os recessos de 
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tubulações de injeção deverão ser preenchidos com argamassa seca.  A 

FISCALIZAÇÃO, a se cr itér io, poderá alterar o t ipo de material  de 

preenchimento, bem como os locais de sua aplicação. As proporções 

exatas dos materiais componentes e o método de apl icação da mistura 

serão def inidas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

5.20.3.3 Reparos e Reposições com Concreto 

Este processo será ut i l izado quando a área de reparo t iver uma 

profundidade mínima de 10 cm ou quando o rompimento se prolongar 

inteiramente através de uma parede ou viga. A área mínima para esse 

t ipo de reparo, em concreto-massa, deverá ser da ordem de 30 x 30 cm, 

e em concretos estruturais da ordem de 20 x 20 cm desde que sua 

profundidade ultrapasse a ferragem de reforço. 

As barras de armadura não poderão f icar parcialmente embutidas no 

concreto anterior,  devendo haver uma l impeza de, no mínimo, 2,5 cm ao 

redor de cada barra exposta.  

O reparo com concreto somente poderá ser in ic iado após a obtenção das 

condições adequadas de l impeza e quando a superf ície est iver na 

condição de “saturada com superf íc ie seca”. 

 

5.20.3.4 Reparos e Reposições com Argamassa 

O reparo com argamassa deverá ser adotado em áreas largas demais 

para o enchimento seco, e rasas demais para o reparo com concreto.  

Em concretos estruturais, este processo deve ser usado quando os 

defeitos não forem mais profundos do que a face interna da armadura 

mais próxima da superf íc ie.  

Todos os locais a serem reparados deverão ser rebaixados até uma 

profundidade mínima de 2,5 cm. 
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5.20.3.5 Reparos com Sistemas Ligantes de Resina Ep óxica 

Mater iais epóxicos devem ser ut i l izados para unir concretos novos ou 

argamassa a concretos velhos quando a profundidade de reparo est iver 

entre 4 e 15 cm. Argamassas epóxicas devem ser ut i l izadas onde a 

profundidade do reparo for menor do que 4 cm até quase zero. 

Quando as superf ícies forem reparadas com argamassa epóxica, as 

superf ícies do acabamento epóxico que estejam em áreas visíveis para o 

público, devem ser levemente polidas ou de outra maneira preparadas 

para el iminar glosa e produza uma cor superf icial e textura 

correspondente próximas da superf íc ie do concreto.  

5.20.3.6 Trincas ou Fissuras 

O tratamento das tr incas ou f issuras com materiais selantes somente 

será necessário nas estruturas para as quais se exige maior 

impermeabi l idade ou que f icarão em contato com elementos agressivos.  

O tratamento da tr inca ou f issura consist irá inic ialmente em proceder-se 

a furos feitos com brocas ao longo da tr inca, espaçados de 30 a 40cm, a 

serem executados até uma profundidade de 5 a6 cm. 

A seguir,  cobre-se toda a tr inca com um material adesivo, tomando-se a 

precaução de deixar tubos em cada orif íc io, dest inados a facil i tar a 

injeção com material  selante.  

Caso seja necessár io, o restabelecimento da monol it ic idade da peça no 

loca da tr inca, o material selante deve ser necessar iamente r ígido. 

5.21 Itens Embutidos 

Os requisitos incluídos neste ítem são especif icações geris para a 

montagem dos itens a serem embutido no concreto. Quando forem 

necessários detalhes específ icos, serão incluídos no projeto.  

A EMPREITEIRA montará peças de aço e outros itens a serem embutidos 

no concreto de acordo com os desenhos.  
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As tubulações e condutos de alumínio não serão embut idos no concreto,  

a menos que sejam aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO e que 

os mesmos sejam efet ivamente revestidos ou pintados para evitar uma 

reação concreto-alumínio ou uma reação eletrol ít ica entre o alumínio e o 

aço.  

I tens de metal não ferrosos part icularmente sujeitos a erosão deverão 

ser protegidos com uma película cont ínua de asfalto, verniz, alcatrão ou 

outros materiais inertes, a cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

I tens de metais desiguais não deverão ser embutidos em contato direto 

ou em proximidade um com o outro,  a não ser que tenham sido 

incorporadas providências adequadas, aprovadas pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para assegurar que ações galvânicas 

prejudiciais não ocorram. 

Todos os itens metál icos a serem embutidos deverão ser corretamente 

colocados e al inhados nos locais mostrados nos desenhos, assegurando-

se que não ocorra o deslocamento antes ou durante a concretagem. 

Todos os parafusos de ancoragem e luvas a serem embutidos no 

concreto deverão ser corretamente colocados sobre gabaritos 

adequados, para que, após a concretagem os mesmos f iquem al inhados 

com os itens aos quais serão conectados. Os eixos dos furos nos 

gabaritos deverão estar de acordo com os eixos dos furos perfurados ou 

posicionados na chapa-base ou o item a ser f ixado no concreto. Os furos 

nos gabaritos deverão exceder por 1 mm do diâmetro maior que o dos 

parafusos de ancoragem ou as cavi lhas.  

Os furos nas chapas-bases ou em outros itens não deverão ser alargados 

para ajustagem dos parafusos de ancoragem que não foram corretamente 

posicionados, sem autorização expressa e prévia da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Após a concretagem, as superf íc ies de metal não galvanizadas que 

permanecerão expostas, deverão ser l impas com escovas de aço e 

receberem duas demãos de t inta base, a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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Para os tr i lhos dos equipamentos móveis, o ajuste correto das chapas 

reguladoras, o al inhamento dos tr i lhos e o aperto das porcas que 

seguram as presi lhas dos tr i lhos, deverão ser real izados antes do 

preenchimento dos vãos com concreto do segundo estágio. 

As tubulações e acessór ios a serem embutidas no concreto devem ser 

colocadas corretamente e f ixadas f irmemente na sua posição para evitar  

danos ou deslocamento antes e durante a concretagem. Deverão ser 

tomados cuidados especiais para hão haver entupimento dos tubos 

durante os trabalhos. Os tubos e acessórios a serem embutidos não 

devem ser pintados ou revest idos na superf ície exter ior,  salvo indicado 

em contrár io pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. De qualquer modo, 

durante a concretagem, as superf ícies devem estar l ivres de sujeira,  

óleo, lubrif icante e outros materiais indesejáveis.  

5.22 Tolerâncias 

Nas superf íc ies acabadas do concreto, os desvios aceitáveis de prumo 

ou de nível dos al inhamentos determinados, bem como dos perf is e das 

dimensões mostradas nos desenhos, são def inidos como “Tolerâncias”.  

Quando não forem estabelecidas outras tolerâncias nos desenhos de 

projetos para qualquer estrutural individual à parte da mesma, os desvios 

admissíveis serão conforme especif icados neste ítem. 

A EMPREITEIRA é a responsável pela locação, colocação e manutenção 

das formas de concreto, de modo que os desvios das diversas estruturas 

em relação aos prumos, níveis, al inhamentos, perf is e dimensões 

indicadas nos desenhos do projeto se mantenham dentro das tolerâncias 

indicadas a seguir.  

Todos os trabalhos em concreto, que excederem os l imites de tolerância 

especif icados, devem ser corr igidos,  removidos ou refeitos pela 

EMPREITEIRA, que não terá direito a qualquer pagamento adicional.  

a) A variação do contorno l inear construído, para a posição indicada nos 

desenhos, será de:  

•  em  5,00 m: 1 cm 
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•  em 10,00 m: 2 cm 

b) A var iação de dimensões de elementos individuais e estruturais em 

relação às posições estabelecidas podem atingir os seguinte valores 

•  em 20,00 m ou mais: 2,5 cm 

c) As variações de prumo, de incl inação especif icada ou de superf ícies 

curvas de todas as estruturas, inclusive as arestas e superf íc ies de 

paredes, em ranhuras de juntas vert icais, podem atingir os seguintes 

valores:  

•  em 2,50 m: 0,5 cm 

•  em 5,00 m: 1,0 cm 

•  em 10,00 m ou mais: 2,0 cm 

d) Variações nos níveis ou nas inclinações nos desenhos das lajes e 

ranhuras das juntas horizontais:  

•  em 2,5 m: 0,6 cm 

•  em 7,5 m: 1,3 cm 

 

e) Variações nas espessuras das paredes:  

•  para menos: 0,5 cm 

•  para mais: 1,0 cm 

 

Obs.:  Os l imites de tolerância indicados e as irregular idades nas 

superf ícies, descritos anter iormente, não devem ser considerados 

como l imites de tolerância para a execução das formas. Estes l imites 

foram previstos apenas para desvios ocasionais nos al inhamentos ou 

irregular idades nas superf ícies, que possam ocorrer a despeito de 

todos os esforços para construir e manter as formas de modo a se 

obter uma superf íc ie de concreto perfeita. 
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5.23 Ensaios e Controle de Qualidade do Concreto 

5.23.1 Corpos de Prova 

O objet ivo desses ensaios é proporcionar informações sobre as 

propriedades e caracter íst icas do concreto produzido na obra, em 

comparação com as propr iedades e caracter íst icas previstas em 

laboratór io e às especif icadas no projeto. 

Os ensaios deverão estar de acordo com as normas NBR-5738:2015, 

NBR-5739:2007 e os itens 15 e 16 da norma NBR-6118:2014. 

As amostras para os corpos de prova deverão ser ret iradas segundo a 

NBR-5750:1992. 

O número de amostras ret iradas dependerá da quantidade e do t ipo de 

concretagem e será determinado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. No 

mínimo, será ret irada uma sér ie de amostras para cada 25 m3  de 

concreto lançado. Cada série deverá ser const ituída de três corpos de 

prova, segundo o ítem 15.1.1.2 da NBR-6118:2014. 

Na medida do possível,  os corpos de prova deverão ser moldados em 

local próximo àquele em que serão armazenados durante as primeiras 24 

horas.  

A altura dos cil indros de prova deverá ser duas vezes o diâmetro da base 

das mesmas (15 cm x 30 cm). Os cil indros de prova deverão ser 

metál icos, com espessuras compatíveis com as especif icações da ABNT. 

As formas deverão ser providas de disposit ivo que impeça a fuga de 

argamassa. 

O concreto deverá ser colocado em camadas compatíveis com o 

processo de adensamento a que será submetido. Normalmente, deverão 

ser ut i l izadas seis camadas, e o adensamento será feito com barra de 

ferro de 16 mm de diâmetro e 60 cm de comprimento.  

O adensamento deverá ser inic iado imediatamente após a colocação de 

cada camada de concreto. 
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A face super ior será al isada com uma haste ou régua metál ica, af im de 

que o corpo de prova tenha uma altura constante, o que poderá ser 

obtido com o nivelamento super ior feito em duas direções 

perpendiculares. Um pouco de argamassa deverá ser colocado no topo 

de cada corpo de prova, a f im de evitar cavidades.  

Durante o ensaio, as superf íc ies dos corpos de prova deverão f icar em 

contato com os pratos da máquina de ensaio e não deverão apresentar 

afastamento maior do que 0,05 mm em cada 150 mm, em relação ao 

mesmo plano. Caso necessário, as superf íc ies deverão ser pol idas ou 

capeadas. O capeamento não deverá exceder 5 mm de espessura e 

deverá ser efetuado com pasta de cimento ou misturas de enxofre,  

segundo a NBR-5738:2015. 

Depois da desmoldagem, os corpos de prova deverão ser colocados 

numa caixa. Todas as faces dos corpos de prova serão recobertas com 

uma camada de areia úmida, com espessura mínima de 5 cm. A areia 

deverá ser mantida saturada depois da colocação dos corpos de prova 

dentro das caixas.  

Tanto nos moldes como nas caixas, os corpos de prova deverão ser 

protegidos do sol e perda de umidade. No canteiro de obras, deverão ser 

mantidos à temperatura ambiente e, no laboratór io, conservados em 

atmosfera saturada de umidade, a 21oC, + 2oC. 

Todos os corpos de prova deverão ser identif icados, de forma que f iquem 

caracter izadas:  

•  A procedência;  

•  A data da moldagem; 

•  A peça da estrutura em que o concreto estava sendo colocado 

quando a amostra foi ret irada;  

•  Informações adicionais como marca do cimento, caracter íst icas dos 

agregados, traço ut i l izado, consistência, etc. 

O rompimento do corpo de prova deverá ser efetuado segundo a NBR-

5739:2007. 
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Os elementos estruturais de concreto serão aceitos ou rejeitados de 

acordo com o item 16 da NBR-6118:2014. Independentemente dos 

resultados dos ensaios, o CONTRATANTE poderá exigir que a 

EMPREITEIRA real ize ensaios adicionais segundo os itens a seguir.  

A EMPREITEIRA será responsável por todas as despesas relacionadas 

com ensaios adicionais do concreto, ensaios de estrutura, aprovação de 

revisões do projeto, e demolição e reconstrução de elementos estruturais 

de concreto def icientes, bem como por quaisquer outras despesas 

associadas a determinações da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO quanto à 

aceitação ou rejeição do concreto.  

A extração de corpos de prova não moldados será real izada quando os 

ensaios com ci l indros de prova não sat isf izerem as condições estruturais 

previstas no projeto.  

Os corpos de prova deverão ser extraídos de locais distr ibuídos de tal  

forma que possam constituir  uma amostra representat iva de toda a 

betonada que está sendo examinada. 

A amostra deverá consist ir-se de pelo menos seis corpos de prova 

extraídos da estrutura. Os corpos de prova deverão ter  15 cm de 

diâmetro.  

Os resultados dos ensaios deverão ser corr igidos em função da razão 

entre a altura e o diâmetro do corpo de prova e dos efeitos do 

broqueamento.  

Os corpos de prova só deverão ser extraídos na presença da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, após sua autorização pelo 

CONTRATANTE. 

5.23.2 Controle de Qualidade 

Os ensaios para controle de qual idade são ut i l izados para avaliar a 

qualidade do concreto no estado f resco. Estes ensaios são úteis para 

determinar se os elementos const ituintes do concreto f resco se 

enquadram nos níveis de qual idade especif icados. 

O controle de qual idade inclui os seguintes ensaios: 
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•  Ensaio baseado no abatimento do tronco de cone (“Slump Test”), 

segundo a NBR-7223:1982 ou a ASTM C 143; 

•  Amostragem de concreto f resco, segundo a ASTM C 172; 

•  Densidade (peso unitár io) e tensão, segundo a ASTM C 138, 

exceto que poderá ser ut i l izado um recipiente de 7,0 l i t ros para a 

granulometr ia nominal dos agregados até 3,8 cm; 

•  Teor de ar, segundo a ASTM C 231. 

5.23.3 Ensaios Especiais do Concreto 

Poderão ser exigidos ensaios especiais do concreto endurecido, como 

sondagem mecânica, gamagraf ia, esclerometr ia (ensaio de dureza 

escleroscópica), a cr itér io da CONTRATANTE. Quando necessár io, a 

CONTRATANTE fornecerá detalhes a respeito destes ensaios à 

EMPREITEIRA. 

A CONTRATANTE poderá exigir da EMPREITEIRA, caso julgue 

necessário e independente da apresentação dos ensaios exigidos nesta 

Especif icação, a real ização complementar de ensaios não destrut ivos.  

Nesses casos, quando necessár io, a CONTRATANTE também fornecerá 

detalhes a respeito destes ensaios à EMPREITEIRA.  

5.23.4 Resultados dos Ensaios 

A EMPREITEIRA deverá fornecer os resultados de todos os ensaios em 

duas vias, com parecer conclusivo ao CONTRATANTE, que devolverá à 

mesma uma das vias autenticada e, se for o caso, acompanhada de 

comentár ios que julgar oportuno tendo em vista o resultado dos ensaios. 

A autenticação do CONTRATANTE não exime de responsabil idade a 

EMPREITEIRA da execução de qualquer parte da estrutura por sua 

resistência, estabi l idade, durabi l idade e perfeito acabamento. 

Folha 119
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 115 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

175 
 

6. IMPERMEABILIZAÇÕES 

6.1 Introdução 

Devem ser impermeabi l izadas as superfíc ies internas das estruturas em 

contato com a água, as superf íc ies externas em contato com o solo e as 

superf ícies de lajes de cobertura de reservatór ios. 

De uma maneira geral,  as superf íc ies a serem impermeabil izadas devem 

estar devidamente reparadas, l impas e isentas de part ículas soltas ou 

desagregadas, nata de cimento, óleos, desmoldantes e outros materiais 

estranhos e nem apresentarem saliências que perturbem a apl icação da 

impermeabi l ização. Para tanto recomenda-se a lavagem da estrutura com 

escova de aço e água ou jato d’água de alta pressão. Os cantos internos 

devem ser arredondados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 

antes da apl icação do mater ial impermeabil izante. Ninhos e falhas de 

concretagem devem ser escareadas e tratadas com argamassa de 

cimento e areia no traço 1:3, com adit ivação de emulsão adesiva t ipo 

“Drykof ix” da Dryko, “Viaf ixAcíl ico” da Viapol ou “Denverf ix Acríl ico” da 

Denver. 

Deve ser feito teste de estanqueidade, após os trabalhos de 

impermeabi l ização, deixando as estruturas com água durante 72 horas no 

mínimo. 

Os serviços devem ser expressamente garantidos por um prazo mínimo 

de 5 anos. 

De acordo com o t ipo de impermeabil ização, devem ser tomadas medidas 

de segurança quanto à intoxicação de operários, incêndios, etc. 

6.2 Superfícies Internas das Estruturas em Contato com a Água 

Essas superf íc ies, após a correção das imperfeições e l impeza, devem 

ser impermeabi l izadas através da apl icação de produto semi-f lexível com 

Sika Top 107 bi-componente ou similar,  cor cinza, em três demaõs 

cruzadas, apl icadas à tr incha nas paredes internas, teto e fundo do 

reservatór io, nos locais em contato com a água. 
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A preparação dos componentes deve obedecer r igorosamente conforme 

indicado pelos fabricantes, observando-se as recomendações quanto ao 

número de demãos e intervalos de apl icação entre demãos. 

A execução dos serviços de impermeabi l ização será levada a efeito por 

f irmas especial izadas, credenciadas junto aosfabricantes dos produtos a 

serem uti l izados.  

6.3 Superfícies de Concreto em Contato com o Solo 

Essas superf íc ies, após a correção das imperfeições e l impeza, devem 

ser impermeabi l izadas com pintura de emulsão asfált ica, estabi l izada à 

base de betume, do t ipo Neutrol 45, da VEDACIT do Nordeste S.A, ou 

equivalente técnico, apl icada com escovão em duas demãos. A apl icação 

da segunda demão deve ser in ic iada, no mínimo, 24 horas após 

terminada a primeira demão. 

A película seca, resultante dessas pinturas asfált icas, deve apresentar,  

no mínimo, 95% (0,2 kg/m2 aproximadamente) de betume, em sua 

composição. 

Ocorrendo chuva no período de 24 horas poster iores à apl icação do 

revestimento, a FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá determinar a 

repetição parcial ou total dos serviços.  

6.4 Superfície da Laje de Cobertura do Reservatório  

Deverá ser ut i l izado um sistema de impermeabi l ização com manta 

asfált ica aluminizadapré-fabricada, espessura de 3 mm, modif icada com 

polímeros de APP, estruturada com uma armadura t ipo não tecido 

def i lamentos de pol iéster agulhados,  previamente estabi l izado com 

resina termof ixada. As mantas devem ser fabricadas conforme as 

recomendações na norma NBR 9952:2014 da ABNT. 

Para apl icação, a superf ície deverá estar l impa, seca e isenta de 

part ículas soltas, executando-se regular ização com caimento mínimo de 

1% em direção aos pontos de escoamento de água, preparada com 

argamassa de cimento e areia no traço 1:3, adic ionando-se emulsão 
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adesiva acríl ica na água de amassamento, na proporção indicada pelo 

fabricante. Essa argamassa deverá ter acabamento desempenado, com 

espessura mínima de 2 cm. 

Promover a hidratação da argamassa para evitar f issuras de retração e 

destacamento e fazer testes de escoamento, identif icando e corr igindo 

possíveis empoçamentos. 

Após a regular ização deverá ser apl icada uma demão de primer de 

solução asfált ica com rolo ou tr incha, na espessura recomendada pelo 

fabricante, aguardando a secagem por no mínimo 2 horas.  

Após a secagem do primer, al inhar a manta asfált ica de acordo com o 

requadramento da área, procurando inic iar a colagem no sentido dos 

bordos para as cotas mais elevadas. As mantas devem ser coladas com 

auxíl io da chama do maçarico de gás GLP, com sobreposição nas 

emendas de 10 cm. As emendas deverão ser biseladas para proporcionar 

perfeita vedação. Nos pontos cr ít icos tais como tampas, tubos 

emergentes, juntas de di latação, etc.,  deverão ser executados reforços. 

Folha 122
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 118 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

178 
 

7. IMPLANTAÇÃO DAS TUBULAÇÕES 

7.1 Locação e Nivelamento 

A locação e nivelamento das tubulações e peças serão feitos de acordo 

com o projeto execut ivo.  

A contratada procederá à locação dos eixos das valas a serem 

escavadas.  

A locação será procedida a part ir  dos marcos de apoio, com elementos 

topográf icos calculados a part ir  das coordenadas dos vért ices do projeto.  

A precisão da locação deverá garantir  um desvio máximo do ponto locado 

de 1:3.000 da pol igonal de locação. 

As cotas do fundo das valas deverão ser ver if icadas de 20 em 20 m, 

antes do assentamento da tubulação. 

As cotas da geratr iz super ior da tubulação deverão ser ver if icadas logo 

após o assentamento e também antes do reaterro das valas, para 

correção do nivelamento.  

7.2 Escavações 

Todos os serviços de escavações e reaterros deverão obedecer ao 

prescrito no item 3.5 – “Escavações”, destas especif icações.  

7.3 Escoramentos 

7.3.1 General idades 

Toda vez que a escavação, em virtude da natureza do terreno, possa 

provocar desmoronamento, a EMPREITEIRA é obr igada a providenciar o 

escoramento adequado. 

Diz a NR-18 do Ministério do Trabalho:  
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Os taludes instáveis das escavações com profundidade superior a 1,25 m 

(um metro e vinte e cinco centímetros) devem ter sua estabi l idade 

garant ida por meio de estruturas dimensionadas para este f im. 

 

Segue no item 7.3.2 o t ipo de escoramento a ser ut i l izado.  

7.3.2 Escoramento Contínuo Metál ico 

O solo lateral à vala, neste caso, deve ser contido por pranchas 

metál icas com encaixe, com espessura da chapa de 4,7mm, travadas 

horizontalmente por longar ina de madeira 0,06m x 016m em toda a sua 

extensão. As transversinas serão com estronca de madeira no diâmetro 

de 0,20m, espaçadas de 1,35 m, a menos das extremidades das 

longar inas de onde as transversinas estarão a 0,40 metros.  

Para se evitar sobrecarga no escoramento, o material escavado deve ser 

colocado a uma distância da vala, no mínimo, igual a 60% da sua 

profundidade. 

Para se evitar a percolação de água pluvial  para dentro da vala, a 

EMPREITEIRA deverá: 

•  No aparecimento de tr incas laterais à vala, providenciar a vedação 

das mesmas e a impermeabil ização da área com asfalto;  

•  Vistor iar junto às sarjetas se não está ocorrendo penetração de 

água; em caso posit ivo, vedar com asfalto. 

O escoramento em escavações abaixo do lençol f reát ico, em solos que 

apresentem reais dif iculdades quanto à f ixação, estanqueidade e 

equil íbr io do fundo da vala, deve ter “f ichas”, cujo dimensionamento deve 

ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 
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7.3.3 Retirada do Escoramento 

A ret irada dos escoramentos das valas deve obedecer às seguintes 

prescrições:  

•  O plano de ret irada das peças deve ser objeto de programa 

previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO; 

•  A remoção da cort ina de madeira deve ser executada à medida que 

avance o aterro e compactação, com a ret irada progressiva das 

cunhas; 

•  Uma vez at ingido o nível inferior da últ ima camada de estroncas,  

devem ser afrouxadas e removidas as peças de contravento 

(estroncas e longarinas), bem como os elementos auxil iares de 

f ixação, tais como cunhas, consolos e travamentos; da mesma 

forma, e sucessivamente, devem ser ret iradas as demais camadas 

de contraventamentos; 

•  As estacas e elementos vert icais de escoramento devem ser 

removidos com a ut i l ização de disposit ivos hidrául icos ou 

mecânicos, com ou sem vibração, logo que o aterro at inja um nível 

suf iciente, segundo estabelecido no plano de ret irada;  

•  Os furos deixados no terreno, pela ret irada de montantes,  

pontaletes ou estacas, devem ser preenchidos com areia e 

compactados por vibração ou por percolação de água. 

7.4 Esgotamento e Drenagem 

Sempre que se f izer necessário, deve se proceder ao esgotamento de 

águas, a f im de permit ir  a execução dos trabalhos assentamento das 

tubulações.  

A EMPREITEIRA deve dispor de equipamento adequado e suf iciente,  

para que o sistema de esgotamento permita a real ização dos trabalhos a 

seco.  

As instalações de bombeamento devem ser dimensionadas com 

suf iciente margem de segurança e devem ser previstos equipamentos de 
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reserva, incluindo grupo motor-bomba Diesel,  para eventuais 

interrupções de fornecimento de energia elétr ica.  

A EMPREITEIRA deve prever e evitar ir regularidades das operações de 

esgotamento, controlando e inspecionando o equipamento 

continuamente. Eventuais anomalias devem ser eliminadas 

imediatamente. 

A água ret irada deve ser encaminhada para local adequado, a f im de 

evitar o alagamento das áreas vizinhas ao local de trabalho e desgaste 

ou erosão em áreas não pavimentadas. 

O custo da construção da rede elétr ica al imentadora, pontos de força, 

consumo de energia ou combustível,  locação, manutenção, operação e 

guarda dos equipamentos de esgotamento, é de inteira responsabi l idade 

da EMPREITEIRA, estando o mesmo incluído no preço do serviço de 

esgotamento.  

Nas valas inundadas pelas enxurradas, f indas as chuvas e esgotadas as 

valas, os tubos já assentados devem ser l impos internamente, e aqueles 

cujas extremidades est iverem fechadas, devem ser convenientemente 

lastreados de maneira que não f lutuem quando inundadas as valas. 

A proteção das valas contra a inundação das águas superf iciais deve ser 

feita mediante a construção de muretas longitudinais às bordas das 

escavações.  

O esgotamento da vala deve ser feito por bombas submersíveis ou por 

sistema de rebaixamento do lençol f reát ico, t ipo ponteiras à vácuo, à 

cr itér io da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, seguindo-se as 

recomendações constantes no item 4.3 destas especif icações. 

7.5 Sondagens e Fundações 

7.5.1 Sondagens Complementares 

Na eventual idade de ser encontrado, em qualquer trecho e na 

profundidade prevista para a execução do assentamento das tubulações 

ou a execução de estruturas de concreto tais como blocos de ancoragem, 
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terreno de fundação imprópr io e que, à juízo da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, possa dar lugar a futuras instabi l idades 

das construções, devem ser executadas por conta da CONTRATANTE, 

sondagens suplementares e ensaios que permitam estudar e projetar a 

solução tecnicamente mais conveniente e econômica para a construção 

da obra no trecho em questão (determinação da natureza e extensão das 

camadas inferiores do solo, do recalque admissível, da curva das 

pressões, do módulo de elast icidade e da carga de ruptura do terreno em 

exame). 

Neste caso, para que o prazo contratual seja respeitado, poderá a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, mantendo em suspenso as tarefas do 

local em anál ise, determinar o imediato prosseguimento da obra em outro 

trecho.  

Este recurso pode ser adotado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO na 

hipótese de ocorrer cruzamento da vala escavada com dutos ou 

obstáculos cuja remoção se revele, ou venha a se revelar, de solução ou 

execução demorada. 

7.5.2 Fundações 

As fundações devem ser executadas conforme indicações da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, respeitado o estabelecido pela norma 

ABNT NB-51. AFISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO procederá ao exame das 

condições de suporte do terreno, na cota prevista pelo projeto, e cuidará 

da obtenção das condições de infra-estrutura necessár ias para o apoio 

das tubulações e das estruturas.  

Normalmente, são previstas fundações diretas para as estruturas e 

tubulações. Cuidar-se-á para que as superf ícies do terreno de apoio 

estejam adequadamente regular izadas e apiloadas, sem quaisquer 

materiais soltos.  

Quando o solo natural,  após a escavação, não apresentar condições 

adequadas de suporte, nas cotas previstas no projeto, a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá autorizar uma sobre-escavação, 

além da cota prevista, devendo o material ser totalmente removido e 

substituído por outro que preencha as condições de resistência 
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necessárias. A profundidade desta sobre-escavação será estabelecida 

em projeto específ ico,  ou determinada pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Quando a vala for aberta em rocha, o lastro deve ser constituído de 

material de granulometria f ina, perfeitamente adensado, na espessura 

mínima de 0,20 m. 

Quando for ut i l izado embasamento com lastro de brita, deve ser 

executado um septo de material impermeável a cada 10 m de extensão 

de vala, de forma que não haja formação de f luxo d’água pelo lastro, com 

possível arraste de material f ino do meio. 
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7.6 Movimentação, Assentamento, Montagem e Testes d e Tubos e 

Conexões 

7.6.1 Movimentação de Tubos e Conexões 

A carga e descarga dos tubos e peças especiais deve ser feita,  

preferencialmente,  de modo mecânico com disposit ivo de levantamento 

compatível com o peso dos mesmos e com uti l ização de cintas de nylon 

nas partes de sustentação dos tubos objet ivando não comprometer o seu 

revestimento.  

Qualquer que seja o meio de transporte ut i l izado, é imperat ivo prever um 

calçamento correto, resistente e durável,  por meio de caibros colocados 

não somente debaixo da camada inferior de tubos, mas, também, entre 

cada uma das outras camadas.  

Em hipótese alguma deve haver o contato entre as bolsas dos tubos.  

Para que isso não ocorra, é necessário que numa mesma camada cada 

tubo tenha sempre a sua bolsa do lado oposto às bolsas dos dois tubos a 

ele adjacentes, sendo que as bolsas devem f icar para fora das pontas.  

Os pontos de contato entre os tubos e peças especiais e as cordas,  

correntes e t irantes,  usadas no carregamento do caminhão, devem ser 

protegidos com material não abrasivo.  

A descarga dos tubos, sempre que possível,  deve ser feita ao longo da 

vala de assentamento, preferencialmente do lado oposto ao da terra 

ret irada da escavação. 

Não será permit ido que os tubos sejam jogados ao solo diretamente do 

caminhão, ou “trai ler”,  devendo ser ut i l izados equipamentos mecânicos 

apropr iados e suportes de lona ou nylon suf ic ientemente largos para 

evitar marcas constantes no revestimento. Esses suportes devem ter uma 

largura de 40 cm, e devem ser ut i l izados no ponto de equi l íbr io do tubo.  

Quando os tubos forem deixados sobre o terreno, devem ser colocados 

em peças de madeira, colocadas sob as extremidades não revestidas.  
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Os tubos podem ser estocados em pilhas, desde que sejam separadas 

por sarrafos de madeira, devidamente calçados nas extremidades. As 

pi lhas não devem ultrapassar a três camadas para permit ir  fáci l  

movimentação do material com a ut i l ização de equipamento simples.  

A movimentação dos tubos e peças especiais, mesmo à distâncias 

pequenas, deve ser feita com processo, equipamentos e cuidados 

apropr iados que não lhes causem nenhum dano, não sendo permit idos o 

arraste ou rolagem direta no solo,  ou uso de alavancas, correntes ou 

chapas de aço sem proteção de lona.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá impugnar os equipamentos que,  

a seu cr itér io, forem inadequados às condições de operação.  Somente 

em casos especiais poderão ser usados pórt icos com talhas, paus de 

carga, tr ipés e outros acessór ios deslocáveis manualmente.  

7.6.2 Tubos e Conexões com Juntas Elást icas 

Compreende o assentamento e montagem de tubos e conexões com junta 

elást ica, de PVC r íg ido, PVCDEFoFo, ferro fundido dúcti l ,  etc. 

No caso do assentamento de tubos e conexões com junta elást ica,  

deverão ser seguidas as prescr ições contidas na NBR-9822:2012. 

O abaixamento do tubo na vala somente pode ser iniciado após um 

rigoroso exame das condições do tubo e da vala, visando, 

principalmente:  

•  Local izar defeitos ou danos ao revest imento; 

•  Verif icar a natureza do fundo e o acabamento das paredes laterais 

da vala;  

•  Verif icar, ut i l izando-se gabar ito adequado, oval izações superiores 

a 10 mm. 

Quaisquer irregularidades ou defeitos observados devem ser corr ig idos 

e/ou reparados, prontamente, pela EMPREITEIRA. 
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Deve ser previsto um método adequado de abaixamento de forma a 

garantir  que a tubulação tenha uma junção coaxial ao fundo da vala, em 

sua posição correta,  evitando deslocamentos, desl izamentos,  tensões de 

f lexão exagerada ou deformações na tubulação. 

O assentamento da tubulação deve ser executado de jusante para 

montante, com a bolsa voltada para montante, nas cotas e alinhamentos 

previstos no projeto.  

Os tubos devem ser al inhados ao longo da vala, do lado oposto ao da 

terra ret irada da escavação ou sobre esta em plataforma devidamente 

preparada. Quando não for possível esta solução, devem f icar l ivres do 

eventual r isco de choques, resultantes, principalmente, da passagem de 

veículos e máquinas. 

Na preparação para a seqüência de montagem das juntas, cumpre 

ver if icar, antes da execução das mesmas, a ponta, bolsa e se os 

elementos de vedação se acham l impos, removendo-se completamente 

todo o material estranho, ou excesso de revestimento na ranhura que irá 

receber a junta elást ica.  

As pontas devem ser l impas em todo o seu perímetro, na distância 

recomendada para a penetração na bolsa, devendo ser removida 

qualquer irregular idade de acabamento ou excesso de revestimento, por 

meio de objetos cortantes e escovas de aço.  

As bordas externas não devem apresentar arestas vivas.  Caso o tubo 

seja cortado no campo, a ponta deve ser chanfrada com eletrodo de 

carvão, arco elétr ico ou com equipamento mecânico de corte.  

Após a l impeza r igorosa da ponta e bolsa da junta a ser executada, deve-

se alojar o anel de borracha na bolsa, com a face vazada voltada para o 

inter ior do tubo.  

Em seguida, após lubr if icação do anel,  da ponta e da bolsa, e da 

ver if icação do perfeito ajuste em todo o perímetro do anel,  a ponta do 

tubo deve ser introduzida com pressão uniforme até at ingir o fundo da 

bolsa, recuando-se o tubo no máximo 10 mm, a f im de permit ir  a 

mobi l idade da junta dentro das tolerâncias normalizadas. 
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Para essa operação, devem ser ut i l izados equipamentos de montagem 

adequados, t ipo t ir for,  macaco-hidráulico ou similares,  de modo que os 

esforços se transmitam por igual e paralelamente ao eixo longitudinal dos 

tubos.  

O trabalho nessa operação deve ser coordenado de modo que a cada 

instante se tenha uma penetração uniforme, sem se perder o 

al inhamento. Deverá ser ver if icada a posição da gaxeta de borracha 

dentro da junta, mediante a introdução de uma lâmina de metal f ino, 

entre a ponta e a borda externa da bolsa ou luva, até que ela encoste na 

gaxeta. Em todos os pontos da circunferência, a penetração da lâmina 

deverá ser uniforme. 

Caso o anel seja “mordido” na operação de acoplamento, o mesmo deve 

ser substituído, às expensas da EMPREITEIRA, e reinic iada a operação 

até o perfeito ajuste da junta.  

Após a montagem, deve ser feita a recuperação do revestimento 

porventura danif icado, com a ut i l ização dos materiais originais de 

fabricação. 

Em todas as fases da montagem, o inter ior da tubulação deve 

permanecer completamente l impo, e a cada f inal de jornada as 

extremidades da l inha devem ser tamponadas.  

Nos trechos em que for diagnosticada a existência de solos muito 

agressivos, ou ainda na presença de umidade elevada e péssimas 

condições de drenagem, os tubos de ferro fundido devem ser protegidos 

por manta ou lençol de poliet i leno.  

O método consiste em envolver os tubos e as conexões, na hora do 

assentamento, com uma manga tubular ou um lençol de pol iet i leno com 

0,2 mm de espessura, mantidos em posição por meio de f ita adesiva e 

arame plast if icado.  
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7.6.3 Tubos e Conexões com Juntas Rígidas 

7.6.3.1 Juntas Flangeadas 

O alinhamento, o nivelamento e a decl ividade correta da tubulação são 

de fundamental importância. Por isto deverão ser tomados os cuidados 

necessários com relação ao perfeito posic ionamento da tubulação, 

evitando-se ao máximo a ocorrência de def lexões ou, no mínimo, 

l imitando-as aos critér ios de tolerância admit idos pelo fabricante, com a 

aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os f langes, quando vert icais, deverão ser posic ionados de maneira que 

os dois eixos dos furos super iores f iquem no mesmo plano hor izontal.  

Quando os f langes forem instalados na posição hor izontal,  o plano 

vert ical que contém o eixo do tubo base deverá passar pelo centro do 

f lange e a igual distância de dois furos consecutivos.  

Antes de executar a conexão, deverão ser observadas as seguintes 

recomendações: 

•  Limpar externamente e internamente as faces dos f langes com 

solventes;  

•  Retirar,  por processo manual ou mecânico, qualquer resíduo 

estranho ou proveniente de oxidação que esteja depositado entre 

as ranhuras;  

•  Fazer um exame visual dos f i letes dos parafusos e porcas,  

constatando a não existência de material estranho entre eles, que 

não haja qualquer amassamento ou quebra da crista dos f i letes; 

•  Lubr if icar com graxa graf itada e testar manualmente o 

rosqueamento de cada conjunto parafuso-porca;  

•  No caso de f langes de ferro fundido, fazer um exame visual a f im 

de detectar a existência de tr incas.  
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Inic iar a conexão com a aproximação dos f langes de tal forma que os 

furos f iquem al inhados deixando espaço l ivre suf ic iente entre eles para a 

colocação da gaxeta de vedação. 

Colocar os parafusos e executar a aproximação através das porcas, cujo 

aperto inicial será apenas para que o anel de vedação se adapte às faces 

dos f langes, moldando-se a todas as imperfeições ou irregularidades que 

possam exist ir .  

Executar um segundo aperto em parafusos diametralmente opostos,  

garantindo a conexão e a posição def init iva das peças, Neste caso,  

recomenda-se que a operação seja feita com o uso de torquímetro. 

No terceiro e últ imo aperto, deverá ser apl icada uma pressão no parafuso 

correspondente a 1,5 vezes o valor da pressão interna da tubulação em 

operação, evitando-se assim possíveis vazamentos.  

Além desses fatores, deverá ser feito um rigoroso acompanhamento 

topográf ico das obras de assentamento de tubos, peças,  conexões e 

outros órgãos acessór ios, bem como serão exigidos os testes 

necessários à ver if icação da estanqueidade. 

Não serão toleradas soluções improvisadas no assentamento de tubos 

com f langes, como colocação de mais uma gaxeta ou adaptações nos 

parafusos para se compensar desvios ocorr idos em etapas anteriores do 

assentamento.  

Em nenhuma hipótese devem ser acoplados f langes de face com ressalto 

com f langes de face l isa.  

7.6.4 Inspeção e Testes 

Após a instalação das tubulações e antes do reaterro das valas, deverão 

ser real izados testes hidrostát icos, a f im de ver if icar a existência de 

vazamentos nas juntas. 

No caso de juntas soldadas, e a cr itér io da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, o teste hidrostát ico poderá ser 

substituído por outro método de ensaio não-destrut ivo, a depender dos 

procedimentos, f reqüência dos testes e normas de aceitação e rejeição. 
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Os testes deverão ser real izados em trechos que não excedam 500 

metros de comprimento, ou em outros indicados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os testes deverão ser realizados no mínimo sete dias após a construção 

dos blocos de ancoragem, dos envelopamentos e dos bloqueamentos de 

concreto ao longo da tubulação. 

A EMPREITEIRA deverá fornecer todo o equipamento, materiais e mão-

de-obra necessár ia à realização do ensaio da l inha, incluindo-se o 

fornecimento da água indispensável ao enchimento e teste da tubulação. 

A EMPREITEIRA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para 

aprovação, um programa detalhado do enchimento e ensaio da tubulação, 

desenvolvido em conjunto com o representante do fornecedor dos tubos,  

o qual deverá descrever o equipamento e os métodos a serem uti l izados.  

Nenhuma linha poderá ser testada sem a aprovação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Cada trecho de tubulação deverá ser testado apl icando-se uma pressão 

de 50% super ior à pressão hidrostát ica máxima de operação. A pressão 

hidrostát ica não deverá ser inferior,  em qualquer ponto, a 1,0 kgf/cm2.  

Enquanto o trecho est iver sendo enchido com água, com velocidade 

máxima de enchimento de 0,5 m/s, será preciso expel ir  todo o ar da 

tubulação, através de ventosas ou torneiras local izadas em pontos altos 

da l inha.  O teste deverá ser real izado depois de 24 horas do enchimento 

da l inha, para que o revestimento interno da tubulação absorva o máximo 

possível de água. A pressão ut i l izada no teste deverá ser mantida 

durante 24 (vinte e quatro horas).  

Após a apl icação da pressão de teste, deverão ser verif icadas as 

condições das juntas, válvulas, acoplamentos, etc.,  quanto a 

vazamentos, tr incas ou rupturas. Todas as peças, juntas, válvulas, etc.,  

que se apresentarem defeituosas devem ser ret iradas e repostas pela 

EMPREITEIRA às suas expensas, que também se responsabi l izará por 

um novo teste de pressão. 

O trecho testado somente será aceito se não ocorrerem vazamentos. 
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7.6.5 Desinfecção das Tubulações 

Nos sistemas de água tratada, as tubulações devem ser desinfetadas 

ut i l izando-se um al imentador de solução de água e cloro.  O clorador 

apl icará uma dosagem não inferior a 50 mg/l,  à medida do preenchimento 

da tubulação com água. 

A solução de água clorada deverá ser in jetada lentamente na tubulação, 

devendo ser ret ida, no mínimo, durante 24 horas consecut ivas. 

Após o período de retenção da água clorada, os resíduos de cloro nas 

extremidades dos tubos e em outros pontos representat ivos, deverão ser, 

no mínimo, de 25 mg/l.  

O processo de cloração deverá ser repetido tantas vezes quanto 

necessárias, até que as análises bacteriológicas demonstrarem estar a 

tubulação devidamente esteri l izada.  

7.7 Reaterro de Valas e Retirada do Escoramento 

Esses serviços deverão obedecer aos requisitos cont idos nos itens 3.6.6 

e 7.3.3, respect ivamente, destas especif icações.  

7.8 Remoções e Recomposições de Superf ícies 

7.8.1 General idades 

A EMPREITEIRA deve proceder às diversas recomposições,  

reconstruções e reparos, de qualquer natureza, empregando todos os 

meios e recursos (pessoal,  material,  equipamentos e boa técnica) aptos a 

tornar o executado melhor, ou no mínimo igual à obra removida, demolida 

ou rompida, observando sempre as instruções da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO e recomendações contidas nestas 

Especif icações.  

Os serviços de construção não deverão ser considerados concluídos e 

aceitos, pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, até que a EMPREITEIRA 

atenda a todas as suas exigências, referentes à qual idade dos trabalhos 

de restauração e l impeza. 
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A restauração deve ser iniciada o mais cedo possível,  seguindo-se 

imediatamente à operação de reaterro das valas, de maneira que os 

terrenos atravessados permaneçam, pelo mínimo período de tempo 

possível,  sujeitos ao desgaste decorrente dos trabalhos de construção. 

Quaisquer reclamações ou sol ic itações de propr ietár ios, ent idades e 

órgãos governamentais, relat ivas a danos ou prejuízos de qualquer 

natureza e decorrentes dos trabalhos executados durante a construção, 

devem ser prontamente atendidas pela EMPREITEIRA. 

Os serviços de restauração devem ser orientados, basicamente, pela 

necessidade de reconstituição das condições originais dos terrenos 

atravessados.  

De uma forma geral,  a pista e demais terrenos at ingidos pelos serviços 

de construção devem apresentar, após a restauração, boas condições 

estét icas de estabil idade e de trânsito.  

Os cruzamentos com ruas, estradas e caminhos de qualquer natureza 

devem ser convenientemente restaurados, de forma def init iva, logo após 

concluída a instalação. 

Quando a pista atravessar terrenos cult ivados, compete à EMPREITEIRA 

adotar cuidados especiais em sua restauração, para assegurar que os 

terrenos possam ser ut i l izados independentemente de qualquer serviço 

adicional por parte dos propr ietár ios. Nesses casos, a EMPREITEIRA 

deve ret irar todas as pedras, raízes, galhos e outros materiais 

depositados na pista e eliminar todos os obstáculos e irregularidades do 

terreno resultantes dos serviços de construção. 

As cercas atravessadas durante a construção, provisor iamente 

reconst ituídas pela EMPREITEIRA, devem ser restauradas,  em caráter  

def init ivo, de forma que as novas cercas apresentem condições e 

resistência iguais ou superiores as originais.  
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7.8.2 Remoção e Recomposição de Pavimentação Existe nte 

No caso de remoção da pavimentação, além das instruções pecul iares a 

cada caso, a serem dadas oportunamente pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, deve ser observado o seguinte: 

Nos casos de materiais aproveitáveis, estes devem ser ret irados e 

arrumados em locais adequados; 

Quando houver necessidade de remoção de meios-f ios, a operação deve 

ser real izada até o ponto de concordância com logradouros adjacentes. 

Antes de sua arrumação devem ser l impos da massa de rejuntamento 

aderente; 

O entulho e os materiais não sujeitos a reaproveitamento de qualquer 

demolição ou remoção devem ser transportados pela EMPREITEIRA e 

levados a bota-fora, aprovado previamente pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

As reposições e serviços envolvendo reparos em tubulações e outros 

materiais eventualmente danif icados quando da execução das obras,  

devem ser submetidos á aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO 

antes de serem iniciados, e devem ser repostos sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

A recomposição dos revestimentos das pavimentações existentes deve 

ser executada após o completo reaterro das valas, de acordo com o que 

segue: 

•  Passeios 

Cimentado com concreto simples (consumo de cimento de 210 

kg/m3) com espessura mínima de 5 cm, com acabamento 

desempenado de 2,0 cm de espessura em argamassa de cimento e 

areia grossa peneirada no traço 1:3. 
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•  Meio-f io 

O t ipo de mater ial e suas dimensões, devem ser compatíve is com 

os dos meios-f ios existentes. Devem ser assentes sobre lastro de 

concreto magro com 5 cm de espessura, com argamassa de 

cimento e areia grossa peneirada no traço 1:6, e rejuntados com a 

mesma argamassa de assentamento, devidamente aprumados e 

al inhados.  

•  Paralelepípedo 

Incialmente deve ser aplicada camada de sub-base (CBR ≥  20) com 

20 cm de espessura, compactada mecanicamente a 100% do 

Proctor Normal. Em seguida, os paralelepípedos devem ser  

assentes sobre lastro de areia adensado, com espessura mínima 

de 0,10 m. O rejuntamento deve ser feito junta por junta, 

caldeando-se a argamassa de cimento e areia peneirada no traço 

1:3. As juntas longitudinais e transversais não devem exceder 1,5 

cm. 

•  Vias em Terra 

O revestimento pr imário das vias em terra deve ser executado com 

material que apresente caracter íst icas semelhantes ao 

originalmente existente, aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, compactados mecanicamente. Ao 

f inal dos trabalhos, deve-se regular izar todo o leito das vias com 

motoniveladora.  

•  Asfalto 

A recomposição deve ser feita conforme o dimensionamento e 

especif icações dos pavimentos existentes ou de acordo com as 

instruções da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, com solos 

estabil izados granulometricamente (base e sub-base). 
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7.9 Órgãos Acessórios 

7.9.1 General idades 

Serão def inidos os seguintes elementos especiais:  

•  Caixas de Proteção de Ventosas;  

•  Caixas de Proteção de Descargas; 

•  Blocos de Ancoragem e Travamento.  

Salvo menção em contrário, os órgãos acessór ios devem ser executados 

conforme constam do projeto, onde são fornecidas suas caracter íst icas 

principais, tais como: 

•  Local ização; 

•  Dimensões; 

•  Cotas;  

•  Diâmetros e posições das tubulações, conexões e peças especiais.  

Os degraus de ferro devem ser instalados, de preferência,  

simultaneamente com a construção das caixas, e serem assentados com 

espaçamento vert ical de 30 cm, salientes 15 cm da parede onde vão ser 

f ixados.  

Deve ser observado se as posições indicadas no projeto permitem a 

ut i l ização fácil dos mesmos pelo operador eventual, e se não há 

interferência com alguma peça da instalação encerrada no abrigo,  

providenciando-se, quando necessár io, as devidas correções. 

Os drenos previstos nos fundos das caixas, dest inam-se a drenar para o 

solo alguma água porventura existente em seu interior,  proveniente de 

chuvas ou vazamentos de gaxetas.  
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7.9.2 Caixas de Proteção de Ventosas 

Essas caixas protegem os disposit ivos implantados nas l inhas que 

permitem o controle da admissão e expurgo de ar na tubulação, 

especialmente durante as operações de enchimento.  

As tampas das caixas devem ser executadas em concreto armado, 

estrutural ( fck≥21 MPa), para atender às sol ic itações de carga 

decorrentes do tráfego, sendo providas com tampões de ferro fundido 

posicionados ao nível do terreno.  

A laje de fundo será executada em concreto simples sobre lastro de br ita.  

As paredes serão executadas alvenaria revestida interna e externamente,  

tudo de conformidade com os desenhos de projeto.  

A água ut i l izada no amassamento do concreto, a areia,  a brita e o 

cimento devem atender as prescr ições das normas ABNT e ao disposto 

nos itens desta especif icação. 

7.9.3 Caixas de Proteção das Descargas 

Essas caixas protegem os disposit ivos implantados nas l inhas que 

possibil i tam seu esvaziamento através da descarga direta através de 

tubulações.  

As tampas das caixas devem ser executadas em concreto armado, 

estrutural ( fck≥  21 MPa), para atender às solic itações de carga 

decorrentes do tráfego, sendo providas com tampões de ferro fundido 

posicionados ao nível do terreno.  

A laje de fundo será executada em concreto simples sobre lastro de br ita.  

As paredes serão executadas alvenaria revestida interna e externamente,  

tudo de conformidade com os desenhos de projeto.  

A água ut i l izada no amassamento do concreto, a areia,  a brita e o 

cimento devem atender as prescr ições das normas ABNT e ao disposto 

nos itens desta especif icação. 
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7.9.4 Blocos de Ancoragem 

As ancoragens serão real izadas nos seguintes pontos:  conexões,  

terminais, trechos incl inados da l inha sujeitos a deslizamentos e nos 

aparelhos. 

A EMPREITEIRA deve executar as ancoragens de acordo com os 

dimensionamentos e especif icações fornecidos no projeto, devendo ser 

executadas em concreto armado. O concreto ut i l izado deve ter o 

consumo de cimento especif icado nos desenhos de projeto. 

Os blocos de ancoragem devem ader ir às conexões. Deve-se executar 

uma pintura asfált ica na área de contato e posteriormente apl icar areia 

f ina para melhorar a l igação com o concreto. 

Os registros devem estar apoiados em blocos de concreto simples para 

evitar tensões nos tubos, resultantes de manobras e do seu próprio peso.  

Os blocos de apoio devem ser em concreto simples (consumo mínimo de 

cimento 210 kg/m3), armado (fck≥  20 MPa) ou ciclópico (com 30% de 

pedra de mão), conforme o projeto, e devem ser concretados antes da 

instalação dos equipamentos, ocasião em que serão conf irmadas as suas 

dimensões.  
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8. ESTRUTURAS METÁLICAS 

8.1 Objet ivo 
 

É objeto da presente especif icação def inir os requisitos mínimos a serem 

atendidos na fabricação, fornecimento e instalação de estruturas de aço.  

8.2 Escopodo Fornecimento 
 

Estas especif icações referem-se aos materiais, fabricação, testes e 

embalagens de estruturas de aço, inclusive chumbadores,  parafusos, 

porcas, arruelas e demais peças estruturais, conforme segue: 

- Guarda-Corpos, conforme detalhes do projeto e l ista de materiais;  

-  Escadas de Marinheiro, conforme detalhes do projeto e l ista de 

materiais;  

-  Grades de piso, conforme detalhes do projeto e l ista de materiais;  

-  Grades de Proteção, conforme detalhes do projeto e l ista de materiais;  

 -  Tampas metál icas, conforme detalhes do projeto e l ista de materiais;  

-  Portões, conforme detalhes do projeto e l ista de mater iais.  

8.3 Normas Técnicas 
 

O projeto e a fabricação das estruturas de aço devem obedecer às 

normas brasileiras NB-14, NB-143 e EB-782 complementadas pelas 

normas americanas do American Inst ituteof  Steel Construct ion (AISC),  

em suas últ imas revisões, e para l igações soldadas as normas da AWS 

(American Welding Society).  

8.4 Materiais 
 
8.4.1 Aço para as Estruturas 
 

Perf is laminados,  perf is soldados e chapas obedecerão aos requisitos da 

Especif icação ASTM A-36.  
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8.4.2 Eletrodos 
 

Os eletrodos de solda elétr ica deverão ser do t ipo E70XX das 

especif icações AWS-A5.1 ou AWS-A5.5. 

8.4.3 Parafusos e Porcas 
 

Parafusos e porcas que não sejam com rosca blocante (Self -Locking) 

devem ser da sér ie American NationalCoarse Thread. As porcas do t ipo 

Auto-Blocante podem ser ut i l izadas em vez de repassar as roscas dos 

parafusos. 

Os parafusos, porcas e estojos sem acabamento devem ser conforme 

modelo ASTM A 307, do t ipo regular de cabeça hexagonal.  

Parafusos e porcas de alta resistência devem estar de acordo com a     

ASTM A 325, do t ipo especif icado nos desenhos do projeto. 

8.4.4 Arruelas 
 

Arruelas redondas, exceto aquelas usadas com porcas e cabeças de 

parafusos de alta resistência, devem ser conforme padrão americano 

B27.2, t ipo B. As arruelas em contato com as porcas e as cabeças dos 

parafusos de alta tensão devem estar de acordo com a especif icação 

ASTM A 325. 

As arruelas chanfradas devem ser quadradas, l isas e incl inadas, de 

maneira que as superf íc ies de contato da cabeça do parafuso e a porca 

estejam paralelas. O diâmetro do furo das arruelas quadradas chanfradas 

deve ser de 1/16” maior do que o diâmetro do parafuso, para parafusos 

com menos de 1” e 1/8” maior, para parafusos com mais de 1”. 

 
8.4.5 Chumbadores 
 

Devem ser conforme modelo ASTM A-307, do t ipo regular de cabeça 

hexagonal.  

8.4.6 Barras Redondas 
 

Barras redondas para correntes e t irantes, poderão ser de aço CA-25 

conforme ABNT NBR-7480:2007. 
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8.4.7 Tubos 
 

Tubos empregados como peças estruturais devem atender aos requisitos 

da norma ASTM A-36. 

 
8.5 Documentos de Detalhamento 
 

Os documentos de detalhamento preparados pela CONTRATADA 

compreendem os desenhos de detalhamento para a fabricação e 

montagem e l istas de materiais.  

Todos os documentos de detalhamento deverão ser submetidos à 

CONTRATANTE para comentár ios e/ou aprovação. 

A aprovação dos documentos do detalhamento pela CONTRATANTE não 

isenta o fornecimento de sua responsabi l idade por erros ou omissões 

existentes nesses documentos.  

Os desenhos de fabricação devem ser feitos na sequência em que será 

montada a estrutura.  

Os desenhos de detalhamento para a montagem das estruturas de aço 

deverão conter todas as informações sobre a estrutura, de modo que não 

exista necessidade de esclarecimentos adicionais para o montador. 

Deverão ser c laramente indicados quais os elementos de l igação que 

serão colocados na montagem. 

Os desenhos devem conter indicações precisas a respeito de 

contraventamentos provisórios, que somente poderão ser removidos após 

a instalação dos contraventamentos def init ivos.  

As l istas de materiais devem ser preparadas para toda a estrutura a ser 

detalhada, incluindo l ista de parafusos e l istas de eletrodos, as quais 

conterão, no mínimo, as seguintes informações:  

a) Para a l ista de materiais 

•  marca de montagem; 

•  quantidade de peças; 
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•  designação das peças; 

•  dimensões da peça;  

•  peso unitár io e peso total em kg; 

•  número do desenho onde a peça foi detalhada; 

•  especif icação de cada material conforme a ASTM. 

b) Para as l istas de parafusos 

•  descr ição da l igação; 

•  diâmetro, “grip” e comprimentos dos parafusos; 

•  quantidade de parafusos;  

•  t ipos de arruelas;  

•  quantidade de arruelas; 

•  especif icações ASTM. 

c) Para as l istas de eletrodos 

•  descr ição da l igação; 

•  t ipo de solda (ângulo ou topo);  

•  dimensões da solda;  

•  posição de soldagem; 

•  indicação de solda cont ínua ou intermitente; 

•  diâmetro, t ipo de eletrodos e número de passos.  
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8.6 Ligações 
 

O cálculo de todas as l igações não detalhadas no projeto deverá ser feito 

para o máximo esforço admissível na peça. 

Nos desenhos de detalhamento deverão estar claramente indicados quais 

as l igações parafusadas que são do “t ipo cisalhamento” e quais as que 

são do t ipo “atr ito”.  

Nas l igações parafusadas deverão ser empregados parafusos de alta 

resistência de acordo com a especif icação A-325. Somente em ligações 

de menor responsabi l idade poderão ser usados parafusos A-307. 

Quando a incl inação de uma das faces da peça a ser parafusada com 

relação ao eixo do parafuso for maior que 1:20 deverão ser usadas 

arruelas tronco-ci l índricas. 

 
8.7 Fabricação 
 

A fabricação e a mão-de-obra empregada devem seguir a melhor prát ica 

de of icinas de estruturas metál icas e caldeiraria, de acordo com a últ ima 

edição das normas pert inentes.  

Quaisquer erros de fabricação que impeçam a montagem adequada das 

peças ou que exijam uso f requente de alargadores, pequenos cortes, 

etc.,  devem ser comunicados imediatamente à f iscalização. 

Anteriormente à pintura, o fabricante deverá fazer uma pré-montagem 

das vár ias partes da estrutura, com a f inal idade de testar a ef iciência da 

fabricação, marcas de montagem, e ajustamentos f inais necessários.  

As partes completamente montadas na fábrica devem ser,  tanto quanto 

possível,  presas por parafusos, reforços internos e/ou externos, a f im de 

evitar danos no transporte e manuseio.  Deverão ser previstos, para as 

estruturas montadas ou pré-montadas na fábrica, alças de içamento para 

a sua elevação no campo. 

 

Os furos devem ser feitos com precisão, sem deixar rasgos ou 

rachaduras nas bordas. As rebarbas exteriores resultantes das 
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operações de perfurar, furar a punção ou escarear devem ser ret iradas 

com uma ferramenta. Não serão aceitos furos feitos ou alargados com 

maçarico. 

No caso de l igações por atr ito, as áreas cobertas pelos parafusos não 

poderão ser pintadas e deverão estar isentas de óleo, graxa, escamas de 

laminação e irregularidades na furação. 

O aperto dos parafusos deverá ser feito por meio de chave cal ibrada ou 

pelo método de rotação da porca.  

Sempre que forem usadas chaves cal ibradas devem ser usadas arruelas 

revenidas sob o elemento em que se apl ica o aperto (porca ou cabeça do 

parafuso). 

As l igações deverão ser ajustadas de modo que os parafusos possam ser 

colocados a mão ou com auxíl io de pequeno esforço apl icado por 

ferramenta manual.  Se um parafuso não puder ser colocado com 

facil idade, ou após a colocação o seu eixo não permaneça perpendicular  

à peça, o furo deverá ser alargado para 1/16” a mais que seu diâmetro 

nominal.  

 
8.8 Pintura 
 

Antes da pintura a estrutura deverá ser adequadamente l impa com 

escovas de aço rotat ivas ou jateamento de areia para a remoção da 

oxidação, rebarbas,  escórias de laminação, pingos de solda, óleo e 

outras impurezas, obtendo-se uma rugosidade na superf ície de 70 

mícrones.  

Logo após a l impeza, a estrutura deverá ser pintada na of ic ina com duas 

demãos de t inta epóxi fundo à base de óxido de ferro, com espessura 

f inal de 75 mícrones.  

Finalmente, deve-se apl icar duas demãos de t inta de acabamento com 

base alquídica, na cor amarelo-segurança, conforme a SSPC-SP-104, 

com espessura de 25 mícrones, ou na cor indicada no projeto. 
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Poderão ser propostas especif icações alternativas para as pinturas de 

fundo e acabamento,  as quais serão anal isadas pela DESO para efeito de 

aprovação.  

Não deverão ser pintadas:  

•  as superf ícies que após a montagem f icarão em contato com concreto 

ou argamassa de enchimento e nivelamento; 

•  as superf ícies a serem soldadas na montagem de campo, até uma 

distância mínima de 10 cm de cada lado da junta;  

•  as superf íc ies de peças a serem l igadas por parafusos de alta 

resistência em conexões do t ipo atr ito até uma distância de, 

aproximadamente, 15 cm da últ ima l inha de parafusos da conexão. 

 
8.9 Montagem 

 

A montagem deverá ser executada de acordo com as recomendações da 

AISC, a menos que seja especif icado de outro modo ou constante dos 

desenhos de projeto.  

A EMPREITEIRA fornecerá todo o material de escoramento provisór io, 

tais como escoras, suportes, t irantes e seu contraventamento,  

necessários a resist ir  todos os esforços a que estarão sujeitas as 

estruturas, durante sua montagem, incluindo ação dos ventos, peso 

próprio e dos equipamentos e tensões devidas a sua operação. 

A EMPREITEIRA deverá assentar, corretamente, as placas de apoio 

colocando os calços necessár ios (“Shims”),  de modo que sejam 

obedecidos os níveis e posições constantes dos desenhos de projeto e 

atendendo às recomendações da FISCALIZAÇÃO. 

O material de nivelamento e enchimento deverá ter uma resistência maior 

ou igual que o de apoio. Nesta operação, a EMPREITEIRA poderá usar 

adit ivo expansivo, com a f inal idade de compensar a retração da 

argamassa. Será fornecido pela EMPREITEIRA, todo o mater ial  

necessário ao nivelamento e enchimento. 
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A EMPREITEIRA deverá alinhar, corretamente, cada peça das estruturas,  

antes de fazer as conexões no campo. 

Todos os componentes das estruturas completas deverão estar  

perfeitamente al inhados e no prumo, sem apresentar curvaturas, torções 

e juntas com folga. 

Não será permit ida a ut i l ização de parafusos de ajustagem e de pinos de 

guia para acomodação entre componentes estruturais e peças 

incorretamente fabricadas, de modo a ocasionar deformações nas 

l igações das estruturas depois de montadas. Os pinos de guia deverão 

ser cuidadosamente ut i l izados, para se evitar que a furação das peças 

seja danif icada. 

Não se admit irá o uso de juntas, calços ou cunhas para corr ig ir  trabalhos 

imperfeitos, exceto se especif icamente autorizado pela FISCALIZAÇÃO. 

Pequenas imperfeições de montagem, que possam ser remediadas por 

meio de pequenos cortes e suaves desbastamentos, poderão ser 

corr igidas pela EMPREITEIRA, desde que autor izadas pela 

FISCALIZAÇÃO e que não prejudiquem a resistência e aparência das 

estruturas.  

Após o término da montagem, todas as áreas em redor das soldas de 

campo, as cabeças dos parafusos e porcas, bem como quaisquer pontos 

que tenham t ido a sua pintura original danif icada, deverão ser retocados 

pela EMPREITEIRA, usando t inta igual a que foi empregada na 

fabricação. A t inta para os retoques será fornecida pela EMPREITEIRA. 

 
8.10 Inspeção e Testes 

 

O Fabricante deverá permit ir  o l ivre acesso da FISCALIZAÇÃO às 

instalações da of ic ina em que est iver sendo fabricada a estrutura de aço,  

durante todo o período de tempo em que durar a fabricação. 

A FISCALIZAÇÃO poderá, caso julgue necessár io, exigir do Fabr icante a 

montagem prévia, parcial ou total,  das estruturas não of ic inas. 

 

Folha 152
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 148 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

208 
 

O Fabr icante deverá, se solic itado, fornecer à FISCALIZAÇÃO os 

resultados dos ensaios de mater iais ou peças que t iverem sido 

real izados.  

Os seguintes itens estarão sujeitos a inspeção pelo representante da 

CONTRATANTE: 

•  Peças fabricadas (antes da montagem em unidades ou sub-unidades): 

dimensão, qualidade do mater ial,  qual idade da execução, revestimento 

de superf íc ies, chanfro para soldas exigido, l impeza das superf ícies 

que deverão ser soldadas e outras ver if icações que possam ser 

consideradas necessárias.  

•  Unidades, sub-unidades: dimensões extremas, montagem integral de 

peças, aspectos gerais de encaixe para montagem de campo, 

dimensionamento de soldas, qual idade de soldas, acabamento, etc. 

O cert if icado de aceite, emit ido pelo Inspetor com cópia para o 

Fabr icante, será um documento comprovando que as peças separadas ou 

em unidades foram inspecionadas, aceitas e estão prontas para 

embarque. 

Qualquer mater ial  que seja rejeitado pelo Inspetor deverá ser 

prontamente subst ituído pelo Fabr icante sem custo adicional para a 

CONTRATANTE. 

Mesmo que certos materiais tenham sido aceitos na fábrica, nada 

impedirá a rejeição f inal no campo se eles não est iverem em condições 

ou tenham imprecisões impedindo montagem adequada. 

 
8.11 Transporte 

 

Todos os componentes das estruturas deverão ser bem acomodados, no 

meio de transporte ut i l izado, a f im de se evitar danos na estrutura. 

O Fabricante será o responsável pelo carregamento das estruturas 

fabricadas no meio de transporte escolhido. 

As peças que por ventura danif icarem-se durante o carregamento 

deverão ser trocadas sem ônus para a CONTRATANTE. 

Folha 153
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 149 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

209 
 

9. MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS HIDROMECÂNICOS 

9.1 Considerações Gerais 

Exceto quando disposto de outra forma nestas especif icações, a 

montagem de equipamentos mecânicos deverá obedecer às exigências 

aqui estabelecidas.  

Em geral,  o equipamento mecânico provido pelo FORNECEDOR 

normalmente é montado na fábrica a f im de se verif icarem os encaixes;  

de se marcar as peças para faci l i tar a montagem em campo; de testá- lo, 

quando apropriado,  para ver if icar se todas as partes funcionam 

adequadamente; e de desmontá- lo, se necessár io, para t ransporte. O 

equipamento fornecido poderá estar sem pintura, pintado com t inta de 

base, completamente pintado, galvanizado ou revestido, conforme 

necessário; a l impeza, a pintura ou o revestimento, os reparos à pintura,  

a galvanização ou os revest imentos deverão ser executados pela 

MONTADORA, de acordo com o determinado nestas especif icações.  

A MONTADORA coordenará a instalação e os testes com a 

EMPREITEIRA, os Fornecedores dos equipamentos e a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. A MONTADORA deverá submeter à 

aprovação do CONTRATANTE, um cronograma de instalação e testes,  o 

qual será baseado no cronograma de construção das obras civis e nas 

datas de entrega dos equipamentos, providos pela EMPREITEIRA e pelos 

Fornecedores, respectivamente. 

Além das exigências constantes desta especif icação, deverão ser 

seguidas as recomendações do Fornecedor referentes a transporte,  

manuseio, montagem e/ou instalação dos equipamentos. Um 

representante do Fornecedor poderá estar na obra, de modo a prover 

assistência técnica relat iva às recomendações do Fornecedor. 

9.2 Manuseio dos Equipamentos 

Durante as operações de carga, transporte, descarga e manuseio dos 

equipamentos deverão ser tomadas precauções para evitar  movimentos 
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bruscos e impactos desnecessários ou outro tratamento que possa 

danif icar o equipamento. 

Toda operação que envolva o manuseio de equipamentos, deve ser 

efetuada com os cuidados necessár ios, ut i l izando-se meios mecânicos e 

evitando-se choques ou rolamentos.  

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá impugnar quaisquer 

equipamentos que, a seu cr itér io, forem inadequados às condições de 

operação. Somente em casos especiais podem ser usados pórt icos com 

talhas, paus de carga, tr ipés e outros acessór ios deslocáveis 

manualmente.  

No manuseio é necessário observar os pontos mais sensíveis das peças,  

tais como os volantes, peças móveis e superf ícies usinadas,  evitando-se 

manuseá- las por estas partes.  

Deve-se evitar o contato direto de cabos de aço, cordas, garras ou 

correntes com o equipamento a ser manuseado e sempre ut i l izar  

mani lhas, pinos,  f langes falsos ou faixas f lexíveis, para se conseguir uma 

boa suspensão para manuseio e transporte. Os veículos transportadores 

não deverão ter  quaisquer sal iências que possam danif icar o 

equipamento e devem ser dotados de apoios laterais adequados. O 

equipamento deverá ser preso ao veículo durante o transporte. 

Somente os instrumentos e equipamentos leves podem prescindir de 

recursos mecânicos para manuseio. Deve-se evitar arrastar, rolar ou 

deslizar peças sobre o terreno ou sobre disposit ivos não apropriados 

para tais operações. 

Os equipamentos e instrumentos devem ser estocados sempre de forma 

que a superf íc ie de apoio seja a maior possível e coincidente à parte de 

maior resistência mecânica às deformações. 

As partes não revest idas dos equipamentos não devem entrar  em contato 

com o solo, recomendando-se a construção de berços e outros 

disposit ivos apropriados. Cuidados especiais devem ser tomados para 

manter a integridade dos revestimentos, pinturas e elementos não 

metál icos das peças, sempre em consonância com as recomendações do 

fabricante, e com efet iva proteção contra as intempéries.  
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Se, quando o equipamento chegar da área de armazenagem, o local não 

est iver pronto para sua instalação, a EMPREITEIRA deverá prover 

armazenamento apropriado ou outros meios de proteção do equipamento 

no local da obra, de acordo com as diretr izes da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, sem qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

9.3 Reparos a Material  Danif icado 

Mater iais danif icados ou defeituosos não deverão ser instalados.  

Se forem constatados defeitos, erros ou imprecisões nos materiais 

entregues à MONTADORA, o CONTRATANTE decidirá se os mesmos 

deverão ser devolvidos ao FORNECEDOR para correção, ou se os 

defeitos, erros ou imprecisões deverão ser corr igidos em campo pela 

MONTADORA. A MONTADORA deverá executar o reparo dos danos 

resultantes das suas operações e a correção dos defeitos, erros ou 

imprecisões menos signif icat ivas nos materiais recebidos, sem ônus para 

a CONTRATANTE. 

O reparo de danos que não forem da responsabi l idade da MONTADORA e 

a correção de defeitos, erros e imprecisões, além daqueles que 

normalmente podem ocorrer em materiais comerciais similares,  

regularmente vendidos e fabricados, só poderão ser executados quando 

e como determinado pela CONTRATANTE. A MONTADORA deverá 

receber um ajuste correto por este trabalho. 

As superf íc ies pintadas, galvanizadas ou revest idas, danif icadas ou com 

defeitos, deverão ser l impas e reparadas ao nível das superf íc ies não 

danif icadas.  

9.4 Soldas 

A MONTADORA será responsável pela qual idade das soldas. Os 

soldadores e os processos deverão ser qualif icados de acordo com a 

norma MB-262, “Qual if icação dos Processos de Soldagem, Soldadores e 

de Operadores” e/ou com a seção IX da Norma ASME, ou com normas de 

entidades semelhantes. 
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Exceto quando autorizado ou especif icado de outro modo, as soldas 

deverão ser executadas pelo método de arco elétr ico. 

As superf íc ies a serem soldadas deverão estar isentas de ferrugem, 

graxa, t inta ou de qualquer outra matér ia estranha. 

Os eletrodos deverão ser selecionados de acordo com sua corrente,  

materiais e caracter íst icas de soldagem, e devem ser armazenados 

adequadamente.  

As soldas não deverão ser executadas em superf íc ies úmidas ou durante 

períodos de ventos fortes, exceto quando o soldador e as peças a serem 

soldadas est iverem adequadamente protegidos.  

As partes soldadas deverão estar isentas de defeitos, como inclusões,  

ranhuras,  dobras,  etc.,  e deverão ter espessura uniforme, sem 

rebaixamentos, escória, porosidade, falhas na raiz, defeitos de l iga e 

rachaduras.  

As soldas defeituosas deverão ser reparadas mediante a remoção das 

mesmas até o metal são seguidas de nova soldagem, conforme 

especif icado originalmente. 

9.5 Miscelânea 

9.5.1 General idades 

Entende-se como sendo todas as peças de instalação permanente que 

não possam ser identif icadas como tubos, equipamentos ou peças 

especiais e que não tenham sido descritas nos itens correspondentes 

destas especif icações, tais como: escadas e guarda-corpos metál icos,  

tampa metál icas, grades, suportes, cestos, etc. 

9.5.2 Suportes 

Toda tubulação deve ser suportada, ancorada e escorada perfeitamente 

de acordo com o projeto. 

Folha 157
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 153 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

213 
 

Durante a montagem, suportes provisórios devem ser previstos pela 

EMPREITEIRA, de modo que a l inha não sofra tensões exageradas nem 

que esforços apreciáveis sejam transmit idos aos equipamentos, mesmo 

por pouco tempo. 

As l inhas cujos vãos dos suportes e/ou cujos suportes não foram 

projetados para suportarem o teste hidrostát ico e a lavagem com água, 

devem ter suportes adicionais provisór ios. Estes suportes devem ser 

construídos e montados pela EMPREITEIRA. 

As ancoragens só devem ser feitas após a montagem total da l inha.  

Somente será aceito soldagem dos suportes nos equipamentos e nos 

outros tubos ( inclusive os provisór ios) quando indicados no projeto ou 

permit ido pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os suportes devem ser locados com tolerância de mais ou menos 1 cm 

na direção perpendicular ao tubo e mais ou menos 5 cm na direção 

longitudinal,  salvo indicação em contrário. 

As superf íc ies de contato entre tubos e suportes devem ser pintadas 

antes da colocação da l inha.  

As l inhas somente poderão ser testadas após a colocação de todos os 

suportes, guias, ancoragens e batentes.  

9.5.3 Tampões de Ferro Fundido 

A instalação dos tampões é simples complementação da construção dos 

abrigos subterrâneos, e devem ser considerados incluídos na execução 

das obras civis, com o acabamento e posicionamento indicados no 

projeto. 

 

Os tampões e respectivos complementos devem ser perfeitamente 

ajustados às paredes das caixas, e nivelados em relação ao leito da 

rua. 
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10. URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO 

10.1 Piso em concreto simples desempolado (passeios ) 

A EMPREITEIRA deverá proceder inic ialmente à del imitações e 

nivelamento da área a ser pavimentada, observando cotas e detalhes do 

projeto. 

A camada que servirá de base ao pavimento deverá ser 

convenientemente api loada com soquetes manuais.  

Sobre a base compactada, deverá ser lançado e cuidadosamente 

espalhado, concreto simples (consumo de cimento de 210 Kg/m3) com 

espessura mínima de 7 cm, com acabamento desempolado. 

Serão executadas juntas de di latação com br ita n.º 2 argamassada, 

conforme detalhes do projeto.  

10.2 Meio-f io 

Os meios-f ios devem ser em concreto pré-moldadofck≥  20 MPa, com 

dimensões mínimas de 30 cm de altura e 12 cm de largura, assentados 

sobre a mesma base compactada do pavimento, e o rejuntamento deve 

ser feito com argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:4. 

O al inhamento deve ser mantido como indicado no projeto, não se 

aceitando os serviços que porventura apresentem irregularidades quanto 

a al inhamento e cotas. 

Em caso de pavimentos asfált icos, os meios-f ios deverão ser executados 

após a conclusão do pavimento. No caso de pavimentos com 

paralelepípedos, devem ser executados previamente, del imitando a 

plataforma da via a ser implantada. 

Para garant ir  maior resistência dos meios-f ios a impactos laterais,  

quando estes não forem contidos por canteiros ou passeios,  deverão ser 

apl icadas escoras de concreto magro, espaçadas de 2,0 m, constituídas 

de cubos de 25 cm de aresta.  
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10.3 Pavimentação em Paralelepípedos 

Os paralelepípedos devem ser de pedra granít ica com arestas vivas e de 

formas regulares, atendendo aos requisitos da EM-8 da ABNT.  

A quant idade de unidades ut i l izada por metro quadrado deve ser igual ou 

inferior a 40.  

A pavimentação deve ser executada nos locais indicados nos desenhos 

do projeto, obedecendo a orientação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, e 

conforme o seguinte roteiro:  

•  Execução de camada de 20 cm com material de sub-base 

estabil izada granulometricamente através de compactação 

mecânica à 100% do Próctor Normal;  

•  Lançamento e espalhamento de camada de areia com 0,10 m de 

espessura;  

•  Assentamento dos paralelepípedos com juntas alternadas em 

relação às f iadas vizinhas, rejuntados com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:3.  

Os materiais a serem empregados em sub-bases devem apresentar um 

índice Califórnia igual ou super ior a 20% e expansão máxima de 1%, 

determinados segundo o método DNER-ME 49-64 e com a energia de 

compactação correspondente ao método DNER-ME 48-64.O índice de 

grupo deverá ser igual a zero. 

Deve-se ter cuidado para manter o encaixe perfeito de uma pedra com a 

outra, evitando-se o excesso de argamassa de rejuntamento sobre as 

pedras, bem como com a decl ividade para o escoamento de águas 

pluviais.  

10.4 Proteção com enrocamento 

A EMPREITEIRA deverá fornecer, transportar e colocar as pedras nas 

áreas indicadas no projeto, para preservar a estabil idade das superf ícies,  

dos taludes, etc.,  e para proteção contra a erosão. As pedras serão 

colocadas no local determinado e, conforme as indicações nos desenhos 
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ou da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, serão compactadas, em camadas, 

pelo tráfego de veículos sobre o enrocamento. As pedras serão 

arrumadas de modo a assegurar a estabi l idade do material,  a f im de que 

não haja desl izamentos e/ou vazios demasiadamente grandes dentro do 

enrocamento.  

O t ipo, a capacidade e a quantidade de equipamento a ser ut i l izado 

dependerão do t ipo de enrocamento. A EMPREITEIRA deverá submeter à 

aprovação da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO a relação de equipamento a 

ser empregado em cada t ipo de serviço.  

O enrocamento deverá obedecer às especif icações do projeto e/ou 

desenhos relat ivos à sua espessura, e as dimensões máxima e mínima 

da pedra a ser empregada no enrocamento. 

A pedra ut i l izada em obras de enrocamento deverá ser dura, densa e 

resistente à água e à intempérie. Se necessár io, a 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO fornecerá especif icações relat ivas à 

densidade específ ica, ao peso e a outras caracter íst icas.  

A pedra será colocada sobre uma camada de mater ial  de f i l t ro de 

transição granulométrica, conforme indicado nas especif icações do 

projeto. 

Quaisquer vazios no enrocamento deverão ser preenchidos com lascas 

de pedras, pedras e/ou cascalho, quando especif icado nos desenhos ou 

indicado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. Os t ipos e as quantidades 

de material necessários ao preenchimento dos vazios serão indicados e 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

10.5 Muros 

10.5.1 Pedra Argamassada 

As fundações do muro, devem ser executadas em alvenar ia de pedra 

argamassada. 

A alvenar ia de pedra deve ser levantada em terreno previamente 

api loado, plano, hor izontal e isento de detr itos orgânicos, etc.  
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A pedra para alvenar ia deverá ser dura, compacta e de textura 

homogênea, isenta de crosta decomposta, devendo emit ir  um sol c laro ao 

choque do martelo, sem lascar ou esmagar com a pancada, não podendo 

ser empregado material já usado. As pedras devem ter dimensões 

compatíveis com a espessura da alvenaria, desbastadas e cortadas a 

martelo, e deverão ser assentadas em argamassa (o bastante para que 

esta quando comprimida, ref lua pelos lados) sendo calçadas com lascas 

de pedra dura. As pedras deverão ser fartamente molhadas antes de 

serem assentadas.  

As pedras deverão ser assentadas por camadas respaldadas 

horizontalmente, havendo o necessário travamento ou amarração entre 

as pedras de cada f iada, por meio de calços de comprimento igual à 

espessura da alvenaria, sempre que possível.   

A alvenar ia deverá formar um maciço sem vazios ou interst íc ios.  

No caso de alvenar ia de fundação, é preciso que a cava corresponda à 

largura da alvenar ia e não sendo possível,  deve-se l imitar  a alvenaria por 

meio de duas mestras (tábuas) fortemente escoradas, ou por meio de f ios 

de arame est icados e com o auxíl io do f io prumo. 

No caso de alvenar ia de elevação, é conveniente fazer duas mestras de 

madeira, colocá-las nas extremidades e, por meio de l inhas deslocáveis,  

proceder à elevação da alvenaria.  

A argamassa de l igação deverá ser de cimento e areia, no traço 1:4.  

10.5.2 Ti jolos Cerâmicos 

Os t i jolos devem ter as dimensões correntes do mercado, serem 

fabricados à máquina, cozidos e recozidos, leves, duros, sonoros, não 

vitr i f icados, isentos de fendas ou falhas,  de faces planas, arestas vivas,  

e de massa isenta de núcleos. A carga de ruptura à compressão deve ser 

de 40 kg/cm² no mínimo. A porosidade deverá ser de,  no máximo, 20%. 

Devem ser ut i l izados t i jolos de uma só caracter íst ica e origem. Todos os 

t i jolos devem obedecer às prescrições das normas NBR-7170:1983, NBR-

15.873:1982, NBR-6460:1983, NBR-8041:1983. 
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Os t i jolos devem ser molhados antes do seu emprego e assentes com 

argamassa de cimento e areia, no traço 1:5, formando f iadas 

perfeitamente niveladas, aprumadas e al inhadas.  

A argamassa colocada entre duas f iadas deve ter espessura suf iciente 

para que os t i jolos, sendo comprimidos contra ela,  possam apresentar as 

faces distantes entre 5 e 10 mm. 

As rebarbas de ambas as faces das paredes devem ser raspadas com o 

cutelo da colher, à medida que forem completadas as f iadas. As 

argamassas caídas devem ser recolhidas e feita a l impeza do local e não 

podem ser reaproveitadas.  

No respaldo das alvenar ias não encunhadas,  à exemplo dos muros,  

devem ser executadas cintas em concreto armado, amarradas em 

pi laretes, também em concreto armado, distantes no máximo     2,00 m 

um do outro.  

As paredes deverão ser perfeitamente alinhadas e aprumadas, tanto nos 

paramentos vert icais quanto nos cantos. A verif icação deverá ser 

periódica, durante o levantamento,  com comprovação após sua 

conclusão. Para tal,  deverá ser ut i l izada uma régua de metal ou madeira,  

posicionando-a em diversos pontos da parede. Não serão admit idas 

distorções super iores a 0,5 cm. 

10.5.3 Cintas e Pi lares 

A cada 3,00 m em trechos retos e nas mudanças de direção serão 

executados pi lares em concreto armado (9 x 20 cm) em concreto fck≥  15 

MPa, observando as prescr ições expressas nestas especif icações e os 

detalhes do projeto. Serão ainda executados cintamentos inferior e 

super ior (9 x 15 cm) em concreto armado fck≥15 MPa, também coma 

observância às prescrições expressas nestas especif icações e aos 

detalhes do projeto.  

10.5.4 Chapiscos 

As superf íc ies pouco rugosas como concretos de colunas, vigas e 

alvenar ias de t i jo los deverão ser prel iminarmente revestidas com a 
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apl icação vigorosa de uma camada cont ínua de argamassa forte de 

cimento e areia no t raço 1:3 denominada chapisco, sobre toda a área da 

base que se pretende revest ir .  A areia ut i l izada deverá ser de 

granulometr ia média. 

Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco,  

para melhorar as condições de aderência, desde que compatíveis com o 

cimento empregado e com o material da base.  

Para apl icação do chapisco, a base deverá estar l impa, l ivre de pó,  

graxas, óleos, material solto ou quaisquer produtos que venham a 

prejudicar a aderência.  

Podem ser empregados, na l impeza, processos mecânicos (escova de 

aço, l ixamento ou jateamento de areia), sendo a remoção da poeira feita 

através de ar comprimido ou lavagem com água, em seguida. 

Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser pré-molhada 

suf icientemente.  

10.5.5 Emboços / Rebocos 

O procedimento de execução deverá obedecer ao previsto na NBR-

7200:1998 e as recomendações constantes nestas especif icações.  

Para efeito destas especif icações, os emboços e os rebocos serão 

considerados como uma camada única de revestimento.  

A base a receber o emboço / reboco deverá estar regularizada e os 

serviços só deverão ser in iciados depois de obedecidos os seguintes 

prazos:  

•  24 horas  após a apl icação do chapisco;  

•  4 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias cerâmicas e 

de blocos de concreto. 

O plano de revestimento será determinado através de pontos de 

referências dispostos de forma tal que a distância entre eles seja 

compatível com o tamanho da desempenadeira,  geralmente régua de 
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alumínio, a ser ut i l izada. Nesses pontos, deverão ser f ixados cacos, 

planos de material  cerâmico ou tal iscas de madeira usando-se,  para 

tanto, argamassa idêntica à que será empregada no revestimento. 

Uma vez def inido o plano de revestimento, deverá ser feito o 

preenchimento das faixas entre as tal iscas, empregando-se argamassa, 

que será sarrafeada, em seguida, constituindo as “guias” ou “mestras”. 

A superf íc ie deverá ser molhada e, a seguir,  deverá ser apl icada a 

argamassa de emboço por forte compressão (chapar),  com auxíl io da 

colher de pedreiro ou através de processo mecânico, até o 

preenchimento da área desejada.  

Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita a ret irada do 

excesso e a regularização da superf ície, pela passagem da 

desempenadeira ou régua. 

Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas mediante novos 

lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a 

operação até se conseguir uma superf íc ie cheia e homogênea. 

A argamassa do emboço/ reboco deverá ter o traço de 1:4:2, cimento,  

areia e arenoso, na espessura de 2,0 cm; nos pontos em que a 

irregular idade da alvenar ia exigir emboço com espessura super ior a 2,0 

cm, deverá ser adic ionado cimento à argamassa, conforme orientação da 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

Os emboços/ rebocos só serão executados depois da colocação dos 

peitor is e marcos das portas e antes da colocação de al isares e rodapés.  

10.5.6 Pintura 

O muro deverá receber pintura com t inta à base de água hidracor ou 

similar.  

10.6 Paisagismo 

O tratamento paisagíst ico das áreas deve ser feito através do plantio de 

grama nos jardins e taludes, e de árvores nos locais indicados no 

projeto. 
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As mudas de árvores devem ser selecionadas,  apresentando-se em bom 

estado, sem ferimentos, com desenvolvimento adequado ao plantio e com 

raízes em perfeito estado.  

Devem ser plantadas em covas com terra vegetal adubada, em cuja parte 

super ior deve ser executado um “copo” acima do nível do terreno de,  

aproximadamente, 15 cm de altura. 

Deve ser executado o tutoramento das mudas e, durante os três 

primeiros meses, as árvores devem ser irr igadas em dias alternados, 

mesmo se est iver chovendo. 

Deve ser feito o coroamento das mudas recém plantadas até a pega, 

devendo, ainda, ser efetuada uma rega diár ia durante, aproximadamente,  

60 dias.  

A EMPREITEIRA é responsável,  no período de 3 meses a contar da data 

do recebimento da obra, pela sobrevivência da grama e das plantas,  

dentro do qual deve repor a grama nos locais onde não tenha vingado ou 

replantar as plantas que não apresentarem desenvolvimento sat isfatório.  
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11. DESENHOS CONFORME CONSTRUÍDO (AS BUILT) 

Após a conclusão dos serviços de construção, montagem e testes 

deverão ser preparados desenhos “CONFORME CONSTRUÍDO” (“As 

Bui lt”)  de todas as instalações.  

Os desenhos “Conforme Construído” devem ser feitos, preferencialmente,  

a part ir  dos própr ios originais do projeto.  

Caso seja necessár io a execução de novos desenhos, esses deverão ser 

feitos em escala e com apresentações compatíveis com o projeto 

original.   
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12. VERIFICAÇÃO FINAL DAS OBRAS E LIMPEZA 

 

Durante o período de execução das obras, vár ias providências deverão 

ter sido tomadas com a f inalidade de mantê-las sem prejuízos residuais,  

isto é, que persistam após o término das mesmas.  Assim, por exemplo,  

cuidados na ocasião devem ser tomados para impedir eventuais danos 

causados a terceiros. 

 

Com o término das obras, deverá ser removido todo o entulho das áreas 

de implantação, sendo todas as dependências cuidadosamente varr idas.  

Atenção especial deve ser dada para que não restem quaisquer detr itos 

originados pela obra nas áreas vizinhas.  

 
 
 

   

 

   

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
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CAPÍTULO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
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1. CONDIÇÕES GERAIS 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Estas especif icações estabelecem os requisitos técnicos mínimos para a 

apresentação de propostas destinadas ao projeto, fabricação, testes, 

embalagem, fornecimento e comissionamento dos materiais e equipamentos 

eletromecânicos para Sistema de Distr ibuição de Água dos Loteamentos 

Parque de Maio, Rosa de Maio e Guajará, local izados  no município de 

Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe .  

 

Todos os serviços e fornecimentos devem atender às documentações 

emit idas pela CONTRATANTE, só podendo dela divergir no caso de se obter 

uma concordância prévia e por escr ito da mesma. 

 

Cada unidade a ser fornecida deve atender r igorosamente aos termos destas 

especif icações, as normas técnicas citadas, assim como a própria proposta 

do proponente. 

 

Os equipamentos aqui especif icados devem ser fornecidos completos, com 

todos os seus pertences e acessórios necessár ios à sua operação normal,  

incluindo-se, no mínimo, os itens a seguir  discr iminados: 

 

•  Todas as partes componentes e acessórias, as quais poderão exceder 

aquelas indicadas nesta especif icação; 

•  Manual de operação e manutenção; 

•  Termo de garantia;  

•  Desenhos f inais.  

 

Ficam excluídos do fornecimento objeto destas especif icações: 

•  Fundações e obras civis;  

•  Fonte de al imentação. 
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1.2 NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

 

Exceto quando explicitamente indicado nestas especif icações, todos os 

materiais e equipamentos devem ser projetados, fabricados e ensaiados 

segundo a últ ima revisão das normas técnicas da ABNT e, nos casos não 

def inidos por esta entidade, pelas a seguir indicadas:  

 

HIS:  Hydraul ic Standards For Centr ifugal,  Rotary And 

Reciprocating Pumps 

DIN: Deutsche Industr ie Normen 

BSI:  Brit ish Standards Inst itut ion 

ISO: InternationalOrganizat ion for Standardizat ion 

IEC: InternationalEletrotechnicalComission 

IBP: Inst ituto Brasi leiro de Petróleo 

API:  American PetroleumInstitute 

ASTM: American Society for Testing Materials 

BPMA: Brit ish PumpManufacturesAssociat ion 

NEMA: NationalElectr icalManufacturesAssociat ion 

IEEE: Inst itute of  Electr ical and Electronics Engineers 

ANSI:  American National Standards Inst itute 

ASME: American Society of  Mechanical Engineers 

AWWA: American Water Works Associat ion 

AISI: American Iron and Steel Inst itute 

 

1.3 IDENTIFICAÇÃO 

 

Todos os equipamentos e mater iais devem ser fornecidos com plaquetas 

individuais ident if icando, no mínimo: 

 

•  Número do equipamento;  

•  Número da autor ização de fornecimento;  

•  Identif icação do fabricante; 

•  Especif icação do material ut i l izado;  

•  Schedule (tubos); 

•  Espessura da chapa; 

•  Diâmetro nominal ( tubos); 
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•  Pressão de serviço; 

•  Pressão de teste;  

•  Condições gerais de serviço. 

 

1.4 DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 

Os desenhos que acompanham a proposta devem ser enviados em cópias 

hel iográf icas, como número de vias exigido no Edital de Licitação.  

 

Após a contratação o FORNECEDOR deverá submeter à aprovação os 

desenhos em arquivo digital.  

 

Após a aprovação, todos os desenhos cert if icados deverão ser enviados em 

meio magnético.  

 

Os desenhos que fazem parte integrante do fornecimento devem ser 

entregues, em sua primeira remessa, completos e em prazo não superior a 

60 (sessenta) dias da assinatura do contrato. 

 

Os desenhos cert if icados devem ser emit idos no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após o recebimento dos desenhos aprovados. Não serão 

aceitas remessas de desenhos cert if icados sem antes terem sido 

"APROVADOS". 

 

Os desenhos enviados pela primeira vez para análise serão devolvidos pela 

CONTRATANTE no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após seu 

recebimento, aprovados ou comentados. Caso, nesse prazo, não haja 

qualquer manifestação, os desenhos serão considerados aprovados. 

 

Caso seja inic iada a fabricação sem desenhos aprovados, o r isco é total e 

único do FORNECEDOR, não cabendo direito a qualquer indenização por 

necessidade de modif icação. 

 

A aprovação dos desenhos não exime o FORNECEDOR de todas as suas 

obrigações contratuais quer técnicas, quer comerciais, quer civis e não lhe 
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dá qualquer direito a servir como instrumento de alegação de qualquer 

alteração ou mesmo falha das caracter íst icas técnicas propostas. 

O FORNECEDOR deverá enviar, em qualquer tempo, todos os desenhos que 

julgar necessários, mesmo que eles já tenham sido enviados anteriormente.  

 

O CONTRATANTE poderá, também, subsequentemente, especif icar e 

requerer do FORNECEDOR, em qualquer tempo, todos os desenhos ou 

descr ições de quaisquer componentes que julgar necessár ios para 

acompanhar e controlar a qualidade da fabricação. 

 

O FORNECEDOR não estará obrigado a fornecer à contratante, desenhos 

que ele considere como informação conf idencial.  Todavia, a CONTRATANTE, 

por meio de seus representantes com credenciais adequadas, deverá ter  

acesso a qualquer desenho de equipamento, como últ ima alternativa, desde 

que a CONTRATANTE julgue ser necessário e conveniente com o f im de 

acompanhar e controlar a qualidade da fabricação do equipamento. 

 

Faz parte do escopo do fornecimento a entrega de manuais de operação e 

manutenção dos equipamentos.  

 

Os manuais devem ser escr itos em português e serem enviados no prazo 

máximo de 30 (tr inta) dias após o embarque e em 05 (cinco) vias.  

 

Os manuais devem conter, pelo menos, o seguinte:  

 

•  Dados e caracter íst icas técnicas dos equipamentos e acessór ios;  

•  Valores de ensaios e valores indicat ivos;  

•  Métodos de trabalho e instrução para colocação em serviço, operação e 

manutenção; 

•  Manuseio, içamento da unidade e acessór ios, e s istemát ica de 

armazenamento e conservação; 

•  Métodos para remoção de partes para inspeção; 

•  Listas de mater iais com marcas, codif icação, relação de sub-fornecedores 

para a unidade, acessórios, peças de reposição e ferramentas especiais;  

•  Instruções completas de equipamentos auxi l iares;  

•  Desenhos completos do fornecimento conforme cert if icados.  
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1.5 CONDIÇÕES DE PROJETO 

 

Os materiais a serem empregados na fabricação dos equipamentos deste 

fornecimento deverão ser novos, l ivres de defeitos ou imperfeições e ter  

composição química e propr iedades fís icas que melhor se adaptem às 

f inal idades previstas. 

 

Todos os materiais ut i l izados deverão atender à últ ima revisão das Normas 

da ABNT ou, onde estas forem omissas, da ASTM, AISI ou DIN. 

 

Poderão ser admit idos materiais fornecidos de acordo com outras normas, 

desde que o Fornecedor apresente informações suf icientes sobre tais 

materiais. Em todos os casos, as normas acima citadas servirão de 

referência.  

 

Mater iais, peças e componentes não fornecidos diretamente pelo 

Fornecedor, deverão ser adquir idos de fabricantes de boa reputação e 

previamente aprovados pela Fiscal ização. A aprovação destes fabricantes 

não reduz ou exime o Fornecedor da responsabi l idade do fornecimento.  

 

Todos os parafusos e porcas sujeitas a ajustes, desmontagem, ambientes 

úmidos ou corrosivos, deverão ser fabricados em aço inoxidável ou outro 

material resistente à corrosão. 

 

Os materiais, peças e seus conjuntos que forem incorporados ao 

fornecimento, deverão ser testados de acordo com a norma correspondente 

ou, na ausência desta, com o melhor método comercial apl icável.  

 

Se o Fornecedor desejar empregar materiais de estoque não fabricados 

especif icamente para o equipamento fornecido, deverá ser apresentada 

evidência sat isfatória de que tais mater iais estão em conformidade com as 

exigências aqui mencionadas, caso em que poderão ser dispensados os 

testes dos referidos materiais. Serão aceitos os relatórios ou cert if icados de 

testes de usina, das chapas e perf is.  
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1.6. CONDIÇÕES GERAIS DE FABRICAÇÃO E MONTAGEM 

 

1.6.1 General idades 

 

O padrão técnico da fabricação deverá ser da mais alta qual idade comercial  

e de acordo com a melhor prát ica de fabricação. 

 

As peças semelhantes e as sobressalentes deverão ser, sempre que 

possível,  intercambiáveis. A usinagem das peças substituíveis deverá ser 

precisa e respeitar as dimensões e tolerâncias especif icadas, de modo que 

as peças de reposição feitas pelos desenhos possam ser facilmente 

instaladas.  

 

1.6.2  Proteção Anti-Corrosiva 

 

Todas as superf íc ies dos equipamentos deverão receber os tratamentos 

relacionados a seguir:  

 

a) as superf íc ies a serem embutidas no concreto não receberão qualquer 

tratamento, devendo estar l impas e isentas de óleo ou graxa. 

b) as superf ícies de aço resistente à corrosão e as não ferrosas não 

receberão qualquer t ratamento.  

c) as superf ícies usinadas deverão estar isentas de matérias estranhas e 

revestidas com proteção ant i-corrosiva removível.  

d) as superf íc ies de contato acabadas deverão ser lavadas com um inibidor 

de corrosão e revestidas com um anticorrosivo adequado, antes do 

embarque e protegidas com madeira, se necessário. 

e) pinos e parafusos não montados deverão ser lubr if icados e embalados 

com papel impermeável ou protegidos por outros meios.  

f ) as superf ícies que não serão pintadas deverão ser recobertas, ou de 

outro modo protegidas, durante a operação de l impeza e pintura das 

superf ícies cont íguas. 

g) as superf íc ies de aço carbono, sujeitas à exposição de agentes 

corrosivos, deverão ser previamente tratadas e pintadas de acordo com 

as recomendações do Fornecedor.  

Folha 177
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 173 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

10 
 

h) as t intas deverão ser adquir idas de Fabr icante de comprovada 

idoneidade e deverão ser apl icadas de acordo com os métodos 

recomendados e submetidas à aprovação prévia.  

i)  as cores das t intas de acabamento serão def inidas poster iormente pela 

Compradora.  

j )  a execução de retoques, após a montagem dos equipamentos na Obra, 

f icará a cargo do Fornecedor. Para estes retoques, deverão ser previstos 

10% de cada t ipo e cor de t inta ut i l izada, bem como os solventes e 

catal isadores necessários.  

 

1.6.3 Pré-Montagem 

 

Equipamentos especiais e não padronizados deverão ser pré-montados na 

Fábr ica. Durante a pré-montagem, as partes deverão ser indelevelmente 

marcadas, para facil i tar e orientar a montagem f inal,  na Obra. 

 

O controle de qual idade dos equipamentos pré-montados deverá ser feito 

com auxíl io de plani lhas, previamente aprovadas, contendo as 

caracter íst icas e as tolerâncias dimensionais admissíveis.  

 

1.6.4 Disposit ivos de Montagem e Ferramentas Especi ais 

 

Deverão ser fornecidos para os equipamentos, todos os disposit ivos 

necessários à sua completa montagem, incluindo olhais, braçadeiras,  

amarras e disposit ivos especiais de levantamento, incluindo óleos e graxas 

para a pr imeira troca completa.  

 

Todas as ferramentas especiais, cal ibres, chaves e gabaritos, necessár ios à 

montagem rápida e correta dos equipamentos e à sua futura manutenção, 

deverão estar incluídas no fornecimento.  

 

1.6.5 Embalagens para Transporte 

 

O Fornecedor deverá prever e executar todas as embalagens e 

acondicionamentos necessários para o transporte dos equipamentos até a 

Obra, sem danos aos mesmos ou a sua pintura. 
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Todas as caixas ou embalagens de madeira deverão ser robustas e lacradas 

com f itas de aço. Deverão estar  claramente identif icadas e conter 

informações detalhadas sobre os equipamentos nelas acondicionados. 

 

As partes usinadas, além da proteção contra corrosão, deverão ser cobertas 

com proteções de madeira. As peças insuf icientemente r íg idas deverão ser 

providas de nervuras provisórias.  

 

Todas as peças com roscas, que serão ut i l izadas em montagens de campo, 

deverão ser impregnadas de graxa ou envernizadas. 

 

1.7 Condições Gerais de Inspeção 

 

A CONTRATANTE caracterizará, dependendo do t ipo de fornecimento e a 

seu exclusivo juízo, o t ipo de inspeção a que f icará sujeito o FORNECEDOR. 

 

A inspeção que será realizada, qualquer que seja o t ipo, não exime o 

FORNECEDOR de sua responsabi l idade total sobre o fornecimento. 

 

A não real ização por parte da CONTRATANTE de testes originalmente 

previstos não se constitui em inovação da sistemát ica de inspeção e nem 

exime o FORNECEDOR de real izá- los caso seja exigido pela 

CONTRATANTE. 

 

Independentemente do t ipo de inspeção adotada, o FORNECEDOR deve 

garantir  l ivre acesso de suas instalações à FISCALIZAÇÃO para verif icar o 

estágio de fabricação dos equipamentos adquir idos.  

 

As inspeções f inais e os testes de desempenho ou funcionais só serão 

real izados após a apresentação pelo FORNECEDOR dos desenhos 

cert if icados assinados pela CONTRATANTE, que deverão ser idênt icos ao 

equipamento construído.  

 

Se, durante a execução de qualquer t ipo de inspeção a seguir descrito,  

qualquer unidade não atender aos requisitos especif icados e propostos, o 

fabricante deve executar as necessár ias modif icações e os testes devem ser 
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repetidos até que o equipamento tenha funcionamento sat isfatório, sem 

quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

 

Para efeito desta especif icação, será apl icada o seguinte t ipo de 

inspeção: Inspeção De Recebimento .  

 

Este t ipo de inspeção consiste apenas na ver if icação f inal,  qual itat iva e 

quantitat iva através de exame visual e dimensional dos equipamentos 

adquir idos,  dos atestados de procedência de matérias primas e de ensaios e 

testes de componentes e testes f inais.  

 

Para a real ização dos testes e inspeção f inal serão considerados como 

vál idos e únicos aceitos os seguintes documentos:  

•  Contrato;  

•  Autorização de fornecimento;  

•  Desenho cert if icado assinado pelo FORNECEDOR e pela CONTRATANTE. 

 

1.8 Termo de Garantia 

 

O proponente deve apresentar, juntamente com a proposta, a garantia do 

equipamento que propõe, cujo TERMO deve ser entregue posteriormente 

com o mesmo. 

 

A garantia deverá se estender por um período mínimo de 18 (dezoito) meses 

após a emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA ou 24 (vinte e 

quatro) meses à part ir  da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, devendo prevalecer o que ocorrer primeiro.  

 

A emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO será feita pela 

CONTRATANTE atestando que o equipamento e/ou materiais foram 

recebidos em seu almoxarifado e em situação considerada de acordo.  

 

A emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA também será feita pela 

CONTRATANTE, declarando a aceitação def init iva da totalidade do 

fornecimento, após a conclusão dos testes de pré-operação. 
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Esta garant ia deverá cobr ir  os defeitos de projeto, fabricação, material,  mão 

de obra, instalação e performance dos equipamentos quando operados e 

mantidos conforme estabelecido pelo FORNECEDOR. 

 

Na redação do TERMO DE GARANTIA deve-se considerar que: 

 

•  A aprovação dos desenhos não exime o FORNECEDOR de sua completa e 

total responsabil idade pelo fornecimento, tanto de qual idade quanto da 

performance do equipamento;  

•  A aceitação pela CONTRATANTE de qualquer mater ial ou serviço não 

exime o FORNECEDOR de sua total responsabi l idade sobre as garantias 

oferecidas;  

•  A garantia será independente de qualquer resultado proveniente dos 

testes; 

•  O FORNECEDOR garantirá o fornecimento de componentes de reposição 

pelo prazo de 10 (dez) anos para todo e qualquer reparo ou manutenção 

do equipamento e acessór ios, que se f izerem necessár ios. 

 

1.9 Declaração de Concordância 

 

O Proponente deve incluir,  em sua proposta, uma Declaração na qual se 

compromete a fornecer os equipamentos em estr ito acordo com estas 

especif icações.  

 

A não inclusão desta Declaração será motivo suf ic iente para que a proposta 

seja desconsiderada. 

 

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

 

Seguem as especif icações part iculares que f ixam as condições mínimas 

exigíveis para afabricação e fornecimento de mater iais e equipamentos 

previstos para Sistema de Distr ibuição de Água dos Loteamentos Parque e 

Maio, Rosa de Maio e Guajará. 
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E-01: TUBOS E CONEXÕES DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL  

 

1. ESCOPO 

 

Objet iva a presente especif icação f ixar as condições mínimas exigíveis 

para o recebimento de tubos de ferro fundido dúcti l  centr ifugado, 

manufaturados em moldes metál icos, e peças especiais e acessór ios de 

ferro dúcti l  fundidos em moldes de areia.  

 

2. NORMAS APLICÁVEIS 

 

A apl icação das presentes especif icações implica, também, em atender às 

prescrições das últ imas revisões das seguintes normas técnicas: 

 

a) Associação Brasi leira de Normas Técnicas 

 

NBR-7675:2005           

(EB-1324) 

Conexões de ferro fundido dúcti l  

NBR-7560:2012           

(EB-1325) 

Tubo de ferro fundido dúcti l  centr i fugado com 

f langes roscados ou soldados 

NBR-7676:1996           

(EB-1326) 

Anel de borracha para juntas elást ica e mecânica de 

tubos e conexões de ferro fundido - Tipos JE, JM e 

JE2GS  

NBR-7674:1982              

(EB-1273) 

Junta elást ica para tubos e conexões de ferro 

fundido dúcti l  

NBR-8682:1993 

(EB-1451) 

Revestimento de argamassa de cimento em tubos de 

ferro fundido dúcti l  

NBR-7677:1982 

(EB-1327) 

Junta mecânica para conexões de ferro fundido 

dúcti l  

 

b) International Organization for Standardizat ion 

 

ISO-2531:2009 Duct i le Iron Pipe, Fit t ings and Accessories for 

Pressure Pipe-Lines 
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3. CARACTERÍSTICAS 

 

Os tubos de ferro fundido dúct i l  centr ifugado com f langes roscados devem 

atender às prescr ições da norma NBR-7560:2012. 

 

As peças especiais de ferro fundido dúcti l  podem ser com junta elást ica, 

junta mecânica ou junta com f langes de acordo com o especif icado no 

projeto. A fabricação e o fornecimento devem atender aos requisitos das 

normas da ABNT: NBR-7664:1982, NBR-7675:2005 e NBR-7677:1982. 

 

Os anéis de borracha devem ser obtidos por vulcanização de borracha 

natural,  sintét ica ou ainda de adequada mistura de ambas. Não pode ser 

empregada nesta mistura nenhuma borracha de recuperação ou 

regeneração. 

 

Os anéis devem apresentar superf ície isenta de áreas porosas, materiais 

estranhos e defeitos visíveis, sendo permit ido apenas sinal de el iminação 

de rebarbas.  

 

Os anéis de vedação dos tubos e peças especiais de ferro fundido dúct i l  

devem atender ao estabelecido na norma ABNT NBR-7674:1982, com valor 

nominal da dureza compreendido entre 50 e 60 unidades SHORE "A". 

 

Os anéis de borracha a serem aplicados nas juntas elást icas e mecânicas 

devem atender ao disposto na norma ABNT NBR-7676:1996. 

 

Faz parte do fornecimento as arruelas de neoprene ou de amianto, face 

plana, bem como os parafusos e porcas de aço cadmiado, nas dimensões, 

classes e quant idades indicadas nas relações de materiais.  

 

4. REVESTIMENTO 

 

O revest imento interno dos tubos deve ser feito com argamassa de cimento 

Port land de alto forno e areia, apl icado por centr ifugação, de acordo com 

as condições exigíveis na norma ABNT-NBR-8682:1993. 
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O revestimento externo deve ser à base de pintura betuminosa conforme os 

requisitos das normas ANSI/AWWA-C-151 e C-104. 

Tanto o revest imento interno quanto o externo das peças especiais devem 

ser com pintura betuminosa de acordo com os requisitos das normas 

AWWA-C-151 e C-104.O revestimento deve ser bem aderente, não deve 

escamar, não deve ser quebradiço quando f r io, nem pegajoso quando 

exposto ao sol.O revestimento interno não deve conter qualquer produto 

suscet ível de transmit ir  toxidez, sabor ou odor a água, depois da 

conveniente lavagem da tubulação. 

 

5. QUALIDADE DOS TUBOS, PEÇAS ESPECIAIS E ACESSÓRIO S 

 

O material dos tubos, peças especiais e acessór ios deve atender às 

exigências da norma NBR-7675:2005 da ABNT, desde que o processo de 

fabricação do ferro dúcti l  atenda ao item 5, Processingof  The Iron, da Draf t 

International Standard ISO-2531:2009.Os tubos, peças especiais e 

acessór ios devem atender também aos requisitos de fabricação 

enumerados na NBR-7675:2005. 

 

6. TOLERÂNCIAS 

 

As tolerâncias nas juntas, nas espessuras das paredes, nos comprimentos 

dos tubos e nos pesos dos tubos, peças especiais e acessórios, serão os 

permit idos pelas correspondentes normas ABNT ou, na omissão destas,  

pelas prescr itas na norma ISO-2531:2009 em seus itens:  

7 - Tolerance on Joints; 

8 - Tolerance on Thickness; 

9 - Manufactguring Lengths and Tolerances on Lenghts; 

10 - Tolerance on The Straightness of  Spun Pipes e 

11 - TolerancesonMasses.  

 

7. TESTES E INSPEÇÕES 

 

O material dos tubos, peças especiais e acessór ios deve ser submetido, na 

fábrica, aos métodos de ensaio das normas NBR-6152:1980 e NBR-

6394:2011, referentes a ensaios de tração e determinação da dureza, 
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respect ivamente, ou com as recomendações dos itens 12, 13, 14 e 15 da 

ISO-2531:2009. 

Os tubos devem ser submetidos a testes hidrostát icos a pressão interna de 

acordo com o método da norma ABNT-NBR-7561:1994. 

 

As juntas elást icas dos tubos de ferro fundido dúcti l  centr ifugado devem ser 

testadas na fábrica, por amostragem, de acordo com o método de ensaio da 

norma NBR-7666:1984. 

 

8. EMBALAGEM, TRANSPORTE, DESCARGA E ARMAZENAGEM 

 

Devem ser adotados métodos adequados de embalagem, carga, transporte, 

descarga e armazenagem que assegurem à Contratante,  o adequado 

recebimento dos materiais, sem deformações, perdas ou avarias. 

 

Os tubos, no transporte, devem ser apoiados sobre calços de madeira, com 

as pontas e bolsas desencontradas,  sem que venham danif icar seu 

revestimento ou possibi l i tar o contato entre eles durante o trajeto até à 

obra.  

 

As peças e acessórios devem ser ident if icadas adequadamente conforme os 

itens das l istas de materiais, acondicionadas em caixas ou sacos que 

apresentem externamente a perfeita identif icação do seu conteúdo. 

 

Os tubos devem ser armazenados, por diâmetros, em pi lha de, no máximo, 

2,5 m de altura, com as pontas e bolsas desencontradas, em lugares planos 

e l impos, sem pedras ou qualquer outro material que possa vir causar 

esforços concentrados sob os mesmos. 

 

Após armazenados, a FISCALIZAÇÃO deverá inspecionar os tubos quanto a 

tr incas no material,  através de percussão por leve martelamento.  
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E-02: PEÇAS ESPECIAIS DE CHAPAS DE AÇO SOLDADAS 

 

1. ESCOPO 

 

 Estas especif icações regem a fabricação de peças especiais fabricados a 

part ir  de chapas de aço soldadas,  com revestimento interno e externo 

contra corrosão, com extremidades chanfradas para solda de topo.  

 

 Fazem parte do fornecimento os itens relacionados a seguir,  mas não se 

l imitando apenas a eles:  

 

-  Anál ise dos desenhos e documentos do projeto e ajuste dos mesmos às 

condições específ icas dos materiais a serem ofertados; 

- Testes dos equipamentos e/ou mater iais na fábrica, conforme exigido 

nestas especif icações; 

- Transporte dos equipamentos, da fábrica até o local da obra, e colocação 

no local da obra, incluindo qualquer seguro de transporte necessár io.  

 

2. DADOS GERAIS 

 

 Para efeito desta especif icação, são consideradas como peças especiais as 

reduções concêntr icas ou excêntr icas com f langes, as reduções para solda 

de topo e os f langes sobrepostos.  

 

 As qual if icações dos processos de soldagem e de soldadores do fabricante 

devem estar de acordo com a seção IX das "qualif icações de solda" do 

código ASME para vasos de pressão, com exceção dos métodos que 

adotem processos de arco submerso, gás ou eletrodos tubulares, cujas 

qualif icações serão feitas de acordo com a AWS-SR-1.  

 

3. MATERIAL/FABRICAÇÃO 

 

As chapas de aço carbono a serem empregadas na fabricaçãodas peças 

especiais devem ser chapas de aço carbono de intermediár ia resistência à 

tração, de qual idade estrutural,  designadas por ASTM A-36, com cert if icado 

de qual idade. 
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As espessuras das chapas de aço deverão ser STD, compatíveis com o 

diâmetro especif icado na l ista de materiais.  

 

As propriedades químicas e mecânicas do material devem ser comprovadas 

mediante cert if icados de análise expedidos pela Usina Siderúrgica e aceito 

pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. 

 

Caso não possa assegurar a correspondência entre o cert if icado de 

qualidade e o lote de chapas, deve ser efetuada anál ise das mesmas por 

amostragem. O tamanho da amostragem deverá ser estabelecido pela 

FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO. No caso de rejeição de qualquer corpo de 

prova, todo o lote deverá ter suas chapas ensaiadas.  

  

Os f langes de aço devem ser fabricados de acordo com todas as exigências 

de material,  dimensões, tolerâncias e acabamento da últ ima revisão da 

norma AWWA-C-207, com furação conforme a NBR-7675:2005, ABNT PN 10 

ou 16, de acordo com as indicações dasl istas de materiais. Para o 

acoplamento de bombas, os f langes terão furação conforme a ANSI B.16.5,  

classes 150 ou 300 psi.  

 

 Atenção especial deve ser dada à correta posição do f lange quando 

soldado à uma peça especial,  tendo em vista sua montagem ao conjunto.  

 

5. EQUIPAMENTOS 

 

 Os equipamentos do fornecedor para soldagem, corte e fogo ou outras 

operações, devem ser adequados para produzir peças de qual idade para 

sat isfazer às exigências aqui contidas, devendo ser mantidos em condições 

adequadas ao seu emprego. 

 

 Os geradores e transformadores devem ser os adequados para serviços de 

solda e capazes de fornecer uma corrente substancialmente constante; 

devem ainda ser ajustáveis e possuir uma escala suf icientemente ampla 

para as exigências do serviço.  
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Os cabeçotes de solda automát ica a arco submerso devem ser munidos de 

equipamento auxil iar apropr iado para possibil i tar  controle de velocidade 

dos eletrodos e do arco de solda.  Os aparelhos devem ser munidos de 

disposit ivos de controle e medidores de tensão e corrente de arco. 

 

 Os cabos devem possuir condutividade suf iciente para evitar tensões e 

correntes inadequadas assim como devem apresentar isolação satisfatória.  

 

6. TOLERÂNCIAS 

 

O perímetro externo das peças especiais, até uma distância não menor do 

que 100 mm das extremidades, pode var iar + 3 mm e - 1,5 mm com relação 

ao perímetro calculado à part ir  do diâmetro nominal especif icado.  

  

A altura das sal iências externas da soldagem acima do contorno da 

superf ície da chapa, não deve ser superior a 3 mm. 

 

Sal iências maiores devem ser removidas por esmeri l ou talhadeira. Todas 

as soldas longitudinais, espirais ou circulares, na parte interna do tubo, 

devem ser esmerilhadas ou raspadas, para que a altura da saliência da 

solda não f ique mais do que 1,5 mm acima do contorno da superf íc ie da 

chapa. Não será permit ido raspar, esmerilhar ou f rezar a saliência da solda 

abaixo da superf íc ie da chapa. 

 

Os chanfros de todas as extremidades para solda de topo deverão obedecer 

às seguintes dimensões e tolerâncias:  

 
- Ângulo :  30º +5º -0º 

- Nariz :  1,5 + 0,8 m 

 

7. MARCAÇÃO 

 

 A marcação das peças especiais deve ser feita com punção, cujas letras ou 

algarismos deverão ter altura de 4 mm; esta marcação deverá ser envolvida 

por um retângulo de t inta amarela, contendo as seguintes informações, 

onde forem apl icáveis: 
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- Diâmetro nominal;  

-  Espessura nominal;  

-  Número de fabricação; 

- Mater ial;  

-  Ângulo real.  

 

8. REVESTIMENTO 

 

 Todas as peças especiais devem ser revestidos internamente conforme a 

AWWA C-210/97, em Coal-Tar Epóxi com 400 micras. O revest imento 

externo deve ser conforme norma AWWA C-213/96, Fusion Bonded Epóxi,  

com 300 a 400 micras. O fornecedor poderá apresentar, para aprovação da 

CONTRATANTE, outro sistema de pintura externa.  

 

 Antes da operação de jateamento, o óleo e graxa existente eventualmente 

na superf íc ie do tubo devem ser removidos, lavados por esfregão com um 

solvente à base de alcatrão de hulha, com panos l impos. Não é permit ido o 

uso de outros t ipos de solventes, nem panos sujos.Qualquercorpoestranho 

que não possa ser removido por jato de areia, deve ser removido de outra 

forma. Em seguida,  as superf íc ies devem ser tratadas por jateamento 

abrasivo. Com o jateamento, toda a ferrugem, escamas e outras impurezas 

devem ser removidas expondo o metal l impo em toda sua extensão. 

Superf íc ies tratadas a jato,  que enferrujem, antes do "Pr imer" ser apl icado, 

devem ser desenferrujadas, por meio de escova de aço e jato de ar. 

 

 O "Primer" deve ser apl icado imediatamente após o jateamento e a l impeza. 

Quando se aplicar o "Primer", a superf ície deve estar l impa e seca. O 

"Primer" deve ser aplicado manualmente,  por meio de pincel,  por pistola ou 

pincel e pistola, tudo de acordo com as indicações do fabricante. Uma vez 

apl icado, o "Primer" deve ser de espessura uniforme, sem t inta em excesso, 

gotejamento, deformação, pingos, falhas ou pontos nus.  
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9. INSPEÇÃO E TESTES 

 

9.1 Testes Radiográf icos 

 

 As soldas de topo das peças especiais deverão ser radiografadas em toda a 

sua extensão (100%). O critér io de aceitação das radiograf ias das juntas 

soldadas será o da norma AWWA-D-100. 

 

 Não serão aceitas radiograf ias executadas com f i lme medicinal,  ou que 

contenham marcas d'água, emendas, escorr imentos ou quaisquer defeitos 

que dif icultam o julgamento da qualidade da junta soldada. 

 

 O critér io de aceitação das juntas soldadas e radiografadas será o indicado 

pela norma AWWA-D-100. 

 

9.2 Testes de Matérias Primas 

 

 Para toda a matér ia prima incorporada no produto f inal,  o fornecedor 

deverá fornecer à CONTRATANTE cert if icados de anál ises comprobatór ios 

de que a qual idade da matéria pr ima é aquela exigida pelas normas e 

especif icações citadas. 

 

 O fornecedor deverá possuir uma maneira segura de comprovar a 

correspondência biunívoca entre cada lote de matéria pr ima e o respect ivo 

cert if icado de qual idade. Não serão aceitos cert if icados cuja 

correspondência com o respectivo lote de matéria prima não seja 

devidamente comprovada. 

 

 Serão aceitos cert if icados emit idos pelas usinas produtoras, ou ent idades 

of iciais, ou laboratório de fornecedor, desde que a ret irada dos corpos de 

prova seja efetuada e ident if icada na presença de Inspetores da 

CONTRATANTE. 
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E-03: TUBOS E CONEXÕES DE FERRO MALEÁVEL 

 

1. ESCOPO 

 

Estas especif icações f ixam as condições mínimas exigíveis para o 

fornecimento de tubos e conexões de ferro maleável fabricados, 

respect ivamente, de acordo com as normas NBR-5580/2013 e NBR-

6943/2000 da ABNT. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

 

Os tubos de ferro maleável devem ter comprimento de 6 metros, com rosca 

segundo a NBR-NM ISO 7-1/2000 da ABNT. As conexões também devem 

ter roscas segundo a NBR-NM ISO 7-1/2000. 

 

As conexões devem ter dimensões conforme a NBR-6943/2000 da ABNT, e 

devem ser construídas em ferro maleável conforme a NBR-6590/1991 da 

ABNT. 

 

Os tubos e conexões de ferro maleável devem ser galvanizados conforme a 

NBR-6323/2007 da ABNT. 

 

3. TESTES DE FÁBRICA 

 

Os tubos e conexões devem ser testados de acordo com as Normas da 

ABNT para verif icação de estanqueidade à pressão interna. Devem ser 

fornecidos pelo fabricante cert if icados dos materiais dos tubos e conexões, 

bem como cert if icados dos testes hidrostát icos.  

 

4. CLASSE DE PRESSÃO 

 

Os tubos deverão ser da classe pesada. As conexões serão de classe 10,  

tendo as seguintes pressões máximas de serviços: 

• ø 1/4" - 3/4" = 25 Kgf/cm3; 

• ø   1" - 4" = 16 Kgf/cm3; 

• ø   5" - 6" = 10 Kgf/cm3. 
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E-04: CONJUNTO MOTOR-BOMBA 

 
1. INTRODUÇÃO 

 

A presente especif icação refere-se ao fornecimento de 02 (dois) conjuntos 

motobombas centr ífugas, a serem instaladas nos “BOOSTER’s B1 e B2”.  

 

A descrição dos componentes e a concepção hidromecânica dos conjuntos 

a seguir enunciada,  def ine as condições mínimas para o atendimento às 

exigências de projeto. 

 

Nesta especif icação, quando houver material indicado para determinado 

componente, deverá ser entendido como sendo preferencial e de padrão 

mínimo de qual idade aceitável pela Contratante.  

 

2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS CONSTRUTIVAS  

 

Motobomba sem intermediár io 

Caracol de ferro fundido GG-15 

Rotor fechado de alumínio 

Selo mecânico const ituído de aço inox AISI-304, buna N, graf ite e cerâmica 

Motor elétr ico IP-21, isolamento classe F, 2 polos, 60 Hz 

 

3. DADOS DA BOMBA 

 

Motobomba centr ífuga: eixo hor izontal 

Rendimento mínimo do conjunto: 60% 

Monofásico: 110 ou 220V 

Alturas Manométricas: B1 = 25,09 m, B2 = 22,93 m  

Vazões de Recalque: B1 = 9,54 m³/h, B2 = 7,81 m³/h 
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E-05: TUBOS E CONEXÕES DE PVC12DEFOFO 

 

1. FABRICAÇÃO 

 

Os tubos e conexões PVC12DEFoFo com junta elást ica devem ser 

fabricados em conformidade com a EB-1208 da ABNT (NBR-7665:2007).  

 

2. CARACTERÍSTICAS 

 

Os tubos devem ter comprimentos de 6 metros com ponta e bolsa para 

junta elást ica e devem ser fornecidos juntamente com os respectivos anéis 

de borracha. 

 

As conexões devem ser em ferro fundido cinzento com bolsa para junta 

elást ica. 

 

Os anéis de vedação dos tubos devem ser do t ipo JEI ( junta elást ica 

integrada): anel não removível manualmente, fabricado de borracha EPDM 

(est ireno butadieno).  

 

Ao longo do corpo, os tubos de PVC12DEFoFo devem ter dimensões 

adequadas para o acoplamento direto com as bolsas dos tubos e conexões 

de ferro fundido sem a necessidade de ut i l ização de adaptadores. 

 

Por sua vez, as conexões PVC12DEFoFo devem permit ir  o acoplamento 

indist into de tubos PVC12DEFoFo ou de ferro fundido.  

 

Porém, as bolsas dos tubos e das luvas de correr PVC12DEFoFo não 

poderão receber pontas dos tubos ou conexões de ferro fundido, devido às 

diferenças de tolerâncias existentes entre os dois materiais. 

 

3. TESTES DE FÁBRICA 

 

As conexões de ferro fundido para tubos de PVC12DEFoFo e suas juntas 

devem ser testadas de acordo com a norma MB-1411 da ABNT (NBR-

7675:2005), para ver if icação da estanqueidade à pressão interna. 
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Deve ser feita ver if icação dimensional das conexões de acordo com a  MB-

1410 da ABNT (NBR-7667:1982).  

 

Deverão ser fornecidos pelo fabricante cert if icados dos materiais dos tubos 

e conexões, bem como cert if icados dos testes hidrostát icos. 

 

4. CLASSE DE PRESSÃO 

 

Os tubos PVC12DEFoFo terão classe 1,0 MPa, para pressão de serviço de 

100 m.c.a. As conexões de ferro fundido acompanham a mesma pressão de 

serviço dos tubos.  

 

5. TRANSPORTE, DESCARGA E ARMAZENAGEM 

 

Deverão ser adotados métodos adequados de transporte, carga, descarga 

e armazenamento que assegurem total  integridade aos tubos, evitando 

deformações, perdas ou avarias que possam comprometer sua 

estanqueidade. 

 

As conexões e pertences deverão ser ident if icados adequadamente 

conforme os itens das l istas de materiais, acondicionados em caixas ou 

sacos, contendo externamente a relação dos materiais de cada volume. 

 

Os anéis de borracha devem ser colocados em locais ao abrigo das 

intempér ies e não sujeito a temperaturas extremas. 

 

Em função de sua sensibil idade à luz, recomenda-se guardá-los em local 

escuro e a uma temperatura em torno de 20°C.Os lubr if icantes para a 

montagem deverão ser adquir idos dos próprios fabricantes dos tubos e 

conexões.  
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E-06: TUBOS E CONEXÕES DE PVC/PBA 

 

1. FABRICAÇÃO 

 

Os tubos e conexões em PVC com junta elást ica - PBA devem ser 

fabricados de acordo com a EB-183 da ABNT (NBR-5647:2007). 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

 

Os tubos devem ter comprimentos de 6 metros, com ponta e bolsa 

integrada para junta elást ica, e respectivo anel de borracha, e devem 

atender as tolerâncias f ixadas na PB-277 da ABNT (NBR-5680:1977). 

 

As conexões devem ser em PVC ponta e bolsa ou em bolsas, com junta 

elást ica e anéis de borracha, conforme t ipos def inidos no projeto. 

 

3. TESTES DE FÁBRICA 

 

Os tubos e respectivas juntas devem ser testados de acordo com a norma 

MB-518 da ABNT (NBR-5685:1999), para verif icação da estanqueidade à 

pressão interna.  

 

Deverão ser fornecidos pelo fabricante os cert if icados dos materiais dos 

tubos e conexões, bem como cert if icados dos testes hidrostát icos.  

 

4. CLASSE DE PRESSÃO 

 

Os tubos poderão ser classe 12 para pressão de serviço de 60 m.c.a. (0,6 

MPa), c lasse 15 pressão de 75 m.c.a. (7,5 MPa), ou classe 20 pressão de 

100 m.c.a. (10 MPa), de acordo com o que consta nas Plani lhas do 

Orçamento Estimat ivo das obras .  

 

5. TRANSPORTE, DESCARGA E ARMAZENAGEM 

 

Deverão ser adotados métodos adequados de transporte, carga, descarga 

e armazenamento que assegurem total  integridade aos tubos, evitando 
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deformações, perdas ou avarias que possam comprometer sua 

estanqueidade. 

 

Deve-se evitar,  no manuseio, ocorrência de impactos, atr itos e contatos 

com corpos que possam prejudicar as extremidades dos tubos, tais como: 

pedras, objetos metálicos e arestas vivas de um modo geral.  

 

Os tubos com diâmetros menores que 4" devem ser agrupados em feixes, 

amarrados com f ita plást ica e, no empilhamento, as bolsas em uma mesma 

camada e também entre as camadas, devem ser alternadas. 

 

Os tubos de diâmetros maiores que 4", devem ser empilhados com as 

bolsas e as pontas alternadas, de modo que as bolsas sobressaiam 

completamente das pontas dos tubos. 

 

Para que as bolsas da pr imeira camada não f iquem em contato com o piso, 

deve-se compensar a altura das bolsas com a ut i l ização de sarrafos 

colocados transversalmente aos tubos e espaçados de 1,50 m. 

 

As conexões e pertences deverão ser ident if icados adequadamente 

conforme os itens das l istas de materiais, acondicionados em caixas ou 

sacos, contendo externamente a relação dos materiais de cada volume. 

 

Os anéis de borracha devem ser conservados em locais ao abr igo das 

intempér ies e não sujeito a temperaturas extremas. 

 

Em função de sua sensibil idade à luz, recomenda-se guardá-los em local 

escuro, a uma temperatura em torno de 20°C, de pref erência dentro da 

própria embalagem de transporte.Os lubr if icantes para a montagem 

deverão ser adquir idos dos próprios fabricantes dos tubos e conexões.  
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E-07: TUBOS E CONEXÕES DE PEAD CORRUGADO E PERFURAD O PARA 

DRENAGEM SUBESTRUTURAL 

 

1. GENERALIDADES 

 

Os tubos para drenagem devem ser de PEAD (Pol iet i leno de Alta 

Densidade), f lexível corrugado e perfurados ou PVC r íg ido,  corrugado e 

perfurados, nos diâmetros e quantidades indicados nas plani lhas de 

quantitat ivos do projeto, conforme ABNT NBR 15.073:2016. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

 

Os tubos devem ter  comprimento de 6 metros. Para a união entre os 

tubos DN 100, ut i l izar luva simples, bastando apenas encaixar, não 

havendo necessidade de anel de borracha ou adesivo.  

 

Os tubos devem ser fabricados por extrusão cont ínua, através de um 

processo que apresente uma corrugação cont ínua na parede em forma de 

onda, a qual deve se desenvolver hel icoidalmente no tubo, com passo 

constante. 

 

Os tubos devem ter um sistema de perfuração com furos simétr icos,  

equidistantes e local izados em todos os quadrantes do seu círculo.  
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E-08: FORNECIMENTO DE TUBOS DE CONCRETO PARA ÁGUAS 

PLUVIAIS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Esta especif icação f ixa as caracter íst icas exigíveis no recebimento de tubos 

de concreto simples e/ou armado, de seção circular, t ipo ponta e bolsa, para 

junta de argamassa de primeira qual idade, concreto mínimo de 350 Kg/m3, 

curados sob processo de água pulver izada, dest inados à condução de 

l íquidos não agressivos, sob pressão atmosférica. 

 

2. NORMALIZAÇÃO 

 

ABNT-EB-6 (NBR-9793)  -  Tubos de Concreto Simples de Seção Circular  

para águas Pluviais 

ABNT-EB-103 (NBR-9794) -  Tubos de Concreto Armado de Seção Circular  

para águas Pluviais 

 

3. CLASSES 

 

Os tubos de concreto simples devem ser de classe CS-1 ou CS-2, conforme 

as exigências da EB-6 da ABNT e l ista de materiais do projeto. 

 

Os tubos de concreto armado devem ser de classe CA-1, conforme a EB-103 

da ABNT. 

 

4. MATERIAIS 

 

O concreto deve ser constituído de cimento Port land, agregados e água.  

 

O cimento Port land pode ser comum ou de alta resistência inic ial e deve 

satisfazer às especif icações EB-1 ou EB-2 da ABNT. 

 

Os agregados devem satisfazer as exigências das normas EB-3 ou EB-4 da 

ABNT. 
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A água dest inada ao amassamento do concreto deve ser l ímpida, isenta de 

teores prejudic iais de sais, óleos, ácidos, álcal is e substâncias orgânicas.  

O aço da armadura deve ser do t ipo CA-50. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

 

Os tubos devem ser fabricados e curados por processo que assegure a 

obtenção de um concreto homogêneo e compacto, de modo a sat isfazer as 

exigências das especif icações pert inentes da ABNT. 

 

Os tubos devem ser de eixo ret i l íneo, perpendicular aos planos das duas 

extremidades. Devem apresentar superf ícies internas e externas 

suf icientemente l isas e possuir seções transversais circulares. 

 

Os tubos não devem apresentar tr incas, f raturas ou outros defeitos 

prejudiciais e devem emit ir  um som caracter íst ico de tubo não tr incado, 

quando percutidos com martelo leve. Não é permit ida qualquer pintura que 

oculte defeitos eventualmente existentes no tubo.  

 

O comprimento mínimo dos tubos deve ser de 1,00 m. 

 

Os tubos devem ser conforme a l ista de materiais, de ponta l isa e bolsa ou 

de pontas l isas e luvas suplementares.  

 

Os tubos devem trazer, em caracteres bem visíveis, a marca, a data de 

fabricação, o diâmetro nominal e a classe a que pertencem. 

 

6. DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS 

 

As dimensões e tolerância dos tubos devem atender às exigências das 

normas EB-6 e EB-103 da ABNT. 

 

7. ENSAIOS E TESTES 

 

Os tubos de concreto simples devem ser submet idos aos ensaios 

preconizados na norma EB-6, os quais devem ser executados conforme os 
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métodos MB-17 e MB-19, para determinação da resistência à compressão 

diametral e do grau de permeabi l idade e da resistência à pressão interna.  

 

Os tubos de concreto armado devem ser submetidos a ensaios para 

determinação da resistência à compressão diametral,  do índice de absorção 

de água e do grau de permeabi l idade, conforme os métodos MB-113R, MB-

227 e MB-228, respectivamente, de acordo com as recomendações da EB-

103 da ABNT. 
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E-09: ACESSÓRIOS PARA FLANGES 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Compreende o fornecimento de parafusos, porcas, arruelas e gaxetas a 

serem uti l izadas na montagem de juntas f langeadas.  

 

2. FABRICAÇÃO 

 

As gaxetas devem ser em borracha natural ou sintét ica, para os f langes 

classe PN-10, e de amianto graf itado para os f langes classe PN-16 e PN-

25, conforme a l ista de materiais.  

 

A espessura nominal das gaxetas deve ser de 3 mm. São 

admit idastolerâncias de ± 0,4 mm na espessura.  

 

Os parafusos e porcas devem ser de cabeça hexagonal,  semi-acabada, 

série pesada, conforme ANSI-B-18.2.1 e ANSI-B-18.2.2, respectivamente.  

 

As roscas devem ser roladas conforme ANSI-B-1.1, sér ie UNC, classes 2A 

(parafusos) e 2B (porcas). 

 

Os parafusos devem ser de aço carbono ASTM-A-307 grau B, e as porcas 

em aço carbono ASTM-A-307 grau A.  

 

Todos os parafusos e porcas devem ser cadmiados conforme ASTM-A-165 

t ipo 0S. 
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E-10:TAMPÕES DE FERRO FUNDIDO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os tampões a serem uti l izados para servirem à inspeção de caixas de 

proteção de ventosas, descargas, etc.,  devem ter alta resistência à tração e 

choques, resistência à corrosão, resistência ao desgaste por atr ito e grande 

capacidade de amortecimento de vibrações. 

 

2. FABRICAÇÃO 

 

Os tampões devem ser fabricados em ferro fundido dúcti l ,  conforme a 

norma NBR-10.160:2005, e ter dimensões de acordo com as 

recomendações da norma NBR 10.160:2005. 

 

As caixas para registro devem ser do t ipo TD-5 da Saint Gobain, ou padrão 

t-9 da CMC, ou similar.  

 

Todos os tampões devem ser revest idos com pintura betuminosa.  

 

3. TESTES 

 

Os ensaios devem ser realizados pelo inspetor da CONTRATANTE ou em 

sua presença e, em qualquer hipótese, sob sua or ientação. 

 

Os ensaios metalográf ico, f lecha residual e carga devem ser executados em 

laboratór ios pertencentes à rede brasi leira de laboratórios credenciados 

pelo Inst ituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qual idade Industr ial -  

INMETRO. No caso do fabricante possuir laboratór io próprio, seus 

equipamentos devem estar com a aferição dentro do prazo de validade, 

emit ida por órgão autorizado pelo INMETRO e operados por técnicos 

qualif icados.  

 

Diante de evidências objet ivas, a f iscalização pode invalidar o relatór io de 

teste e rejeitar o laboratór io que o real izou, exigindo a sua imediata 

substituição.  
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A técnica de execução dos ensaios visual,  dimensional,  de f lecha residual e 

de carga deve estar de acordo com a normaNBR 10160:2005. 

 

A amostra para ensaio metalográf ico pode ser um corpo de prova fundido 

separadamente ou ret irada da peça, através de corte por usinagem. Em 

ambos os casos a f iscalização deve acompanhar todas as etapas da 

ret irada da amostra e da realização do ensaio.  

 

4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

 

4.1 Metalograf ia 

 
Graf ita esferoidal 95% (mínimo) 

Graf ita compacta 5% (máximo) 

Graf ita lamelar nenhuma 

Ferrita 40% (mínimo) 

Perl ita 60% (máximo) 

Cement ita 2% (máximo) 

 

4.2 Visual  

 

As peças devem estar l impas, rebarbadas, isentas de pintura, oxidação, 

inclusões de escór ia ou areia, tr incas, rexupe, junta f r ia e outros defeitos 

prejudiciais visíveis à vista desarmada. 

 

As ident if icações e marcas marcações devem ser legíveis c laras e 

completas.  

 

As tampas e os aros devem apresentar rastreabi l idade completa. 

 

As quinas e cantos devem estar completos e preservados, incluindo as 

partes que f icarão enterradas ou escondidas.  

 

O disposit ivo de abertura e levantamento deve estar em boas condições e 

permit ir  o manuseio seguro da peça. 
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A rugosidade máxima admissível será:  

 

•  Profundidade: 2 mm (máximo) 

•  Diâmetro: 10 mm (máximo) 

•  Quantidade: máximo de 20 defeitos por peça.  

 

É rigorosamente proibido  o reparo ou recuperação de qualquer parte de 

peças ou conjuntos, ut i l izando-se massa plást ica ou soldagem, 

independentemente do que possa ser permit ido por outras normas técnicas.  

 

4.3 Dimensional e Assentamento 

 

A tampa e seu aro devem possibil i tar ajuste estável,  sem vibração e ruído 

quando submetidas a cargas cíc l icas com montagem e desmontagem 

seguras. Em caso de usinagem para ajuste, o ensaio dimensional deverá 

ser refeito.O ensaio dimensional e de assentamento deve ser feito após o 

torneamento da face de apoio da tampa. 

 

4.4 Flecha Residual  

 

O equipamento para ensaio da f lecha residual e da carga (prensa), deve 

estar aferido por órgão pertencente à rede brasileira de laboratórios 

credenciados do INMETRO. 

 

A prensa deve estar em conformidade com a Norma NBR 6156, sendo 

considerada, no mínimo como classe 3.  

 

Limite Máximo 

Tampa e aro DN 900  3,6 mm 

Tampa e aro DN 600  2,4 mm 

Tampa e aro DN 500  2,0 mm 
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4.5 Carga 

Resistência mínima 

Tampa e aro DN 900  300 kN 

Tampa e aro DN 600  300 kN 

Tampa DN 500  300 kN 

Tampa e aro DN 200  125 kN 

Caixa T-5  125 kN 
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E-11: VÁLVULAS DE GAVETA DE FERRO FUNDIDO 

 

1. GENERALIDADES 

 

Estas especif icações estabelecem as exigências mínimas para o 

fornecimento de válvulas com obturador do t ipo gaveta, fabricadas 

conforme a NBR-12430:1998, para uso geral no bloqueio de f luxo d’água. 

 

Cada proponente deve apresentar, em sua proposta, t rês cópias de 

especif icações completas, dados, desenhos detalhados e partes de 

catálogos descrevendo inteiramente as válvulas, os operadores e 

acessór ios. 

 

O fabricante deverá ter experiência no projeto e construção das válvulas 

aqui especif icadas, e deverá ter fabricado as mesmas, com as dimensões e 

em condições semelhantes às especif icadas e que tenham apresentado 

funcionamento sat isfatório por um período não inferior a dois anos.  

 

Todas as válvulas e acessórios devem ser projetadas,  fabricadas e 

montadas de acordo com as mais modernas técnicas de engenhar ia de 

fabricação. 

 

As peças devem ser fabricadas em tamanhos e bitolas "Standard" de modo 

a permit ir  sua subst ituição, quando necessár io, a qualquer tempo. Peças 

semelhantes devem ser intercambiáveis. As válvulas não devem ter s ido 

usadas a menos que os testes exigirem. 

 

2. NORMAS DE REFERÊNCIA 

 

São ut i l izados elementos dos documentos normativos l istados a seguir,  que 

devem ser considerados em suas versões mais recentes sempre que 

necessário e conforme citados no texto.  

 

NBR 5425:1995 Guia para inspeção por amostragem no controle e 

cert if icação da qualidade 

NBR 5426:1989 Planos de amostragem e procedimentos na inspeção 
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por atr ibutos 

NBR 6916:1981 Ferro fundido nodular ou ferro fundido com graf ita 

esferoidal 

NBR 7674:1982 Junta elást ica para tubos e conexões de ferro fundido 

dúcti l  

NBR 7675:2005 Tubos e conexões de ferro fundido dúct i l  e acessór ios 

para sistemas de adução e distr ibuição de água -  

Requisitos 

ASTM B161:2014 “Standard Specif icat ion for Nickel Seamless Pipe and 

Tube” 

NBR 11852:1992 Caixa de descarga – Especif icação  

NBR 12096:1992 Caixa de descarga – Ver if icação de desempenho – 

Método de Ensaio 

NBR 12430:1998 Válvula-gaveta de ferro fundido nodular  

NBR 13747:1996 Junta elást ica para tubos e conexões de ferro fundido 

dúcti l  – Tipo JE2GS – Especif icação 

ISO 2531:2009 “Ducti le iron pipes, f i t t ings, accessor ies and their jo ints 

for water appl icat ions” 

ISO 5752:1982 “Metal valves for use in f langed pipe system, face to 

face and center to face dimensions” 

 

3. DISPOSIÇÕES BÁSICAS DO PROJETO 

 

A válvula é composta por um corpo em forma de T invert ido, tendo na 

horizontal dois f langes para a sua interl igação com a canal ização, e na 

vert ical um f lange especial sobre o qual é f ixada a tampa. 

 

A tampa recobre o corpo e é dest inada a alojar a cunha ou gaveta, quando 

a válvula est iver na posição fechada. 

 

Uma haste presa à gaveta através de uma porca provoca a abertura ou 

fechamento da válvula. Na extremidade super ior da haste existe um volante 

ou um cabeçote sobre o qual vem-se adaptar o disposit ivo de acionamento.  

 

A estanqueidade entre o corpo e a tampa é garantida através de juntas e 

gaxetas.  
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As válvulas que aqui se especif icam devem ser conforme a NBR-

12430:1998, do t ipo haste não ascendente, com extremidades em f langes 

conforme a NBR-7675:2005, ou com extremidades em bolsas para l igação 

com tubos de ponta e bolsa de ferro dúcti l ,  ou ainda, com extremidades em 

bolsas conforme a NBR-7665:2007 para acoplamento com tubos de PVC 

r ígido, para as classes e diâmetros indicados nas relações de materiais e 

desenhos do projeto.  

 

A máxima temperatura de trabalho das válvulas é de 60 ºC.A máxima 

pressão de trabalho é de 1,6 MPa, para as válvulas operando com f luidos a 

temperatura de até 60 ºC. 

 

O acionamento das válvulas, elétr ico ou manual, deve estar de acordo com 

a relação de mater iais e desenhos de projeto.O fechamento das válvulas 

deve se dar quando a haste é girada no sentido horário. No volante devem 

constar setas indicat ivas dos sentidos de abertura e fechamento da válvula.  

 

O fabricante deve indicar em sua documentação o número de voltas a 

efetuar para seu fechamento ou abertura.A concepção da válvula deve 

permit ir  a adaptação de um acionamento comandado. 

 

As arruelas para os f langes devem ser de neoprene ou amianto, de face 

plana, com dimensões conforme a NBR-7675:2005, para as classes 

indicadas nas l istas de materiais.Os anéis de borracha para as válvulas 

com extremidades em bolsas, devem ser conforme a ABNT-NBR-7676:1996, 

e fazem parte do fornecimento.Os parafusos e porcas, em aço ASTM-A-307, 

cadmiados, devem ter as dimensões e classes indicadas nas relações de 

materiais, e fazem parte do fornecimento. 

 

4. DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS DO PROJETO 

 

4.1 GERAL 
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O tipo de acionamento e a equipagem com engrenagens de redução e 

válvula “by-pass”, bem como o t ipo de extremidade (c/ f langes ou com 

bolsas) estarão def inidos na l ista de materiais.  

O obturador da válvula (cunha ou gaveta) e os seus anéis de vedação 

podem ser de materiais fundidos, for jados ou laminados.  

 

O obturador deve ser guiado lateralmente, e as superf íc ies metálicas de 

vedação devem ser ret if icadas de modo a permit ir  um perfeito contato. O 

ajuste do obturador com os anéis deve ser tal que permita vedação com 

desgaste homogêneo das superf ícies. 

 

Os anéis de vedação devem ser f ixados ao corpo através de processos de 

prensagem, martelagem ou rosqueamento. 

 

Os f langes devem ser de face plana e as superf íc ies dos mesmos devem 

ser perpendiculares ao eixo longitudinal da válvula, com tolerância angular 

máxima de 0,167 mm/m. 

 

Os anéis de vedação do corpo devem ser f ixados através de técnica de 

prensagem, mandri lagem ou roscagem. 

 

As hastes devem ter rosca trapezoidal,  ACME conforme a NBR 5868, com 

ângulo suf iciente para permit ir  fácil  abertura nas pressões de ensaio. Deve 

ser do t ipo não ascendente, fabricada em uma única peça, com a superf ície 

de contato com a gaxeta usinada, com acabamento superf icial adequado ao 

t ipo de engaxetamento empregado. No ato de entrega das válvulas, devem 

ser fornecidas as caracter íst icas das roscas das hastes e dos parafusos 

ut i l izados. 

 

A porca de manobra deve acoplar-se ao obturador com um certo grau de 

l iberdade, de modo a permit ir  que este se ajuste perfeitamente à sede. Este 

acoplamento não deve permit ir ,  no entanto, que o obturador se solte da 

porca. A porca de manobra deve ter altura mínima de 1,5 vezes o diâmetro 

da haste.  
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Os volantes e cabeçotes devem estar em conformidade com as normas da 

ABNT. 

 

A força máxima para abertura da válvula, a ser apl icada no volante, deve 

ser de 400 N. A gaveta deve estar na posição fechada e sob pressão 

diferencial igual à pressão de trabalho. 

 

A câmara de gaxetas deve apresentar profundidade suf ic iente para permit ir  

estanqueidade e possibil i tar ajustes quando necessário, e deve 

corresponder, no mínimo, a 1,5 vezes o diâmetro da haste. 

 

A altura út i l  do preme gaxeta deve ser no mínimo igual a 1,5 vezes o 

diâmetro da haste. 

 

Devem ser fornecidos junto com as válvulas todos os acessór ios 

necessários para sua montagem, tais como: vedações, parafusos, porcas e 

arruelas.  

 

As dimensões das bolsas devem obedecer às normas ABNT NBR 7674:1982 

e NBR 13747:1996, para tubulações de ferro fundido. 

 

4.2 PINTURA 

 

A pintura das válvulas deve ser executada com os materiais descr itos a 

seguir:  

 

a) Pintura Interna:  

Tinta epóxi amida de alta espessura. Exige-se cert if icado de 

atoxic idade para contato com a água potável.  Espessura: 250µm 

medida na película seca 

 

b) Pintura Externa 

 

A pintura externa deve-se const ituir  das mesmas t intas e camadas 

descr itas para a pintura interna. A qual i f icação do sistema de pintura 

deve ser conforme a norma NTS 036. 
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5. REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 

Os materiais empregados na fabricação dos componentes das válvulas 

devem atender ao especif icado na tabela a seguir.  

 

 

DENOMINAÇÃO  MATERIAL  

Corpo 

Ferro fundido com grafita esferoidal 

(nodular) FE-42012 da NBR 6916 

 

Tampa 

Câmara da gaxeta 

Obturador (cunha) 

Preme gaxeta 

Cunha maciça 
Bronze fundido liga 10 da ABNT EB-161 

(ASTM B-62) 

 

Anel da cunha 

Anel do corpo 

Porca de manobra 

Haste (incluindo o anel) Aço inoxidável – AISI – 410 (ABNT-410) 

Parafuso e porca do corpo Aço carbono ABNT 1020: galvanizado por 

imersão conf. ASTM A 153 grau C 

 
Parafuso do preme gaxeta 

Gaxeta 

Anel de borracha sintética grafitada 

Cordão de amianto grafitado trançado 

Teflon 

Junta da câmara de 

gaxeta 
Elastômero ABNT – EB 362 ou ASTM D 

2000 4AA 610 A 13 B 13 e A 14 
Junta do corpo 

 

6. TESTES 

 

Cada válvula deve ser completamente montada na fábrica antes do teste 

hidrostát ico e de vazamento na posição fechada. 

 

O teste de vazamento deve ser feito com o corpo no plano horizontal,  com a 

gaveta na posição fechada, aplicando-se uma pressão hidrostát ica de duas 
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vezes a classe de pressão nominal durante, pelo menos 5 minutos. Nesse 

período não deve ocorrer vazamento para a face superior da gaveta.  

O teste hidrostát ico deve ser feito com a gaveta levemente aberta, 

apl icando-se uma pressão hidrostát ica interna equivalente a duas vezes a 

pressão de vedação especif icada por um período de 10 minutos. Durante o 

teste não deve haver vazamento através do metal das juntas, ou das 

vedações do eixo,  nem apresentar evidência de falha estrutural e 

exudações. Durante o teste, o corpo da válvula deve ser martelado várias 

vezes.  

 

Depois de completamente montada, cada válvula deve ser aberta e fechada 

pelo menos três vezes, para mostrar que o conjunto funciona 

satisfatoriamente.  

 

7. INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS COM A 

PROPOSTA 

 

A proposta deve conter todos os dados e elementos necessários à sua 

apreciação em confronto com a presente especif icação, sendo considerada 

essencial a apresentação a seguir relacionado: 

 

a) Desenhos 

•  dimensional completo da válvula;  

•  cortes e vistas do conjunto;  

•  cortes, vistas e detalhes do conjunto acionador;  

 

b) Informações Técnicas 

•  t ipo de válvula;  

•  descr ição do funcionamento;  

•  pressões de trabalho; 

•  pressões de vedação; 

•  pressões de teste;  

•  vazões máximas de vazamento;  

•  materiais e especif icações ut i l izadas; 

•  torque máximo de acionamento;  

•  descr ição completa das instalações de teste; 
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•  descr ição completa do sistema de pintura e especif icações dos 

materiais ut i l izados.  

 

8. PROTEÇÃO E PREPARO PARA EMBARQUE 

 

Todas as válvulas e acessór ios deverão ser encaixotados, engradados, ou 

de algum modo protegidos completamente durante o embarque, manuseio e 

armazenamento.  

 

O fabricante deverá tomar cuidado ao prepará- las para embarque, de tal 

modo que não ocorram avar ias que possam ser atr ibuídas à negligência do 

fabricante, tanto no manuseio como no transporte.  
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E-12:VÁLVULAS DE GAVETA COM CUNHA REVESTIDA DE ELAS TÔMERO 

 

1. GENERALIDADES 

 

Estas especif icações estabelecem as exigências mínimas para o 

fornecimento de válvulas de gaveta de ferro fundido dúcti l ,  com cunha 

totalmente emborrachada para pressão nominal PN 16, para uso geral no 

bloqueio de f luxo de f luidos em instalações de saneamento. 

 

Cada proponente deve apresentar, em sua proposta, t rês cópias de 

especif icações completas, dados, desenhos detalhados e partes de 

catálogos descrevendo inteiramente as válvulas, os operadores e 

acessór ios. 

 

O fabricante deverá ter experiência no projeto e construção das válvulas 

aqui especif icadas, e deverá ter fabricado as mesmas, com as dimensões e 

em condições semelhantes às especif icadas e que tenham apresentado 

funcionamento sat isfatório por um período não inferior a dois anos.  

 

Todas as válvulas e acessórios devem ser projetadas,  fabricadas e 

montadas de acordo com as mais modernas técnicas de engenhar ia de 

fabricação. 

 

As peças devem ser fabricadas em tamanhos e bitolas "Standard" de modo 

a permit ir  sua subst ituição, quando necessár io, a qualquer tempo. Peças 

semelhantes devem ser intercambiáveis. As válvulas não devem ter s ido 

usadas a menos que os testes exigirem. 

 

2. NORMAS DE REFERÊNCIA 

 

São ut i l izados elementos dos documentos normativos l istados a seguir,  que 

devem ser considerados em suas versões mais recentes sempre que 

necessário e conforme citados no texto.  
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NBR 5425:1995 Guia para inspeção por amostragem no controle e 

cert if icação da qualidade 

NBR 5426:1989 Planos de amostragem e procedimentos na inspeção 

por atr ibutos 

NBR 6916:1981 Ferro fundido nodular ou ferro fundido com graf ita 

esferoidal 

NBR 7674:1982 Junta elást ica para tubos e conexões de ferro fundido 

dúcti l  

NBR 7675:2005 Tubos e conexões de ferro fundido dúct i l  e acessór ios 

para sistemas de adução e distr ibuição de água -  

Requisitos 

NBR 7676:1996 Anel de borracha para juntas elást ica e mecânica de 

tubos e conexões de ferro fundido - Tipos JE, JM e 

JE2GS - Especif icação 

ASTM B161:2014 “Standard Specif icat ion for Nickel Seamless Pipe and 

Tube” 

NBR 11852:1992 Caixa de descarga – Especif icação  

NBR 12096:1992 Caixa de descarga – Ver if icação de desempenho – 

Método de Ensaio 

NBR 12430:1998 Válvula-gaveta de ferro fundido nodular  

NBR 13747:1996 Junta elást ica para tubos e conexões de ferro fundido 

dúcti l  – Tipo JE2GS – Especif icação 

ISO 2531:2009 “Ducti le iron pipes, f i t t ings, accessor ies and their jo ints 

for water appl icat ions” 

ISO 5752:1982 “Metal valves for use in f langed pipe system, face to 

face and center to face dimensions” 

 

3. DISPOSIÇÕES BÁSICAS DO PROJETO 

 

As bolsas de válvulas gaveta devem apresentar dimensões de acordo com 

as tubulações a que se dest inam: conforme NBR 7674:1982 ouNBR 

13747:1996 para redes de ferro fundido, NBR 7665:2007 para PVC 

DEFOFO, ou NBR 5647-2:1999 para redes de PVC. 
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Os f langes das válvulas gaveta devem apresentar dimensões conforme PN 

16 das normas ISO 2531:2009 e NBR 7675:2005. As furações dos f langes 

devem ser feitas segundo as mesmas normas para classes de pressão PN 

16/10 ou PN 10 conforme requisitado.  

 

A distância face a face deve estar de acordo com a norma ISO 5752:1982, 

sendo sér ie 14 para válvulas de corpo curto e sér ie 15 para válvulas de 

corpo longo. 

 

Para cada modelo de válvula e diâmetro nominal,  o fabricante deve indicar 

em sua documentação as caracter íst icas funcionais e garantir  uma taxa de 

vazamento igual a zero com a cunha fechada. 

 

As peças fundidas devem ser isentas de porosidades, cavidades produzidas 

por gases, bolhas, depressões, rebarbas, inclusões de areia e escamas de 

oxidação. 

 

As superf ícies usinadas devem apresentar acabamento uniforme e estar 

isentas de arranhões, cortes, mossas, rebarbas e cantos vivos. 

 

Os corpos de válvulas gaveta, quando submetidos à pressão hidrostát ica de 

2,4 Mpa devem apresentar-se sem vazamentos ou exsudações. 

 

As sedes de válvulas gaveta, quando submetidas à pressão hidrostát ica de 

1,6 MPa em ambos os sentidos, devem apresentar-se sem vazamentos.  

 

Com a gaveta fechada e sob pressão diferencial igual à pressão de 

trabalho, a força máxima a ser aplicada no volante para a abertura da 

válvula deve ser de 400 N. 

 

4. DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS DO PROJETO 
 

4.1 Gerais 
 

As espessuras do corpo e da tampa devem ser projetadas de tal forma que 

o conjunto suporte uma pressão hidrostát ica interna super ior  a duas vezes 

a pressão nominal.  
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As válvulas devem ser projetadas de modo a permit ir  a troca da junta de 

vedação, entre a bucha e a haste, quando totalmente abertas e sujeitas à 

pressão. 

 

A haste deve ser do t ipo não ascendente, fabricada em material trabalhado 

em uma única peça.  

 

Os f langes devem ser confeccionados com ressaltos e ranhuras,  com 

dimensões para PN 16 de acordo com a ISO 2531:2009 e furações para PN 

10 ou PN 16, conforme necessidade de apl icação. As faces de contato dos 

f langes devem ter acabamento superf icial compatível com as condições de 

estanqueidade a assegurar. 

 

As dimensões e tolerâncias das bolsas de juntas elást icas devem ser 

conforme NBR-7674:1982 ou NBR-13747:1996 para tubulações de ferro 

fundido e de acordo com a NBR 5647-2:1999 para tubulações de PVC. 

 

O fechamento da válvula gaveta deve ocorrer quando a haste é girada no 

sentido horário.  

 

O fabricante deve indicar em documentação o número de voltas necessár ias 

para fechamento e abertura da válvula correspondente. 

 

A concepção da válvula deve permit i r  sua adaptação a acionamentos 

comandados.  

 

A estanqueidade da junta de vedação entre a bucha e a haste deve ser 

assegurada por anéis de seção circular , empregando-se no mínimo dois 

anéis. O projeto da válvula deve permit ir  que os anéis possam ser 

substituídos quando a válvula est iver sob pressão e totalmente aberta.  

 

As válvulas devem apresentar passagem plena quando totalmente abertas.  

 

Não se permite qualquer reentrância no local do assentamento do 

obturador. 
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4.2 Requisi tos Específ icos 

 

-  Válvulas de Gaveta t ipo “Euro 21”, face a face longo, de acordo com a 

norma ISO 5752:1982, série 15, construída conforme a NBR 

14.968/2003; corpo, tampa e cunha em ferro fundido dúct i l  NBR 

6916:1981 CL 42012, com cunha revest ida integralmente em elastômero 

EPDM; classe de pressão 1,6 MPa; junta corpo chapéu confeccionada 

em EPDM; haste não ascendente confeccionada em aço inox ABNT 420;  

extremidades com f langes, gabarito de furacão de acordo com a norma 

NBR 7675:2005 PN 10 ou PN 16; revestimento interno e externo em 

epóxi pó depositado eletrostat icamente com espessura mínima 250 

micra, padrão de cor azul RAL 5005, comprovadamente compatível com 

o uso em água potável;  porca de manobra independente da cunha, 

removível,  confeccionada em latão, com no máximo 5% de chumbo; anel 

retentor de poeira instalado acima dos disposit ivos de vedação da haste;  

vedação da haste com 2 anéis toroidais (o´r ings) alojados na bucha de 

vedação confeccionada em latão com, no máximo, 5% de chumbo; 

sistema de contra-vedação confeccionado em material plást ico,  

permit indo a troca dos elementos de vedação da haste com a rede em 

carga, com a pressão de serviço mínima de 1Kgf/cm²;  f ixação da tampa 

ao corpo sem parafusos do t ipo autoclave; acionamento feito por 

cabeçote.  

 

-  Válvulas de Gaveta t ipo “Euro 23”, face a face corpo curto conforme a 

ISO 5752:1982, série 14, construída conforme a NBR 14.968:2003; 

corpo, tampa e cunha em ferro fundido dúcti l  NBR 6916 CL 42012, com 

cunha revest ida integralmente em elastômero EPDM; classe de pressão 

1,6 MPa; junta corpo chapéu confeccionada em EPDM; haste não 

ascendente confeccionada em aço inox ABNT 420;  extremidades com 

f langes conforme a NBR 7675:2005, PN10 ou PN 16;  revestimento 

interno e externo em epóxi pó depositado eletrostat icamente com 

espessura mínima 250 micra, padrão de cor azul RAL 5005, 

comprovadamente compatível com o uso em água potável;  porca de 

manobra independente da cunha, removível,  confeccionada em latão,  

com no máximo 5% de chumbo; anel retentor de poeira instalado acima 

dos disposit ivos de vedação da haste;  vedação da haste com 2 anéis 
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toroidais (o´r ings) alojados na bucha de vedação confeccionada em latão 

com, no máximo, 5% de chumbo; sistema de contra-vedação 

confeccionado em material plást ico, permit indo a troca dos elementos de 

vedação da haste com a rede em carga, com a pressão de serviço 

mínima de 1Kgf/cm²; f ixação da tampa ao corpo sem parafusos do t ipo 

autoclave; acionamento feito por cabeçote.  

 

-  Válvulas de Gaveta t ipo “Euro 24”,  construída conforme a NBR 

14.968/2003; corpo, tampa e cunha em ferro fundido dúct i l  NBR 

6916:1981 CL 42012, com cunha revest ida integralmente em elastômero 

EPDM, classe de pressão 1,6 MPa; junta corpo chapéu confeccionada 

em EPDM; haste não ascendente confeccionada em aço inox ABNT 420; 

extremidades com bolsas para tubos de PVC/PBA, conforme a NBR 

5647:2007; revest imento interno e externo em epóxi pó depositado 

eletrostat icamente com espessura mínima 250 micra, padrão de cor azul 

RAL 5005; porca de manobra independente da cunha, removível,  

confeccionada em latão, com no máximo 5% de chumbo; anel retentor de 

poeira instalado acima dos disposit ivos de vedação da haste; vedação 

da haste com 2 anéis toroidais (o´r ings) alojados na bucha de vedação 

confeccionada em latão com, no máximo, 5% de chumbo; sistema de 

contra-vedação confeccionado em mater ial plást ico, permit indo a troca 

dos elementos de vedação da haste com a rede em carga, com a 

pressão de serviço mínima de 1Kgf/cm²; f ixação da tampa ao corpo sem 

parafusos do t ipo autoclave; acionamento feito por cabeçote.   

 

-  Válvulas de Gaveta t ipo “Euro 25”, construída conforme aNBR 

14.968/2003; corpo, tampa e cunha em ferro fundido dúct i l  NBR 

6916:1981 CL 42012, com cunha revest ida integralmente em elastômero 

EPDM, classe de pressão 1,6 MPa; junta corpo chapéu confeccionada 

em EPDM; haste não ascendente confeccionada em aço inox ABNT 420; 

extremidades com bolsas para tubos de Ferro Fundido Dúct i l  (NBR 

7675:2005) ou PVC DEFºFº (NBR 7665:2007); revest imento interno e 

externo em epóxi pó depositado eletrostat icamente com espessura 

mínima 250 micra, padrão de cor azul RAL 5005; porca de manobra 

independente da cunha, removível,  confeccionada em latão, com no 

máximo 5% de chumbo; anel retentor de poeira instalado acima dos 
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disposit ivos de vedação da haste; vedação da haste com 2 anéis 

toroidais (o´r ings) alojados na bucha de vedação confeccionada em latão 

com, no máximo, 5% de chumbo; sistema de contra-vedação 

confeccionado em material plást ico, permit indo a troca dos elementos de 

vedação da haste com a rede em carga, com a pressão de serviço 

mínima de 1Kgf/cm²; f ixação da tampa ao corpo sem parafusos do t ipo 

autoclave; acionamento feito por cabeçote.  

 

4.3 Pintura 

 

Os componentes de ferro fundido devem ser revest idos interna e 

externamente com pintura em epóxi a pó com espessura mínima de 250 

mm. 

 

O revestimento empregado deve ser resistente aos impactos inerentes ao 

transporte, ao manuseio, instalação e operação da válvula e propiciar uma 

adequada proteção contra corrosão, inclusive quando a válvula for 

instalada enterrada.  

 

O revest imento deve ser adequado ao f luido que passa pela válvula, do 

ponto de vista de hig iene e segurança. Conforme a Portaria 036 do 

Ministério da Saúde o produto empregado deve ser atóxico, não pode 

propiciar o desenvolvimento de fauna microbiológica e não deve provocar 

turbidez, coloração, gosto ou odor à água com a qual pode estar em 

contato.  

 

O fabricante da válvula deve adotar controles de fabricação e emit ir  

respect ivos relatórios, para assegurar a espessura e a qual idade do 

revestimento.  

 

4.4 MARCAÇÃO 

 

As válvulas devem trazer no corpo, marcado em alto-relevo,  no mínimo, o 

que segue: 

 

•  Diâmetro nominal (DN); 
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•  Pressão nominal (PN 16);  

•  Designação internacional padronizada do ferro fundido nodular  (SG); 

•  Nome ou marca de identif icação do fabricante da válvula e da 

fundição;  

•  Série métr ica a qual pertence: 14 ou 15 da ISO 5752:1982; 

•  Indicação do ano de fabricação e código que permita, no mínimo, a 

rastreabil idade do fundido.  

 

5. TESTES 

 

Válvula gaveta com cunha emborrachada deve resist ir  a um ensaio 

hidrodinâmico, com um mínimo de 300 cic los completos de abertura e 

fechamento, sob uma pressão superior a 80% da pressão de trabalho.  

 

Após a conclusão dos 300 ciclos, com a gaveta fechada, a válvula deve 

apresentar-se sem vazamentos.  

 

Todas as válvulas gaveta e seus componentes de ferro fundido dúcti l  

devem ser anal isados visual e dimensionalmente de modo a garantir  o 

atendimento das condições estabelecidas nesta especif icação. 

 

Todas as válvulas devem ser ensaiadas com água, pelo fabricante, nas 

pressões indicadas na tabela a seguir.  

 

Pressões de ensaio hidrostát ico 

Série 

Pressão de trabalho 

(Mpa) 

Pressão de 

ensaio (Mpa) 

(f luidos até 60ºC) Corpo Sede 

14 
1,6 2,4 1,6 

15 

 

As pressões do ensaio hidrostát ico devem ser at ingidas gradativamente,  

não sendo admit ida a presença de ar no interior da válvula durante o 

ensaio.  
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O ensaio hidrostát ico do corpo deve ser real izado antes da apl icação da 

pintura, com as extremidades da válvula fechadas e o obturador na posição 

aberta, apl icando-se a pressão indicada na tabela anter ior.  Durante o 

ensaio não são admit idos vazamentos ou exsudações.  

 

O ensaio de estanqueidade da sede deve ser real izado após a pintura f inal 

da válvula.  

 

O ensaio de estanqueidade da sede deve ser real izado após a pintura f inal 

da válvula.  

 

Com a válvula presa por uma extremidade e a outra aberta para inspeção, 

apl icar a pressão estabelecida na tabela anterior,  não se admit indo sua 

prensagem. Repetir  o ensaio alternando o lado da sede. 

 

A duração mínima do ensaio do corpo e da sede deve ser conforme tabela 

seguinte:  

 

Duração dos ensaios 

 

Diâmetros nominais 
Duração mínima do ensaio (s)  

Corpo Sede 

DN 50 a DN 80 30 30 

DN 100 a DN 150 60 60 

DN 200 a DN 300 120 120 

 

 

6. INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS COM A 

PROPOSTA 

 

A proposta deve conter todos os dados e elementos necessários à sua 

apreciação em confronto com a presente especif icação, sendo considerada 

essencial a apresentação do a seguir relacionado: 

 

a) Desenhos 

•  dimensional completo da válvula;  

Folha 223
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 219 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

56 
 

•  cortes e vistas do conjunto;  

•  cortes, vistas e detalhes do conjunto acionador;  

 

b) Informações Técnicas 

•  t ipo de válvula;  

•  descr ição do funcionamento;  

•  pressões de trabalho; 

•  pressões de vedação; 

•  pressões de teste;  

•  vazões máximas de vazamento;  

•  materiais e especif icações ut i l izadas; 

•  torque máximo de acionamento;  

•  descr ição completa das instalações de teste; 

•  descr ição completa do sistema de pintura e especif icações dos 

materiais ut i l izados.  

 

7. PROTEÇÃO E PREPARO PARA EMBARQUE 

 

Todas as válvulas e acessór ios deverão ser encaixotados, engradados, ou 

de algum modo protegidos completamente durante o embarque, manuseio e 

armazenamento.  

 

O fabricante deverá tomar cuidado ao prepará- las para embarque, de tal 

modo que não ocorram avar ias que possam ser atr ibuídas à negligência do 

fabricante, tanto no manuseio como no transporte.  
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E-13: VENTOSAS DE TRÍPLICE FUNÇÃO 

 

1. GENERALIDADES 

 

Estas especif icações tratam dos requisitos mínimos necessár ios que 

deverão atender as ventosas a serem instaladas em l inhas adutoras.  

 

Cada proponente deve apresentar em sua proposta três cópias de 

especif icações completas, dados, desenhos detalhados e partes de 

catálogos descrevendo inteiramente as ventosas.  

 

Os dados devem incluir informações completas quanto a materiais, pesos e 

dimensões.  

 

O Fabr icante de cada t ipo de ventosa deve ter exper iência no projeto e 

construção das ventosas que se especif icam, e deve ter fabr icado ventosas 

com as bitolas e em condições semelhantes às especif icadas e que tenham 

apresentado funcionamento sat isfatório por um período não inferior a dois 

anos.  

 

O Fabricante ou Fornecedor das ventosas deve garant i- las contra projeto 

imperfeito ou inadequado, montagem imprópria, mão de obra ou materiais 

defeituosos, vazamentos, quebra ou qualquer outra falha por um período 

mínimo de cinco anos. 

 

Todas as ventosas devem ser projetadas, fabricadas e ensaiadas de acordo 

com as mais modernas técnicas de engenhar ia de fabricação. 

 

As ventosas devem ser fabricadas em tamanho e bitolas "standard" de 

modo a permit ir  sua substituição, quando necessário, a qualquer tempo.  

 

Peças semelhantes devem ser intercambiáveis.  

 

As ventosas não devem ter sido usadas, a menos que os testes o exigirem. 
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Os equipamentos devem ser fornecidos como aqui especif icado, sendo que 

todas as discrepâncias entre as especif icações cont idas neste documento 

padrão e as do Proponente deverão ser claramente l istadas na proposta.  

 

A adequada seleção de mater iais para os equipamentos é de exclusiva 

responsabi l idade do Fabricante. Quando houver material indicado para 

determinado componente, deve ser entendido como preferencial e de 

padrão mínimo aceitável de qual idade. É obr igatório ao Fabricante indicar 

materiais equivalentes ou superiores aos aqui especif icados.  

 

2. DISPOSIÇÕES BÁSICAS DE PROJETO 

 

As ventosas devem ser projetadas para garantirem um perfeito 

funcionamento das l inhas adutoras, tendo como f inal idade específ ica: 

 

•  expel ir  adequadamente o ar deslocado pela água durante o enchimento 

da tubulação; 

•  admit ir  quantidade suf iciente de ar, durante o esvaziamento da l inha;  

•  purgar automat icamente o ar que venha a formar-se com a tubulação em 

operação. 

 

As ventosas são constituídas, basicamente, de um corpo, tampa, f lutuador 

e anel de vedação, e podem ser do t ipo simples efeito ou tr ípl ice função. 

 

O compart imento principal do corpo, no caso das ventosas de tr ípl ice 

função, deve ter dimensões compatíveis com o diâmetro nominal da 

ventosa. Esse compart imento deve alojar um f lutuador em uma concavidade 

do fundo do mesmo, de forma que todo o ar deslocado pelo enchimento da 

adutora seja expel ido pela abertura que se encontra na tampa do 

compart imento. No momento em que o ar tenha sido el iminado, a água deve 

alcançar o f lutuador, deslocando-o para cima, de encontro à respect iva 

abertura. Assim, a ventosa fecha-se automaticamente. A própria pressão 

interna deve manter o f lutuador contra a sua sede. 
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Em caso de drenagem da adutora ou quaisquer outras condições que 

provoquem uma redução da pressão interna, a pressão atmosférica,  

auxil iada pelo peso próprio do f lutuador, deve provocar a admissão do ar, 

evitando a cr iação do vácuo. 

 

Para ret irar o ar que venha a se acumular nos pontos altos com a adutora 

em carga, deve ser previsto um compart imento auxil iar  onde se aloja um 

f lutuador menor, com peso suf ic ientemente grande para que a pressão não 

o mantenha contra o pequeno or if íc io do niple de descarga do 

compart imento auxi l iar.  

 

As ventosas de tr ípl ice função devem ter as extremidades em f langes 

conforme a norma ABNTNBR-7675:2005, com dimensões e classes 

adequadas às pressões de serviço e teste, conforme indicado nas relações 

de materiais e desenhos de projeto. 

 

3. DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS DE PROJETO 

 

Os materiais a serem empregados na fabricação das ventosas devem 

permit ir  um acabamento e uma montagem perfeita em todas as suas partes 

e assegurar ót imas CONDIÇÕES de funcionamento.  

 

Os materiais a empregar são os seguintes: 

 

Corpo ferro dúcti l  ABNT-EB-585 (FE-3817) 
Tampa ferro dúcti l  ABNT-EB-585 (FE-3817) 
Niple de descarga latão 
Flutuador maior plást ico especial para DN 50 e alumínio para DN 

100 a 200 
Flutuador menor Borracha 
Anel de vedação borracha Buna -N 

 

4. TESTES 

 

Todas as ventosas devem ser testadas hidrostat icamente, com pressão de 

ensaio de 2,7 MPa, não devendo haver vazamentos, nem apresentar 

evidência de falha estrutural e exudações. 
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5. INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS COM A 

PROPOSTA 

 

A proposta deve conter todos os dados e elementos necessários à sua 

apreciação em confronto com a presente especif icação, sendo considerada 

essencial a apresentação do abaixo relacionado: 

 

•  dimensional completo das ventosas;  

•  cortes e vistas do conjunto;  

•  descr ição do funcionamento;  

•  pressões de trabalho; 

•  pressões de vedação; 

•  pressões de teste;  

•  descr ição completa do sistema de pintura; 

•  especif icações completas dos materiais ut i l izados. 

 

6. PROTEÇÃO E PREPARO PARA EMBARQUE 

 

Todas as ventosas devem ser encaixotadas, engradadas ou de algum outro 

modo protegidas completamente durante o embarque, manuseio e 

armazenagem. 

 

O fabricante deve tomar cuidado ao prepará- las para embarque, de tal  

modo que não ocorram avar ias que possam ser atr ibuídas à negligência do 

fabricante, tanto no manuseio como no transporte.  

 

As partes f langeadas devem ser protegidas com f lange cego de madeira 

prensada t ipo "Eucatex", "Duratex", ou similar.  

 

As partes rosqueadas, os biséis e os encaixes, devem ser protegidos por 

meio de tampões ou bujões, conforme o caso.  
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E-14: ACESSÓRIOS DE MANOBRA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

São denominados acessór ios de manobra as chaves “T”, cabeçotes, 

volante, pedestais,  hastes de prolongamento, luvas, mancais, etc., 

ut i l izados conjuntamente com válvulas ou comportas nas operações de 

controle de abertura e fechamento do f luxo de l íquido em disposit ivos 

hidráulicos como reservatório, caixas de descarga, caixas de ventosas, etc. 

 

2. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

 

2.1 CHAVES “T” 

 

Deve ter comprimento de 1,0 m e possuir encaixe para acionamento de 

registros e outros equipamentos através do cabeçote.  

 

Devem ser fabricados em aço SAE-1020, conforme modelo CHT da 

Barbará, CHT da CMC, ou equivalentes, com revest imento através de 

pintura betuminosa.  

 

Uma das pontas do braço “T” deve ser inclinada e af i lada, de modo a 

permit ir  a ut i l ização como alavanca para a abertura de tampões. 

 

2.2 HASTES DE PROLONGAMENTO 

 

Devem ser fabricadas em aço tref i lado t ipo SAE-1010/1020, fornecidas 

inteir iças até a dimensão de 5 metros de comprimento e com pintura 

betuminosa.  

 

A part ir  desta dimensão devem ser fornecidas em dois ou mais segmentos, 

inter l igadas por luvas. 
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As hastes devem ser fornecidas com extremidades em quadrado e boca de 

chave ou rosca e boca de chave ou, ainda, com duas roscas, conforme 

def inido nas planilhas de quantitat ivos do projeto. 

2.3 MANCAIS INTERMEDIÁRIOS 

 

Devido à f lexibil idade do material ut i l izado na fabricação das hastes, é 

necessário a apl icação de mancais intermediár ios para guiar a haste, em 

intervalos máximos de 2 metros para hastes de ∅  1 1/8”, ou 3 metros para 

hastes com ∅  1 ¾”. 2” e 2 ½”. 

 

Devem ser fabricados em ferro fundido dúct i l  conforme a NBR 6916:1981 

classe 42012. 

 

Os mancais devem ser f ixados à estrutura através de chumbadores com ∅  

5/8” x 6”, que fazem parte do fornecimento. 

 

2.4 VOLANTES 

 

Devem ser fabricados em ferro fundido dúcti l  conforme a NBR6916:1981 

classe 42012, para ut i l ização no acionamento direto de válvulas (registros) 

de gaveta. Devem ser colocados diretamente no quadrado da haste das 

válvulas ou das hastes de prolongamento e nunca sobre o cabeçote.  
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E-15: MATERIAIS PARA LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ÁGUA 

 

1. HIDRÔMETRO 

 

Hidrômetro do t ipo mult i jato magnético,  vazão nominal de 1,5m³/h, vazão 

máxima de 3m³/h, diâmetro de 1/2”, classe metrológica “b”, com: 

 

-  Anel de fechamento com trava metálica ou porca de fechamento roscável 

em liga de bronze;  

 

-  Bl indagem magnética; 

 

-  Comprimento total sem uniões de acordo com:  

•  Norma Brasi leira NBR NM 212:1999 e 8194:2013; 

•  INMETRO – Portaria 029 

 

- Guarnições:  

•  Porca metálica: 2 unidades;  

•  Tubete: 2 unidades;  

•  Arruela: 2 unidades.  

 

-  Carcaça com ressalto para gravação dos números em ambos os lados;  

 

-  Totalizador f racionár io de cor vermelha;  

 

A construção dos hidrômetros deve obedecer à técnica dos maquinismos 

de precisão e as suas peças devem ser confeccionadas com material de 

qualidade assegurada, apresentando acabamento perfeito,  conforme NBR 

NM 212:1999 e NBR 8194:2013 da ABNT. 

 

Os hidrômetros devem apresentar vazão máxima em ambos os lados, em 

alto relevo ou em baixo relevo, bem como seta indicadora do sentido do 

f luxo.  

 

Os hidrômetros devem apresentar sentido de regulagem e sinais mais (+) e 

menos (-) em alto relevo, na carcaça.  
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Os hidrômetros devem ter no regulador o parafuso de ajuste com material 

ant i-engripante ou material autolubrif icado. 

 

O visor do hidrômetro, o mostrador da relojoar ia e sua gravação devem ser 

de mater ial resistente à ação dos raios solares. O visor deve ser provido 

de tampa protetora art iculada direta ou indiretamente ao anel da cabeça 

através de charneira e cobrir  totalmente a cúpula transparente. 

 

A folga máxima entre o diâmetro do eixo (cubo) da turbina e o diâmetro do 

furo de passagem pela placa inferior do redutor deve ser no máximo de 

0,8mm, para o caso em que for aplicável esse t ipo de construção. 

 

Os hidrômetros magnéticos devem possuir  o s istema de transmissão 

magnética dupla.  

 

Os hidrômetros magnéticos devem ter  disposit ivos de bl indagem, de modo 

a evitar inf luencia de campos magnéticos externos.  

 

No decorrer do fornecimento dos hidrômetros, o fabricante não pode 

introduzir modif icações no mesmo quanto à forma, dimensão e material,  

sem a previa autor ização escrita da PMC. 

 

O controle de qual idade deve ser feito durante o processo de fabricação, 

ou após o produto acabado, nas instalações do fornecedor, ou em local 

indicado pela PMC, f icando para isto o fornecedor obrigado a sol ic itar a 

PMC a real ização de vis itas de inspeção. 

 

Fica assegurado àPMC, sem restr ições, o direito de indicar preposto e 

ambos terão l ivre acesso aos locais de inspeção. 

 

Quando da realização das inspeções, independente de sol icitação por parte 

da PMC, os recipientes volumétr icos, instrumentos de medida de qualquer 

natureza e gabar itos ver if icadores, devem estar devidamente aferidos e a 

documentação correspondente disponível e dentro dos prazos de validade. 
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A instrumentação de medida será aquela empregada pelo fornecedor, 

podendo a PMC, no entanto, ut i l izar instrumentos outros que, a seu juízo, 

melhor atendam aos objet ivos da inspeção. 

 

Cabe ao fornecedor,  inclusive a part ir  dos dados de aprovação do modelo 

de hidrômetro, demonstrar a durabil idade, resistência e comportamento dos 

seus materiais e face às solic itações do meio ambiente. 

 

Quando da real ização das inspeções, o fornecedor deve colocar a 

disposição da PMC ou preposto,  todos os dados e registros relat ivos ao 

controle de qual idade dos itens integrantes dos lotes, part ida ou 

fornecimento.  

 

Os lotes de hidrômetros, conexões e peças devem estar dispostos de forma 

a facil i tar a execução da impressão e coleta de amostras.  

 

É reservado à PMC o direito de, a seu critér io exclusivo, estabelecer os 

procedimentos e plano amostral que lhe convier, dando conhecimento 

público prévio dos mesmos por ocasião da l icitação. 

 

A inspeção de qual idade opor amostragem dos hidrômetros deverá 

obedecer a seguinte documentação normativa da ABNT e do INMETRO: 

NBR 5426:1989 e NBR NM 212:1999, Portaria do INMETRO de nº 29/94 e 

Guia 57 (ISSO/MEC). 

 

A PMC somente aceita os hidrômetros após a emissão de Cert if icado de 

Liberação – correspondente ao ato de aprovação pela sua unidade de 

controle de qualidade e/ou processo – comprobatór io da conformidade às 

exigências desta Especif icação. 

 

Observação: Deverá ser fornecido um kit  completo de peças 

sobressalentes ( inserto de medição) para cada hidrômetro, para futura 

manutenção. 
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2. COLAR DE TOMADA 

 

Para a der ivação em rede com diâmetro de 50, 75 ou 100 mm, deve ser 

ut i l izado colar  de tomada em PVC rígido com travas, da Tigre ou similar,  

com derivação de 1/2” rosquável.  

 

Para a der ivação em rede com diâmetro de 150 a 300 mm, deve ser 

ut i l izado colar de tomada de ferro fundido e derivação em ½” rosqueável.   

 

3. TUBULAÇÃO DE PEAD 

 

Os tubos de pol iet i leno l inear de alta densidade, PEAD, a serem uti l izados 

nas l igações, devem possuir diâmetro de 20 mm. O fabricante dever ser 

previamente aprovado pela PMC. O fornecedor dos tubos também deve 

fornecer todas as conexões especiais necessár ias à montagem do material 

nas l igações.  

 

4. TUBOS E CONEXÕES DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL 

 

A tubulação e peças ut i l izadas no “cavalete” devem ser em PVC ríg ido 

rosqueável para instalações prediais de água f r ia, fabricados de acordo 

com a EB-892/1977 da ABNT, para a pressão de serviço de 0,75 MPa a 

20ºC. 
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E-16: MEDIDORES DE VAZÃO ELETROMAGNÉTICOS 

 

1. GERAIS 

 

A presente especif icação tem por objet ivo f ixar as caracter íst icas técnicas 

mínimas exigíveis para o fornecimento,  montagem e testes de Medidores 

de Vazão, para operação com água tratada, em temperatura ambiente.  

 

O equipamento deve ser como aqui especif icado,  sendo que todas as 

discrepâncias entre as especif icações contidas neste documento padrão eo 

do Fornecedor, deverão ser c laramente l istadas na proposta, estando sua 

aceitação sujeita a anál ise da DESO. 

 

A adequada seleção de materiais para o equipamento é de exclusiva 

responsabi l idade do Fornecedor. Quando houver mater ial  indicado para 

determinado componente, deve ser entendido como preferencial e de 

padrão mínimo aceitável de qual idade para a DESO. É obrigatór io ao 

Fornecedor indicar materiais equivalentes ou superiores aos aqui l istados.  

 

Todas as normas mencionadas neste documento deverão ser adotadas em 

sua últ ima revisão publ icada. 

 

2. FORNECIMENTO E TESTES 

 

Deverão ser fornecidos medidores de vazão, como diâmetros variáveis, de 

acordo com a presente especif icação. 

 

O fornecimento dos medidores compreende: 

 

-  Projeto, desenhos de fabricação dos principais componentes e 

acessór ios; 

-  Fabr icação; 

- Pré-montagem na fábrica;  

- Manuais de operação e manutenção, e plano de instalação; 

- Documentos de testes real izados;  

- Ensaio do funcionamento do medidor; 
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- Embalagem, transporte até o canteiro da instalação; 

- Ferramentas e equipamento especial para a montagem e/ou       

manutenção; e 

- Ensaios.  

 

3. NORMAS 

 

Todos os mater iais e componentes do medidor, ou acessórios devem estar 

de acordo com as últ imas revisões das normas a seguir citadas, no que for 

apl icável.  Outras normas serão aceitas, desde que sejam reconhecidas 

internacionalmente: 

 

-  ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;  

- AWWA – American Water Works Associat ions; 

- ANSI – American National Standard Inst itute; 

-  AISI – American Iron and Steel Inst itute;  

-  ASTM – American Society for Testing and Mater ials.  

 

Os materiais e medidores,  objeto desta especif icação, devem ser 

fornecidos por fabricantes com exper iência na fabricação de produtos 

iguais ou similares.  

 

4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

 

4.1 Característ icas Gerais 

 

Os medidores serão do t ipo eletromagnético, dimensionados e construídos 

considerando os esforços resultantes dos transientes hidrául icos a que 

poderão ser submetidos.  

 

Considera-se que a pressão de trabalho indicada na Especif icação Técnica 

inclui o valor máximo obtido em regime transitór io.  
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Os padrões combinados de pressão e temperatura deverão seguir a norma 

ANSI B 16.34, considerando-se o campo de temperatura do f lu ido entre 0 e 

80ºC. O obturador deverá ser montado sobre um eixo.  

 

O medidor deverá ser construído por corpo fundido ou em aço, com 

extremidades f langeadas, segundo a norma NBR 7675:2005 (ISSO 

2531:2009), ou para instalação entre f langes e classe de pressão indicada. 

 

4.2 Característ icas Específ icas 

 

-  Projeto: Nível C;  

-  Faixa de medição:  0 a 12 m/s; 

-   Diâmetro dos medidores: DN 200mm; 

- Revestimento do tubo: Neoprene ou Pol iuretano;  

- Mater ial dos eletrodos: Aço inox AISI 316; 

- Conexão ao processo: Flange; 

- Classe de pressão e material dos f langes: DIN PN10 – Aço carbono, ou 

como indicado no projeto; 

-  Mater ial do anel de aterramento: Sem anel;  

-  Eletrodos com extremidades arredondadas: Anti- incrustante;  

- Apl icação em Submersão / Enterrado: Pintura e conectores IP 66/67;  

- Cabo de conexão: 60 metros; 

- Conexão elétr ica: 1/2" – NPT; 

- Invólucro: NEMA 4 e 7; 

-  Plaqueta de ident if icação: Aço inox;  

- Faixa de cal ibração: 0 a 2300 m³/h; 

-  Fluido: água; 

- Eletrodo: t ipo pontiagudo em AISI 316L; 

- Protetor de surto: Sim; 

- Conversor: Eletromagnético de vazão; 

- Tipo de montagem: Remota;  

- Al imentação: 85 ~ 264 VAC – 60 Hz;  

- Indicador e total izador: Digital LCD; 

- Totalização: Não volát i l ;  

-  Tecnologia do conversor: Microprocessado; 
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- Sinal de saída: 1 x 4 ~ 20 mA / HART + 1 x Pulsos + 1 x Status (com 

Auto-Diagnóst icos); 

-  Invólucro: Aço Carbono – Pr imer Epoxy, Acab. Pol iuretano RAL 9006; 

- Plaqueta de ident if icação: Aço inox;  

- Conexão elétr ica: 3/4" para 1/2" (Com conector);  

-  Suporte de montagem: Para tubo de 2”.  

 

5. PINTURA 

 

A pintura das superf ícies internas e externas, exceto as construídas em 

aço inoxidável,  em material não ferroso ou sintét ico, deverá ser 

eletrostát ica em epóxi fundido, ASTM D345-76 (revest imento de 100% e 

aprovado pelo FDA/USA ou organização similar de renome internacional).  

 

6. IDENTIFICAÇÃO 

 

O medidor de vazão deverá ser fornecido com plaqueta de identif icação em 

alumínio ou aço inoxidável AISI 304, constando no mínimo os seguintes 

dados:  

 

-  Fabr icante; Diâmetro; Modelo; Ano de Fabricação; Classe de Pressão e 

Tag. 

 

7. INSPEÇÕES, TESTES E RETESTES 

 

A DESO se reserva o direito de vistoriar as instalações do fabricante, 

acompanhar a fabricação e testes f inais de aprovação. O Fornecedor 

deverá notif icar tais testes com 15 (quinze) dias de antecedência.  

 

Haverá inspeção independente da ver if icação executada pelo controle de 

qualidade do fabricante e terá por f inalidade ver if icar a boa qualidade dos 

medidores de vazão e outros requisitos de qual idade exigíveis para o 

funcionamento adequado. Se durante a execução dos testes, qualquer 

unidade não atender aos requisitos especif icados e, propostos, deverá o 

fabricante executar as necessárias modif icações e os testes serão 

repetidos até que se obtenha funcionamento sat isfatório. 

Folha 238
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 234 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



 

71 
 

O Fornecedor avisará por escr ito, com a devida antecedência, o iníc io da 

fabricação da produção dos tubos e peças especiais.  

 

Se qualquer amostra testada não for aprovada, deverão ser testadas 

novamente 2 (duas) amostras adicionais do mesmo lote. 

 

Cada novo teste deverá atender aos requisitos mínimos especif icados. 

 

Se qualquer amostra retestada não for aprovada, o lote inteiro deverá ser 

rejeitado. 

 

8. GARANTIAS E RESPONSABILIDADES 

 

8.1 Garantias 

 

Em caso de falhas, no período de garantia, o Fornecedor se obriga efetuar 

a reposição imediata dos elementos defeituosos sem qualquer ônus para o 

DESO. Se qualquer peça apresentar defeito e f icar comprovado que a falha 

é causada por projeto incorreto, o Fornecedor se obr iga a substituí- la, sem 

ônus para o DESO. 

 

8.2 Responsabi l idades 

 

O Fornecedor será responsável por todo o escopo de fornecimento, mesmo 

tendo obtido a aprovação da DESO, seus desenhos e cálculos. 

 

O Fornecedor deve assumir também total responsabi l idade pelo 

desempenho dos medidores de vazão, as quais devem ter sido 

adequadamente montadas, em concordância com as condições de trabalho 

dos sistemas. 

 

9. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA 

 

A proposta deve conter todos os aspectos técnicos necessários para sua 

apreciação cm confronto com a presente especif icação, sendo que as 
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eventuais discordâncias, com esta especif icação ou normas, nela citadas,  

deverão ser l istadas à parte, sem as quais, não serão consideradas:  

- Desenho de arranjo geral;  

-  Catálogo detalhado dos medidores de vazão; 

- Roteiro básico de inspeção e testes na fábrica e no local;  

-  Relação dos fornecedores e sub-fornecedores;  

- Descr ição das pr incipais caracter íst icas dos componentes. 

 

10. EMBALAGEM E TRANSPORTE 

 

Deverá fazer parte do fornecimento o transporte e descarga do 

equipamento no local da obra, com seus respect ivos seguros. 

 

Todos os equipamentos deverão ser adequadamente acondicionados e 

protegidos contra estragos durante o transporte. Junto com o endereço, em 

cada equipamento,  na embalagem, deverá ser marcado o número completo 

da requisição. 

 

As embalagens deverão possuir identif icação do seu conteúdo. 

 

As superf íc ies usinadas expostas deverão ser protegidas com uma película 

facilmente removível de preventivo contra a ferrugem. 

 

O interior dos equipamentos deverá estar isento de detr i tos e todas as 

aberturas deverão estar protegidas;  as roscadas com bujões e as 

f langeadas com tampões de madeira.  

 

11. MANÔMETROS 

 

Deverão ser ut i l izados onde indicados no projeto, de marca Niagara ou 

similar,  sér ie MC, conforme as seguintes caracter íst icas:  

 

-  Tolerância = 2%; 

- Diâmetro nominal = 57 mm. 
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E-17: VÁLVULAS REDUTORAS DE PRESSÃO 

 

1.  GENERALIDADES 

 

A presente especif icação tem por objet ivo f ixar as caracter íst icas técnicas 

mínimas exigíveis para a fabricação, fornecimento, montagem e testes da 

Válvula Redutora de Pressão, para operação com água tratada, em 

temperatura ambiente, no diâmetro de 200 mm, para o controle de 

pressões na rede de distr ibuição do setor R-8. 

 

O equipamento deve ser fornecido como aqui especif icado, sendo que 

todas as discrepâncias entre as especif icações contidas neste documento 

padrão e as do Proponente deverão ser claramente l istadas na proposta.  

 

A adequada seleção de materiais para o equipamento é de exclusiva 

responsabi l idade do Fabr icante. Quando houver mater ial indicado para 

determinado componente, deve ser entendido como preferencial e de 

padrão mínimo aceitável de qualidade. É obrigatório ao Fabricante indicar 

materiais equivalentes ou superiores aos aqui especif icados.  

 

Todas as normas mencionadas neste documento deverão ser adotadas em 

sua últ ima revisão publ icada. 

 

2.  FORNECIMENTO, MONTAGEM E TESTES 

 

O fornecimento da válvula compreende: 

 

-  Projeto, desenhos de fabricação dos principais componentes e 

acessór ios; 

-  Fabr icação; 

- Pré-montagem na fábrica;  

- Manuais de Operação e manutenção, e plano de instalação; 

- Documentos de testes real izados;  

- Plano de manutenção para 2(dois) anos e 5(cinco) anos, com o 

fornecimento do valor das peças de reposição; 

- Atestado de operacionalidade das válvulas; 
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- Acessórios para f lange; 

- Embalagem, transporte até o local de instalação; 

- Ferramentas e disposit ivos especiais para montagem e/ou manutenção; 

- Testes no local de apl icação. 

 

3.  NORMAS 

 

Todos os mater iais e componentes das válvulas e acessórios devem estar 

de acordo com as últ imas revisões das normas a seguir citadas, no que for 

apl icáveis. Outras normas serão aceitas, desde que sejam reconhecidas 

internacionalmente: 

 

-  ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;  

- AWWA – American Water Works Associat ion;  

- ANSI – American National Standard Inst itute; 

-  AISI – American Iron and Steel Inst itute;  

-  ASTM - American Society for Testing and Mater ials.  

 

4.  CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

A válvula deverá ser do t ipo globo, dimensionada e construída 

considerando os esforços resultantes dos transientes hidrául icos a que 

poderá ser submet ida. 

 

Considera-se que a pressão de trabalho indicada na Especif icação Técnica 

inclui o valor máximo obtido em regime transitór io.  

 

Os padrões combinados de pressão e temperatura deverão seguir a norma 

ANSI B 16.34, considerando-se o campo de temperatura do f lu ido entre 0 e 

80ºC. O obturador deverá ser montado sobre um eixo. As partes internas 

da válvula deverão ser hidraulicamente dimensionadas de tal forma a 

ot imizar as perdas de carga e garant ir  o bom funcionamento. A válvula 

deverá conter uma única mola montada sobre o eixo, sendo ambas as 

peças fabricadas em aço inoxidável.  
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As válvulas deverão ter extremidades f langeadas, segundo a norma NBR 

7675:2005 (ISO 2531) e classes de pressão indicadas nas plani lhas de 

quantitat ivos do projeto. 

 

No circuito hidrául ico de pi lotagem deverão ser previstas válvulas de 

bloqueio do circuito hidráulico, sistema de f i l t ragem adequado e piloto 

projetado para as condições específ icas de trabalho.  

 

A válvula deverá possuir disposit ivo que faça a remoção de ar acumulado 

devido a possibil idade de intermitência de f luxo.  

 

O obturador deverá possuir uma geometria que permita o controle preciso 

sobre a perda de carga ao longo do seu curso de forma a se obter uma 

curva adequada de perda de carga em função da vazão. 

 

Os componentes internos da válvula devem ser removíveis para reparo 

enquanto o corpo da válvula permanece na l inha.  

 

Não será permit ida a soldagem em ferro fundido.  

 

5.  FUNÇÕES BÁSICAS 

 

-  Manter constante em um valor pré-estabelecido a pressão do sistema, 

sem considerar variações de pressão e de vazão; 

 

-  Reduzir a pressão disponível a montante para uma pressão mínima 

(ajustável) constante a jusante, independentemente das condições 

hidráulicas que possam ocorrer a montante. Essa operação deve ser 

automática (auto-operada), através de um piloto de ação dinâmica que 

permita regulagens no campo; 

- Fechamento automático sempre que a pressão de montante cair abaixo 

de um valor pré-estabelecido, ajustável no campo.  
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6.  CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

 

Corpo t ipo globo hidrodinâmico, de baixa perda de carga, em ferro fundido 

nodular ASTM A 536 gr. 65-45-12, extremidades f langeadas conforme 150 

PN 16;  

 

-  Tampa em ferro fundido nodular ASTM A 536 gr. 65-45-12;  

- Selos e vedações em Buna-N; 

- Diafragma em Neoprene reforçado com nylon; 

- Discos do diafragma em aço carbono; 

- Haste em aço inoxidável AISI 304; 

- Sede de vedação removível em bronze ou aço inoxidável;  

-  Tubulação de interl igação de cobre; 

- Mola em aço inoxidável AISI 302;  

- Disco obturador em ferro fundido nodular;  

-  Haste e contra porca do indicador de abertura em aço inoxidável 303;  

- Plug da tampa do indicador em latão ASTM B21; 

- Fi ltro para proteção do circuito hidrául ico com tampa em latão ASTM B21 

e corpo em aço carbono SAE 1015, haste e porca e aço inox 303;  

- Pi loto controlador de vazão em bronze;  

- Ventosa instalada na cúpula superior da válvula;  

-  Válvula controladora de f luxo; 

- Placa de orif íc io em aço inoxidável AISI 304.  

- Solenóide 3 vias, Indicador de abertura e chave f im de curso, válvulas 

de retenção, válvulas esfera 

 

7.  PINTURA 

 

A pintura das superf ícies internas e externas, exceto as construídas em 

aço inoxidável,  em material não ferroso ou sintét ico, deverá ser 

eletrostát ica em epoxi fundido, ASTM D3451-76 (revest imento de 100 %) e 

aprovado pelo FDA/USA ou organização similar de renome internacional.  
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8.  FERRAMENTAS E ACESSÓRIOS 

 

As Válvulas deverão ser fornecidas com todas as ferramentas especiais, 

instrumentos e acessór ios necessár ios à manutenção e ajustes 

apropr iados.  

 

9.  INSPEÇÃO E TESTES 

 

À PMC reserva-se o direito de vistoriar as instalações do fabricante,  

acompanhar a fabricação e testes f inais de aprovação. O fornecedor 

deverá notif icar tais testes com 15 (quinze) dias de antecedência.  

Se durante a execução dos testes, qualquer unidade não atender aos 

requisitos especif icados e propostos, deverá o fabricante executar as 

necessárias modif icações e os testes serão repet idos até que se obtenha 

funcionamento sat isfatório.  

 

10.  GARANTIAS E RESPONSABILIDADES 

 

10.1 GARANTIAS 

 

O fornecedor deve garantir  as Válvulas contra quaisquer defeitos de 

projeto, material ou fabricação por um período de um ano a contar da data 

de aceitação dos equipamentos.  

 

Esta garantia deve abranger também os componentes fornecidos por 

terceiros. 

 

Em caso de falhas no período de garantia, o fornecedor se obriga a efetuar 

a reposição imediata dos elementos defeituosos sem qualquer ônus para a 

PMC. Se qualquer peça apresentar defeito e f icar comprovado que a falha 

é causada por projeto incorreto, o fornecedor se obriga a substituí- la sem 

ônus para a PMC. 

 

10.2 RESPONSABILIDADES 
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O fornecedor será responsável por todo o escopo de fornecimento, mesmo 

tendo obtido a aprovação da DESO, seus desenhos e cálculos. 

O fornecedor deve assumir também total responsabi l idade pelo 

desempenho da Válvula Redutora de Pressão, a qual deve ter s ido 

adequadamente montada, em concordância com as condições de trabalho 

do sistema. 

 

10.3 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA  

 

A proposta deve conter todos os aspectos técnicos necessários para sua 

apreciação em confronto com a presente especif icação, sendo que as 

eventuais discordâncias com esta especif icação ou normas nela citadas 

deverão ser l istadas à parte, sem as quais não serão consideradas:  

 

-  Desenho de arranjo geral;  

-  Catálogo da Válvula Redutora de Pressão; 

- Lista de sobressalentes cotada à parte;  

-  Descr ição das pr incipais caracter íst icas dos componentes mecânicos.  

 

 

Folha 246
Sigla: GORC

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 9YGB-BMZC-AOGE-
SVLJ Página 242 de 300

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
G

ab
rie

l A
lm

ei
da

 d
e 

C
am

po
s



CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

001 - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

001.1 - Mobilização e Desmobilização de Equipamento s

UNIDADE: Km

COMPREENDE:
Os serviços de mobilização e desmobilização de equipamentos em caminhões carroceria, carretas com
prancha rebaixada ou caminhões guindaste (do tipo Munck).

MEDIÇÃO:
Pela extensão (Km) de deslocamento dos equipamentos, incluindo as despesas (pessoal, combustível,
seguros etc.) com o transporte, a carga e a descarga dos equipamentos.

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.1 - Canteiro Central (Construção e Instalações)

UNIDADE: un. ou m² (de acordo com a planilha de preços)

COMPREENDE:
Construção de todas as edificações do canteiro central e dos canteiros de apoio, compreendendo
barracões para a CONTRATADA e FISCALIZAÇÃO, almoxarifados, refeitórios, vestiários e sanitários,
alojamentos, etc., incluindo instalações de água, luz e força e eventual aluguel do terreno.

MEDIÇÃO:
Por unidade  (un) construída ou instalada  ou pela área construída (m²), conforme planilha de preços, 
quando concluída a construção ou instalação, de acordo com o projeto do Canteiro de Obras previamente 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO, conforme as Especificações Técnicas.
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CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.2 - Canteiro Central (Demolição)

UNIDADE: m²

COMPREENDE:
Demolição de todas as edificações do canteiro central e dos canteiros de apoio após a conclusão das 
obras, incluindo limpeza final dos locais, carga, transporte de materiais e entulhos e descarte de resíduos 
da construção civil.

MEDIÇÃO:
Pela área (m²) de edificações demolidas, correspondente à área de unidades construídas, conforme
planilha de preços. Será medido após a desativação dos canteiros e devolução das áreas de instalação
completamente limpas, desde que assinado o Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços
contratados.

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.3 - Elementos de apoio das obras itinerantes

UNIDADE: un. ou un.mês

COMPREENDE:
Fornecimento de banheiros químicos (sanitários móveis) e conjunto de tendas plásticas, mesas, cadeiras,
garrafas térmicas com água potável resfriada, etc. a serem instalados nas frentes de serviços de obras
itinerantes (redes coletoras, coletores tronco, ramais prediais e emissários), de forma a atender
plenamente a legislação vigente de segurança, medicina e higiene do trabalho.

MEDIÇÃO:
Sanitários móveis: por unidade instalada mensalmente (un.mês) nas frentes de serviço; Conjunto de
tendas, mesas, cadeiras, lixeira, garrafa térmica com água potável resfriada, etc.: por unidade (un)
presente nas obras.
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CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.4 - Placa da Obra

UNIDADE: m²

COMPREENDE:
Fornecimento de materiais, confecção de placas da obra da CONTRATANTE e da CONTRATADA com
identificação da obra, conforme modelo e dimensões fornecidas pela FISCALIZAÇÃO, colocação,
fixação, manutenção e posterior retirada.

MEDIÇÃO:
Pela área (m²) de placas assentadas.

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.5 - Tapume em chapa galvanizada

UNIDADE: m

COMPREENDE:
Fornecimento, instalação, manutenção e posterior remoção de tapumes em chapas galvanizadas
(h=2,0m), incluindo os materiais necessários (pregos, peças de madeira, etc.) à fixação das chapas
galvanizadas.

MEDIÇÃO:
Pela extensão (m) de tapume instalado no perímetro das obras localizadas, medida no local.
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CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

002 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

002.6 - Tapume em chapa compensada 

UNIDADE: m²

COMPREENDE:
Fornecimento, instalação, manutenção e posterior remoção de tapumes, incluindo os materiais
necessários (pregos, peças de madeira, etc.) à fixação das chapas de madeira

MEDIÇÃO:
Pela área (m²) de tapume instalado no perímetro das obras localizadas, medida no local.

003 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

003.1 - Pessoal

UNIDADE:  mês

COMPREENDE:
Os serviços de mobilização e alocação de pessoal (engenheiros, encarregados, técnicos de nível médio,
apontadores, almoxarifes, vigias, serventes, etc.) responsável pela Administração Local das Obras, nas
seguintes atividades: Chefia da Obra e Administração do Contrato; Engenharia - Planejamento, Controle
e Produção; Medicina e Segurança do Trabalho; Gestão de Materiais; Gestão Administrativo-Financeira.

MEDIÇÃO:
O valor global do pessoal da Administração Local da Obra será pago mensalmente, de forma
proporcional ao valor faturado mensal dos demais serviços que compõem a obra.
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CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

003 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

003.2 - Encargos Complementares

UNIDADE:  mês

COMPREENDE:
Transporte, Alimentação, Exames Admissionais/Demissionais, EPI’s, Seguro de Vida em Grupo e Cesta
Básica) referente ao pessoal responsável pela Administração Local das Obras. 

MEDIÇÃO:
O valor global dos Encargos Complementares será pago mensalmente, de forma proporcional ao valor
faturado mensal dos demais serviços que compõem a obra. 
NOTA: O valor global da Administração Local da Obra - incluindo pessoal e encargos complementares -
está limitado ao correspondente valor global que consta do Orçamento Básico da DESO

003 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

003.3 - Veículos

UNIDADE: unid. x mês

COMPREENDE:
Veículos colocados à disposição do pessoal da Administração Local da Obra, conforme anotação diária
no RDO - Registro Diário da Obra (identificação do veículo, caracterização da atividade relacionada ao
mesmo), incluindo combustível, despesas com manutenção e seguros e motorista (se for o caso). Inclui
caminhões para atividades diversas não constantes dos custos diretos dos serviços

MEDIÇÃO:
Será pago pelo número de veículos (unid. x mês) colocados à disposição do pessoal da Administração
Local da Obra, número esse limitado àquele previsto no Orçamento Básico da DESO
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CAPÍTULO I - SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

004 - MANUTENÇÃO DO CANTEIRO

004.1 - Despesas mensais diversas

UNIDADE: mês 

COMPREENDE:
a) Despesas com o fornecimento contínuo de água potável e luz para o perfeito desenvolvimento das
atividades do Canteiro de Obras; b) Despesas com material de expediente, de limpeza e medicamentos
de primeiros socorros(de acordo com a legislação); c) Despesas com comunicação (telefones fixos ou
móveis, rádio, fax, internet, correio, etc); d) Despesas com equipamentos de Informática, inclusive
aqueles a serem colocados à disposição da Supervisão/Fiscalização, conforme as Especificações
Técnicas; e) Despesas com a locação de áreas para a instalação dos canteiros (central e de apoio),
quando devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO 

MEDIÇÃO:
Cada um dos itens será pago pelo correspondente valor global dividido pelo número de meses
compreendido entre a instalação completa do Canteiro de Obras e a sua desativação
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